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PREFÁCIO
O Capítulo 1 oferece uma visão geral da evolução dos 

destinos turísticos, contrastando os modelos tradicionais 
com os emergentes DTIs e destacando que essa transição 
representa não apenas uma mudança tecnológica, mas uma 
nova forma de gestão baseada em dados, inteligência arti-
ficial e participação multissetorial.

O Capítulo 2 aprofunda a discussão ao tratar da Estratégia 
Nacional de DTIs no Brasil, ressaltando a importância da 
inovação tecnológica para o reposicionamento do turismo 
brasileiro em nível internacional, alinhando-o às melhores 
práticas globais.

O Capítulo 3 enfoca a criatividade e a inovação como 
pilares essenciais na construção de experiências turís-
ticas singulares e sustentáveis, apontando como ges-
tores e profissionais podem utilizar esses elementos 
para enfrentar desafios e aproveitar oportunidades no 
turismo inteligente.

O Capítulo 4 aborda a Economia Criativa como vetor 
estratégico dos DTIs, destacando sua contribuição para 
a inovação, a valorização cultural e o desenvolvimento so-
cioeconômico dos destinos turísticos.

No Capítulo 5, a cultura é tratada como componente 
central da atratividade dos DTIs, com enfoque na integra-
ção entre tradição e tecnologia como forma de promover 
o patrimônio cultural de maneira interativa e sustentável.



O Capítulo 6 discute as possíveis conexões entre os prin-
cípios da Felicidade Interna Bruta (FIB) e os DTIs, refletindo 
sobre como o bem-estar coletivo, a tecnologia e a gestão 
pública eficiente podem se articular para além da dimensão 
técnica do turismo inteligente.

O Capítulo 7 analisa os ecossistemas de suporte aos DTIs 
a partir de uma revisão sistemática da literatura, eviden-
ciando o papel das TICs, da Internet das Coisas (IoT) e das 
redes colaborativas.

O Capítulo 8 realiza uma análise crítica da produção 
científica brasileira sobre DTIs, utilizando ferramentas de 
análise textual para mapear tendências, lacunas e oportu-
nidades na literatura nacional.

Por fim, o Capítulo 9 trata da inovação como elemento 
central nos DTIs, associando-a à gestão do conhecimento, 
à co-criação e à sustentabilidade. Com base em uma revi-
são bibliométrica, propõe-se uma redefinição do conceito, 
apresentando os DTIs como destinos turísticos inovadores 
baseados em conhecimento, com destaque para a articu-
lação entre TICs, governança e atores locais.

Esta obra configura um esforço coletivo para subsidiar 
políticas públicas de turismo e fomentar destinos mais sus-
tentáveis, inclusivos e inteligentes, oferecendo reflexões e 
diretrizes relevantes para gestores, empresas e profissionais 
do setor.

Francisco Antonio dos Anjos, Dr.
Pesquisador do CNPq

Professor do Programa de Pós-Graduação  
em Turismo e Hotelaria (UNIVALI)



APRESENTAÇÃO
O livro Introdução aos Destinos Turísticos Inteligentes 

(DTI): conceitos e fundamentos configura-se como uma 
contribuição relevante e atual para o campo do turismo ao 
reunir reflexões teóricas, metodológicas e práticas sobre os 
Destinos Turísticos Inteligentes (DTIs). Com foco nos prin-
cípios de inovação, sustentabilidade, governança, cultura 
e bem-estar, a obra resulta do esforço coletivo de pesqui-
sadores e profissionais com sólida trajetória na área. Sua 
linguagem clara e acessível não compromete o rigor acadê-
mico, proporcionando uma leitura formativa e abrangente.

Os capítulos articulam fundamentos conceituais com 
experiências concretas, promovendo uma análise crítica 
sobre os desafios e as oportunidades da implementação dos 
DTIs no Brasil, com destaque para o papel das tecnologias 
da informação e comunicação (TICs), da participação social, 
da criatividade, da acessibilidade universal e da integração 
entre tradição e inovação.

A coletânea percorre desde a evolução histórica dos 
destinos turísticos até a adaptação de metodologias in-
ternacionais à realidade brasileira, examinando políticas 
públicas, estratégias empresariais e iniciativas culturais 
voltadas à construção de destinos mais sustentáveis, in-
clusivos e conectados.

Temas como economia criativa, patrimônio cultural, 
Felicidade Interna Bruta (FIB) aplicada ao turismo, ecos-
sistemas de inovação e a produção científica nacional sobre 



turismo inteligente são explorados de forma integrada, evi-
denciando o potencial transformador dos DTIs como modelo 
de desenvolvimento territorial.

A proposta editorial teve origem no projeto de pesquisa 
de Janaildo Sousa, aprovado na Especialização em Turismo 
Sustentável do Instituto Federal do Ceará (IFCE). O autor 
dedicou seu estudo à análise da capital cearense à luz da 
metodologia DTI, no contexto de sua atuação como um dos 
técnicos responsáveis, juntamente com Neysia Aguiar, pela 
execução local da política pública Estratégia Nacional de 
Destinos Turísticos Inteligentes (DTI) em Fortaleza, coor-
denada pelo Ministério do Turismo e desenvolvida pela 
Secretaria Municipal do Turismo (SETFOR).

Sua trajetória na área inclui capacitações em eventos 
nacionais e internacionais realizados em cidades como 
Brasília, Foz do Iguaçu, Fortaleza, Montevidéu (Uruguai) 
e Medellín (Colômbia). Essas experiências consolidaram 
sua formação teórica e prática no campo. Como desdobra-
mento, em 2024, participou do Latin American Symposium 
City, Architecture and Sustainability, apresentando o ar-
tigo “Fortaleza como Destino Turístico Inteligente: desa-
fios e oportunidades de gestão”, em coautoria com Lucas 
Fernandes Comaru, Ricardo Furtado Rodrigues, Susana 
Dantas Coelho, orientadora da pesquisa, e Adson Rodrigo 
Silva Pinheiro. O trabalho foi posteriormente selecionado 
para publicação no periódico técnico-científico Cidades 
Verdes. Por fim, em 2025, concluiu o Curso de Formação 
de Consultores e Auditores da Rede Ibero-americana de 
Destinos Turísticos Inteligentes, oferecido pela Universidad 
Nacional de La Plata.

A partir dessa trajetória acadêmica e profissional, a pre-
sente obra foi concebida com o objetivo de ampliar o debate 
sobre os caminhos do turismo inteligente no Brasil. O livro 
evidencia o crescente interesse pelo conceito de DTIs nas 
últimas duas décadas, tanto no meio acadêmico quanto nas 
esferas pública e privada, reunindo contribuições concei-
tuais, práticas institucionais e estratégias em andamento 



desde meados da década de 2010. A obra busca explorar os 
fundamentos, os avanços e os desafios da implementação 
dos DTIs, contribuindo para o fortalecimento de um modelo 
de turismo mais inteligente, inclusivo e orientado à melhoria 
da qualidade de vida nos territórios.

No contexto nacional, essa agenda tem sido impulsionada 
pela convergência entre sustentabilidade, inovação e go-
vernança digital, fortemente influenciada por experiências 
ibero-americanas.

Dirigida a pesquisadores, estudantes, gestores públicos 
e profissionais do setor turístico, esta obra busca apoiar 
aqueles que desejam compreender as dinâmicas contem-
porâneas do turismo inteligente e aplicar esse conheci-
mento na construção de destinos mais preparados para os 
desafios do século XXI. Ao integrar diferentes perspectivas 
e experiências, o livro também fortalece o diálogo entre 
academia, setor público e iniciativa privada, oferecendo 
subsídios valiosos para a formulação de políticas públicas 
e estratégias locais de desenvolvimento.





Susana Dantas Coelho
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE) 

Orcid ID da autora: https://orcid.org/0000-0003-3021-2015
Lattes da autora: http://lattes.cnpq.br/8115239838395546

1.	 Introdução

O s destinos turísticos ocupam posição central na 
complexa estrutura da indústria global do turis-
mo, configurando-se como espaços que articu-

lam múltiplas dimensões, dentre elas, a natural, cultural, 
histórica e social, em prol de experiências diversificadas. 
Nesses territórios, o deslocamento do viajante transcende 
o ato de visitar e adquire caráter simbólico, educativo e 
vivencial, refletindo a busca contemporânea por autenti-
cidade e pertencimento.

Tais destinos distinguem-se pela capacidade singular de 
atrair visitantes, seja pela beleza de suas paisagens, pela 
riqueza do patrimônio cultural ou pela solidez de uma in-
fraestrutura turística consolidada ao longo do tempo. Além 
de impulsionarem economias locais, desempenham papel 
estratégico na preservação das identidades territoriais, 
transformando-se em arenas de desafios contemporâneos 
que demandam modelos de gestão sustentáveis, sensíveis 
e integrados, capazes de equilibrar a exploração turística 
com a conservação ambiental e sociocultural.

Entre os elementos que mais contribuem para a atrati-
vidade dos destinos tradicionais, destacam-se os recursos 

Capítulo 1
Destinos turísticos 
tradicionais e destinos 
turísticos inteligentes

https://orcid.org/0000-0003-3021-2015
http://lattes.cnpq.br/8115239838395546
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naturais, que configuram cenários 
propícios à contemplação e ao la-
zer em contato direto com o meio 
ambiente. Trilhas ecológicas, ativi-
dades náuticas e práticas de eco-
turismo exemplificam o potencial 
dessas paisagens, que vão além do 
valor estético para assumir função 
ecológica e educativa. Em mui-
tos casos, os recursos financeiros 
oriundos do turismo convertem-se 
em mecanismos de fomento à con-
servação ambiental, garantindo a 
manutenção dos ecossistemas e da 
biodiversidade.

De igual relevância, os aspectos 
culturais conferem profundida-
de simbólica e singularidade aos 
destinos turísticos. Monumentos 
históricos, celebrações populares, 
manifestações artísticas e saberes 
tradicionais compõem um mosaico 
vivo de memórias coletivas, conso-
lidando o turismo como vetor de va-
lorização do patrimônio imaterial. 
Festivais, expressões culinárias e o 
artesanato local constituem narra-
tivas tangíveis que revelam modos 
de vida, valores e identidades, trans-
formando a experiência turística em 
um processo de intercâmbio cultu-
ral e aprendizado mútuo.

Entretanto, os destinos tradicionais 
enfrentam desafios estruturais decor-
rentes do turismo de massa, como a 
superlotação, a degradação ambien-
tal e a descaracterização cultural. Tais 
impactos evidenciam a urgência de 

estratégias de planejamento e gover-
nança participativa que conciliem o 
desenvolvimento econômico com a 
sustentabilidade e o envolvimento 
das comunidades anfitriãs.

Nesse contexto, emergem os 
Destinos Turísticos Inteligentes 
(DTIs) como uma evolução signifi-
cativa na gestão territorial do turis-
mo, fundamentados no uso intensi-
vo das Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TICs). Essa aborda-
gem inovadora propõe a integração 
de dados em tempo real e a perso-
nalização de serviços, com vistas a 
aprimorar a experiência do visitan-
te, otimizar recursos e aumentar a 
competitividade dos destinos.

A transição para os DTIs, entre-
tanto, transcende a dimensão tec-
nológica: representa uma mudança 
paradigmática na forma de conceber 
e administrar o turismo. O uso de fer-
ramentas como big data, inteligência 
artificial e Internet das Coisas (IoT) 
possibilita a análise de fluxos turís-
ticos, o monitoramento ambiental 
e a participação colaborativa de di-
ferentes stakeholders, reforçando a 
governança compartilhada e a trans-
parência nas tomadas de decisão.

Assim, embora os destinos tu-
rísticos tradicionais permaneçam 
como pilares fundamentais do se-
tor, observa-se uma tendência cres-
cente em direção aos modelos in-
teligentes de gestão, que associam 
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inovação tecnológica e sustentabili-
dade como eixos estruturantes. Essa 
convergência anuncia um novo para-
digma do turismo contemporâneo, 

orientado por princípios de resiliên-
cia, inclusão e adaptabilidade frente 
às transformações globais e às ex-
pectativas dos viajantes modernos.

2.	 Destinos turísticos tradicionais
O turismo, enquanto fenômeno 

social, econômico e cultural, tem 
se transformado profundamente 
nas últimas décadas, impulsionado 
por mudanças tecnológicas, com-
portamentais e ambientais. Nesse 
contexto, os destinos turísticos tra-
dicionais, que historicamente con-
solidaram o turismo mundial, convi-
vem hoje com um novo paradigma: o 
dos Destinos Turísticos Inteligentes 
(DTIs), o que reflete não apenas a in-
corporação de tecnologias digitais, 
mas também uma reconfiguração 
conceitual e operacional da gestão 
do turismo, orientada pela sustenta-
bilidade, pela inovação e pela parti-
cipação social.

Os destinos turísticos tradicionais 
são caracterizados por possuírem 
atrativos naturais, culturais e his-
tóricos que conferem identidade 
e valor simbólico a um território. 
São cidades, regiões ou localida-
des que atraem visitantes devido 
à beleza cênica, ao patrimônio 
histórico, à gastronomia, às mani-
festações artísticas e às tradições 
locais. Constituem a base sobre a 
qual se consolidou o turismo global, 

representando espaços de encon-
tro, troca cultural e dinamização 
econômica. Contudo, sua depen-
dência de modelos convencionais 
de gestão e promoção, somada ao 
crescimento do turismo de massa, 
trouxe desafios significativos, como 
a pressão sobre os ecossistemas, a 
superlotação, a gentrificação e a 
perda de autenticidade cultural.

Diante dessas limitações, a ges-
tão dos destinos passou a deman-
dar abordagens mais inovadoras, 
capazes de conciliar o desenvolvi-
mento econômico com a sustenta-
bilidade e a qualidade de vida da 
população local. É nesse cenário 
que emergem os Destinos Turísticos 
Inteligentes (DTIs), conceito que se 
estrutura a partir da convergência 
entre Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TICs), governança 
participativa e sustentabilidade. Os 
DTIs representam uma evolução dos 
destinos tradicionais, pois utilizam a 
tecnologia como ferramenta estra-
tégica para melhorar a experiência 
do turista, otimizar a gestão pública 
e privada e fortalecer a competitivi-
dade territorial.
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3.	 Destinos turísticos inteligentes (DTIs)
O termo “Destinos Turísticos 

Inteligentes” começou a emergir 
na literatura e na prática do turis-
mo na primeira década dos anos 
2000, quando a transformação di-
gital e a popularização da internet, 
junto com avanços em big data, in-
ternet das coisas (IoT), inteligência 
artificial (IA) e outras TIC, criaram 
novas oportunidades para a gestão 
e promoção dos destinos turísticos. 

Segundo Buhalis e Amaranggana 
(2013), um destino turístico inteligen-
te é aquele que utiliza infraestrutura 
tecnológica avançada para coletar, 
analisar e compartilhar informações 
em tempo real, possibilitando uma 
gestão integrada e respostas rápidas 
às demandas dos visitantes. Esse mo-
delo permite o desenvolvimento de 
políticas mais eficazes, fundamenta-
das em dados e orientadas por indi-
cadores de desempenho ambiental, 
econômico e social. 

Nos DTIs, o turista deixa de ser 
um mero consumidor e passa a 
atuar como agente interativo, par-
ticipando da criação e difusão de 
experiências por meio de platafor-
mas digitais, redes sociais e apli-
cativos móveis. Paralelamente, os 
residentes locais ganham voz ativa 
no processo decisório, participan-
do da gestão e do planejamento 
por meio de mecanismos de go-
vernança colaborativa. Essa lógica 

descentralizada e participativa rom-
pe com o modelo hierárquico dos 
destinos tradicionais, promovendo 
integração entre turistas, empresas, 
comunidade e poder público.

Além da dimensão tecnológica, 
os DTIs incorporam a sustentabi-
lidade como eixo central de sua 
estrutura. A inovação não é vista 
apenas como instrumento de efi-
ciência, mas como meio de promo-
ver equilíbrio entre crescimento 
turístico, conservação ambiental e 
inclusão social. A coleta e análise de 
dados permitem o monitoramento 
contínuo dos impactos do turismo, 
contribuindo para políticas mais 
responsáveis e para o uso racional 
dos recursos naturais. Desse modo, 
o destino inteligente se configura 
como um ecossistema sustentável, 
em que tecnologia e responsabilida-
de ambiental caminham lado a lado.

A transição dos destinos tradi-
cionais para os DTIs não deve ser 
entendida como substituição de 
modelos, mas como processo evo-
lutivo e complementar. Os destinos 
tradicionais permanecem essenciais 
à identidade e à diversidade cultu-
ral do turismo mundial, enquanto 
os DTIs propõem um novo modo de 
pensar e gerir esses espaços à luz da 
transformação digital e das exigên-
cias contemporâneas de sustentabi-
lidade. O desafio está em equilibrar 
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tradição e inovação, garantindo que 
o uso da tecnologia não elimine a 
autenticidade, mas a potencialize 
de forma inteligente e ética.

Assim, os DTIs podem ser consi-
derados uma evolução dos conceitos 
de destinos sustentáveis e competi-
tivos, integrando de forma holística 
as TIC para melhorar a experiência 
turística, a gestão do destino e a qua-
lidade de vida dos residentes.

Vários destinos ao redor do mun-
do têm se dedicado à implementa-
ção do conceito de DTIs, integrando 
tecnologias avançadas em sua ges-
tão turística. Barcelona, na Espanha, 
é frequentemente citada como um 
exemplo dessa transformação, 
tendo implementado uma série de 
iniciativas tecnológicas para me-
lhorar a gestão do turismo, como a 
utilização de sensores IoT para mo-
nitorar o fluxo de turistas, big data 
para analisar padrões de comporta-
mento dos visitantes e plataformas 
digitais para oferecer informações 
personalizadas aos turistas. Além 
disso, Barcelona tem se concentra-
do em promover a sustentabilidade 
e a qualidade de vida dos residen-
tes, equilibrando o desenvolvimento 
turístico com a preservação cultural 
e ambiental (Gretzel et al., 2015).

Já na Holanda, Amsterdã tem 
sido líder na integração de TIC em 
sua estratégia de turismo, utilizando 
big data para gerenciar o fluxo de 

visitantes e minimizar os impactos 
negativos do turismo de massa. A 
cidade também desenvolve aplica-
tivos móveis e outras ferramentas 
digitais para melhorar a experiên-
cia dos turistas, fornecendo infor-
mações em tempo real sobre atra-
ções, transporte e eventos (Boes et 
al., 2016).

Em Dubai, nos Emirados Árabes, 
houve investimento em tecnologias 
avançadas para se posicionar como 
um DTI. A cidade utiliza big data e 
IA para analisar o comportamento 
dos turistas e otimizar a oferta de 
serviços. Além disso, implementou 
uma infraestrutura de TICs robusta, 
incluindo redes de alta velocidade e 
plataformas de e-governança, para 
suportar suas iniciativas de turismo 
inteligente (Khan et al., 2022).

No Brasil, embora ainda em es-
tágio inicial, iniciativas de destinos 
turísticos inteligentes começam a 
emergir em cidades como Curitiba, 
Florianópolis e Salvador, que vêm in-
corporando soluções digitais para 
melhorar a mobilidade urbana, a 
gestão de resíduos, a comunicação 
com o turista e a promoção cultural. 
Essas experiências sinalizam o po-
tencial transformador da inovação 
tecnológica aplicada ao turismo, ao 
mesmo tempo em que revelam os 
desafios estruturais do país, como 
a necessidade de infraestrutura di-
gital adequada, capacitação técnica 
e articulação institucional.
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É válido destacar que a evolução 
dos DTIs no Brasil pode ser analisa-
da a partir de várias perspectivas, 
incluindo a tecnológica, a de gestão 
e a de sustentabilidade. Diversos 
autores brasileiros têm contribuí-
do para essa discussão, trazendo 
à tona as particularidades e os de-
safios enfrentados pelos destinos 
turísticos no País.

Na visão de Rodrigues e Maciel 
(2017), é de grande importância a 
implementação de plataformas digi-
tais integradas que permitam a cole-
ta e análise de dados em tempo real 
para melhorar a gestão turística. 
Eles argumentam que a utilização 
de big data e a internet das coisas 
(IoT) são fundamentais para o de-
senvolvimento de DTIs, pois permi-
tem um monitoramento contínuo e 
uma adaptação rápida às mudanças 
nas demandas dos turistas.

No âmbito social dos DTIs, Castro 
(2020) destaca a importância de 
envolver a comunidade local no 
processo de desenvolvimento e 
gestão do destino, defendendo 
que a participação ativa dos resi-
dentes é crucial para garantir que 
os benefícios do turismo sejam 
distribuídos de forma equitativa e 
que as TIC possam ser uma ferra-
menta poderosa para facilitar essa 
participação, através de platafor-
mas de governança colaborativa e 
redes sociais.

Nesse cenário, pode-se concluir 
que o conceito de destinos turísti-
cos inteligentes (DTIs) representa 
uma evolução significativa na forma 
como destinos turísticos são geren-
ciados e promovidos, incorporando 
tecnologias avançadas para atender 
às novas demandas dos turistas e 
das comunidades locais. Desde sua 
emergência no início do século XXI, 
impulsionado pela transformação 
digital, os DTIs têm integrado TIC 
para coletar e analisar dados em 
tempo real, facilitando a personali-
zação dos serviços e a sustentabili-
dade. Exemplos de sucesso, como 
Barcelona, Dubai e Amsterdã, de-
monstram como a implementação 
de tecnologias como big data e IoT 
podem melhorar a experiência turís-
tica e a gestão do destino.

3.1	 Principais características 
e diferenças entre os dois 
modelos

A evolução dos destinos turísti-
cos ao longo das últimas décadas 
reflete uma mudança significativa 
nas demandas dos turistas e nas 
capacidades tecnológicas disponí-
veis para gerenciar e promover o 
turismo. Os destinos turísticos tra-
dicionais e os destinos turísticos in-
teligentes (DTIs) representam duas 
abordagens distintas na gestão de 
destinos, cada uma com suas carac-
terísticas específicas.
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De um modo geral, os destinos 
turísticos tradicionais são caracte-
rizados por uma abordagem mais 
convencional e estática na gestão 
e promoção do turismo, onde suas 
características incluem:

•	 foco em atrações físicas e 
infraestrutura básica, como 
hotéis, restaurantes, pontos 
turísticos naturais e culturais;

•	 utilização de métodos tradi-
cionais de marketing, como 
folders, guias, revistas, propa-
gandas em mídias impressa e 
televisiva;

•	 a administração é geralmen-
te centralizada em órgãos 
governamentais ou entida-
des específicas do turismo, 
com pouca ou nenhuma 
integração de tecnologias 
avançadas;

•	 integração limitada com o 
turista a pontos de contato 
tradicionais, como centros de 
informações turísticas;

•	 dados limitados a coleta de 
dados sobre o comportamen-
to e as preferências dos tu-
ristas é mínima e frequente-
mente baseada em pesquisas 
esporádicas;

•	 as práticas sustentáveis po-
dem não estar integradas de 
maneira sistemática ao plane-
jamento e gestão do destino. 

Já os destinos turísticos inte-
ligentes incorporam tecnologias 
avançadas de modo a oferecer uma 
experiência mais personalizada, efi-
ciente e sustentável, incluindo:

•	 integração de TIC, a partir do 
uso excessivo de tecnologias 
da informação e comunica-
ção para a coleta e análise 
de dados em tempo real;

•	 personalização da experiência 
do turista através de aplicativos 
móveis, plataformas digitais e 
outros meios tecnológicos;

•	 envolvimento de múltiplos sta-
keholders, incluindo governo, 
empresas locais, residentes e 
turistas, em um ecossistema 
colaborativo e interconectado;

•	 utilização de marketing digital, 
redes sociais e outras platafor-
mas online para promover o 
destino e interagir com turistas;

•	 implementação de práticas 
sustentáveis baseadas em 
monitoramento contínuo e 
gestão adaptativa para mini-
mizar impactos ambientais 
e promover o bem-estar das 
comunidades locais;

•	 infraestrutura de conectivi-
dade robusta, incluindo Wi-
Fi gratuito em áreas públicas, 
sensores IoT para monitora-
mento de fluxos turísticos e 
plataformas de e-governança.
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Diante dessas características, 
a principal diferença entre desti-
nos turísticos tradicionais e DTIs 
está na utilização de tecnologias 
e dados para gestão e promoção 
do turismo. Enquanto os destinos 
tradicionais dependem de métodos 
estáticos e centralizados, os DTIs 
adotam uma abordagem dinâmica 
e descentralizada na qual a conec-
tividade e a inovação tecnológica 
são centrais.

Nesse contexto, a transição de 
destinos turísticos tradicionais para 
destinos turísticos inteligentes re-
presenta não apenas uma mudança 
tecnológica, mas também uma trans-
formação cultural e operacional na 
maneira como o turismo é concebido 
e gerenciado. Essa evolução reflete 
a necessidade de um turismo mais 
sustentável, inclusivo e adaptável às 
rápidas mudanças nas preferências 
dos turistas e nas condições globais.

4.	 Considerações finais
A análise dos destinos turísticos 

tradicionais e dos destinos turísti-
cos inteligentes (DTIs) evidencia a 
evolução e a adaptação da indústria 
do turismo às demandas contem-
porâneas. Enquanto destinos tradi-
cionais, como Roma, Paris e Kyoto, 
continuam a atrair turistas com suas 
paisagens naturais e riquezas cultu-
rais, enfrentam desafios de super-
lotação e impactos ambientais que 
exigem uma gestão sustentável.

Por outro lado, os DTIs emergem 
como uma solução inovadora, inte-
grando tecnologias da informação 
e comunicação (TIC) para oferecer 
experiências turísticas mais perso-
nalizadas e eficientes, promovendo 
ao mesmo tempo a sustentabilida-
de e o bem-estar das comunidades 
locais. Exemplos de cidades como 
Barcelona, Amsterdã e Dubai de-
monstram o potencial da utilização 

de big data, IoT e inteligência artifi-
cial para melhorar a gestão turística 
e a qualidade de vida dos residentes.

A transição para DTIs representa 
não apenas uma mudança tecno-
lógica, mas também uma transfor-
mação cultural e operacional, refle-
tindo a necessidade de um turismo 
mais sustentável, inclusivo e adap-
tável. A adoção dessas tecnologias 
pode fortalecer a competitividade 
dos destinos turísticos, contribuin-
do significativamente para a preser-
vação ambiental, inclusão social e 
desenvolvimento econômico sus-
tentável em escala global.

Assim, a coexistência de destinos 
turísticos tradicionais e inteligentes 
aponta para um futuro onde a ino-
vação tecnológica e a sustentabili-
dade serão centrais para a gestão 
eficiente e responsável dos destinos 
turísticos.
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1.	 Introdução

O turismo é um setor econômico fundamental para 
o Brasil, contribuindo de forma significativa para 
o Produto Interno Bruto (PIB) e para a geração de 

empregos renda (Ministério do Turismo, 2024). Com sua vas-
ta diversidade cultural e natural, o país atrai milhões de turis-
tas anualmente, promovendo o desenvolvimento regional e a 
inclusão social. No entanto, para manter-se competitivo em 
um mercado global cada vez mais dinâmico, é essencial in-
vestir na incorporação de novas tecnologias ao setor turístico.

Diversos estudos apontam a importância das tecnolo-
gias digitais como fatores-chave para a sustentabilidade e 
a competitividade dos destinos turísticos (Boes; Buhalis, 
2000; Buhalis 2014; Buhalis; Amaranggana, 2015; Buhalis; 
Inversini, 2016). O avanço das Tecnologias da Informação 
(TICs) ou a transformação digital permitiu aprimorar a ex-
periência dos visitantes, otimizar recursos e aumentar a efi-
ciência operacional das empresas do setor. É nesse contexto 

Capítulo 2
A estratégia nacional 
dos Destinos Turísticos 
Inteligentes (DTIs) no Brasil
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que emerge o conceito de Destinos 
Turísticos Inteligentes (DTIs), defini-
dos como locais turísticos inovado-
res, sustentados por infraestrutura 
tecnológica avançada, capazes de 
promover o desenvolvimento sus-
tentável do território, facilitar a inte-
ração e integração do visitante com 
o meio e elevar tanto a qualidade da 
experiência turística quanto a quali-
dade de vida dos residentes (Boes; 
Buhalis; Inversini, 2016). Os DTIs se 
caracterizam pelo uso intensivo de 
tecnologias para coleta e análise de 
dados, oferta de experiências per-
sonalizadas e gestão eficiente dos 
recursos naturais e culturais.

A implementação da estratégia 
nacional de DTIs no Brasil visa ali-
nhar o país às melhores práticas 
internacionais, promovendo um 
turismo mais inovador, sustentável 
e inclusivo. Ela foi elaborada como 
resposta às crescentes demandas 
do mercado turístico global e à ne-
cessidade de modernização e inova-
ção do setor nacional. Seu objetivo é 
posicionar o Brasil como um destino 
competitivo e alinhado às tendên-
cias contemporâneas.

Este capítulo tem como finalida-
de analisar e discutir a implemen-
tação da Estratégia Nacional de 
Destinos Turísticos Inteligentes no 
Brasil, destacando suas principais 
características, desafios e oportu-
nidades. A proposta é demonstrar 
como a adoção de tecnologias 

avançadas e práticas inovadoras 
pode transformar os destinos bra-
sileiros, tornando-os mais sustentá-
veis, atrativos e acessíveis. A abor-
dagem metodológica é qualitativa, 
baseada em pesquisa bibliográfica 
e análise documental.

A investigação foi realizada em 
quatro etapas principais, incluindo 
a revisão da literatura especializada 
sobre DTIs, a análise de documentos 
oficiais elaborados pelo Ministério 
do Turismo e por instituições parcei-
ras, e a sistematização de diretrizes, 
planos de ação e estudos de caso 
implementados no Brasil (Ministério 
do Turismo, 2024).

Os resultados da análise eviden-
ciam que a Estratégia Nacional de 
DTIs contribui significativamente 
para o aprimoramento da expe-
riência do turista por meio do uso 
de tecnologias como aplicativos 
móveis, realidade aumentada, big 
data e Internet das Coisas (IoT). 
Essas ferramentas oferecem infor-
mações em tempo real, sugerem 
rotas personalizadas e indicam ati-
vidades com base nas preferências 
individuais. Tais soluções elevam a 
qualidade da visita e aumentam a 
segurança e o conforto dos visitan-
tes. Além disso, a estratégia promo-
ve a sustentabilidade ambiental e 
social ao integrar práticas de ges-
tão inteligente de recursos natu-
rais, incentivar o respeito à cultura 
local e favorecer o bem-estar das 
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comunidades receptoras.

A modernização da infraestru-
tura urbana constitui outro avanço 
importante. A implementação dos 
princípios dos DTIs demanda inves-
timentos em conectividade, trans-
porte inteligente, planejamento 
urbano eficiente e serviços públi-
cos de qualidade. Essas melhorias 
beneficiam tanto turistas quanto 
residentes, tornando os espaços 
urbanos mais agradáveis, funcio-
nais e resilientes. O Brasil, com sua 
imensa diversidade cultural e natu-
ral, possui uma vantagem competi-
tiva significativa na construção de 
destinos turísticos inteligentes. A 
valorização e a digitalização do pa-
trimônio natural e cultural ampliam 
a atratividade turística, fortalecem 

a identidade local e promovem o 
orgulho comunitário. A experiência 
brasileira, ao articular inovação tec-
nológica, governança participativa e 
respeito às singularidades territo-
riais, pode servir de referência para 
outros países em desenvolvimento 
que buscam modelos sustentáveis 
de turismo.

Em síntese, essa política pública 
do Ministério do Turismo propõe não 
apenas a modernização do setor, 
mas uma nova forma de planejar o 
turismo no Brasil, promovendo de-
senvolvimento sustentável, inclusão 
social e competitividade internacio-
nal, com base na articulação entre 
tecnologia, governança e valorização 
das especificidades locais.

2.	 Os destinos turísticos e a estratégia nacional 
Destinos Turísticos Inteligentes (DTIs) do Brasil

A compreensão do que caracte-
riza um destino turístico e de como 
ele evolui ao longo do tempo é fun-
damental para o planejamento e a 
gestão do turismo. À medida que 
as preferências dos viajantes se di-
versificam e as demandas por ex-
periências qualificadas aumentam, 
torna-se necessário analisar não 
apenas os atrativos de um território, 
mas também sua capacidade de or-
ganização, infraestrutura, serviços 
e estratégias de posicionamento. 
Nesse sentido, diferentes autores 

têm contribuído para conceituar 
os destinos turísticos e propor mo-
delos que auxiliam na compreensão 
de sua dinâmica, de seus estágios 
de desenvolvimento e de seus de-
safios de gestão. A seguir, são apre-
sentados conceitos fundamentais e 
referenciais teóricos que ajudam a 
entender a natureza dos destinos e 
sua evolução.

Os destinos turísticos são lu-
gares que atraem visitantes por 
conta de seus atrativos naturais, 
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culturais, históricos ou de lazer. 
Eles podem variar bastante, des-
de pequenas vilas e cidades até 
regiões inteiras, e costumam ofe-
recer uma combinação de expe-
riências, serviços e infraestruturas 
voltadas para o turismo.

De acordo com Cooper, Fletcher, 
Gilbert e Wanhill (1993), “um desti-
no turístico é um local que possui 
atrativos e facilidades que moti-
vam a visita de turistas e satisfa-
zem suas necessidades de lazer e 
entretenimento”. Para esses auto-
res, a variedade e a qualidade das 
atrações são fatores decisivos na 
escolha de um destino.

Esses lugares também costu-
mam ser classificados conforme 
suas características predominan-
tes, como destinos de sol e praia, 
culturais, ecológicos, de aventura, 
entre outros. Segundo Smith (2015), 
a categorização dos destinos turís-
ticos contribui para compreender 
as motivações dos visitantes e para 
orientar estratégias de marketing 
mais eficazes. No entanto, no caso 
brasileiro, essa abordagem vem sen-
do objeto de críticas, especialmente 
após sucessivas avaliações que evi-
denciaram limitações estruturais do 
modelo de categorização adotado 
pelo Ministério do Turismo.

De acordo com o estudo de Sousa 
e Silva (2025), a antiga categoriza-
ção do Programa de Regionalização 

do Turismo não refletia adequada-
mente a dinâmica real dos fluxos e 
das práticas turísticas no território 
brasileiro. Os autores demonstram 
que os critérios utilizados privile-
giavam, sobretudo, fatores como 
arrecadação formal, capacidade 
instalada e presença de estrutu-
ras administrativas consolidadas, 
elementos que historicamente 
se concentram em determinados 
polos urbanos e econômicos. Isso 
resultava na manutenção de um pa-
drão de desigualdade territorial, no 
qual municípios com forte vocação 
turística, mas com menor capaci-
dade institucional, permaneciam 
sub-representados nas categorias 
superiores, enquanto centros eco-
nômicos metropolitanos eram clas-
sificados como destinos de maior 
relevância, ainda que não apresen-
tassem necessariamente o maior 
fluxo turístico ou a diversidade de 
atrativos existentes em municípios 
de porte menor.

Outro aspecto crítico destaca-
do pelos autores refere-se ao des-
compasso entre a categorização e 
a realidade das redes urbanas do 
turismo. Embora o MTur utilizasse 
as categorias como estratégia para 
orientar políticas públicas, a lógica 
real de circulação turística no Brasil 
é marcada por fluxos complexos, 
intermunicipais e inter-regionais, 
que não se enquadram rigidamente 
em modelos hierárquicos. Assim, 
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municípios classificados em níveis 
inferiores frequentemente exer-
ciam papel articulador ou eram 
porta de entrada para destinos 
maiores, mas não recebiam reco-
nhecimento institucional compatí-
vel com sua função territorial.

Essas críticas contribuíram para 
que o Ministério do Turismo re-
visasse o modelo metodológico, 
substituindo, em 2024, as catego-
rias A, B, C, D e E por uma lógica 
funcional mais alinhada às práticas 
turísticas contemporâneas. A nova 
classificação, organizada em mu-
nicípios turísticos, municípios com 
oferta complementar e municípios 
de apoio, busca reduzir distorções e 
reconhecer as múltiplas formas de 
participação dos territórios na ativi-
dade turística, ainda que o debate 
sobre sua efetividade e sua capa-
cidade de superar desigualdades 
persistentes permaneça aberto.

Em síntese, a análise de Sousa e 
Silva (2025) evidencia que a cate-
gorização dos destinos turísticos, 
quando aplicada de forma descola-
da da complexidade territorial e dos 
fluxos reais do turismo, tende a re-
forçar desigualdades em vez de mi-
tigá-las. Ao privilegiar critérios que 
reproduzem assimetrias históricas 
de infraestrutura, arrecadação e ca-
pacidade administrativa, a política 
classificatória acaba por concentrar 
investimentos em territórios já con-
solidados, dificultando que destinos 

emergentes ou latentes acessem 
mecanismos de indução ao desen-
volvimento. Esse diagnóstico amplia 
o debate sobre a formulação das po-
líticas públicas de turismo no Brasil 
e reforça a necessidade de modelos 
classificatórios mais sensíveis às es-
pecificidades regionais, às vocações 
locais e às dinâmicas contemporâ-
neas de circulação turística.

Nesse contexto mais amplo de 
discussão sobre a maturidade e o 
desenvolvimento turístico, torna-se 
pertinente retomar os principais 
referenciais teóricos que buscam 
explicar a evolução dos destinos ao 
longo do tempo. Entre esses mo-
delos analíticos, dois se destacam 
pela influência e pela persistente 
utilização na literatura especializa-
da. O primeiro é o Ciclo de Vida das 
Destinações Turísticas, proposto por 
Butler (1980), que apresenta um per-
curso sequencial composto por seis 
fases: Descobrimento, Lançamento, 
Desenvolvimento, Consolidação, 
Maturidade/Saturação e, posterior-
mente, Relançamento ou Declínio. 
Trata-se de uma abordagem de ca-
ráter evolutivo-linear, que permite 
identificar tanto as tendências de 
crescimento e expansão da ativi-
dade turística quanto os sinais de 
estagnação ou desgaste do destino, 
subsidiando decisões de planeja-
mento e manejo. A segunda abor-
dagem é o modelo desenvolvido por 
Cooper et al. (1998), que ampliou 
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a interpretação sobre as dinâmicas 
evolutivas ao propor uma classifi-
cação baseada em quatro estágios: 
embrionários, nos quais o potencial 
turístico é reconhecido, mas pouco 
explorado; latentes, que apresen-
tam recursos relevantes, porém 
ainda carecem de promoção e in-
fraestrutura; emergentes, carac-
terizados pelo início da expansão 
turística e pela instalação dos pri-
meiros equipamentos e serviços; e 
estruturados, marcados por oferta 
consolidada, gestão profissionali-
zada e diversificação de produtos 
e experiências.

Diferentemente do modelo linear 
de Butler (1980), a perspectiva de 
Cooper et al. (1998) reconhece que 
os destinos não avançam de manei-
ra uniforme ao longo de sua traje-
tória. O ritmo de desenvolvimento 
depende de fatores como capaci-
dade de governança, investimentos, 
qualificação institucional e habilida-
de de adaptação às transformações 
internas e externas. Por esse motivo, 
os autores destacam a necessida-
de de intervenções estratégicas e 

ajustes contínuos como elementos 
fundamentais para prevenir proces-
sos de estagnação e declínio.

A partir desses dois referenciais 
teóricos, torna-se possível visualizar 
de maneira mais sistemática como 
os destinos turísticos se distribuem 
em diferentes níveis de maturidade 
e desenvolvimento. Tanto o mode-
lo linear de Butler (1980) quanto a 
abordagem dinâmica de Cooper et 
al. (1998) oferecem bases analíticas 
que permitem identificar o estágio 
atual de um destino, compreender 
seus desafios e orientar estratégias 
adequadas de planejamento e ges-
tão. Com base nessas contribuições, 
a literatura recente tem representa-
do graficamente essa classificação 
para facilitar a análise comparativa 
entre territórios e apoiar a formula-
ção de políticas públicas. A Figura 1 
sintetiza essas categorias, eviden-
ciando os quatro principais tipos de 
destinos turísticos e suas caracterís-
ticas gerais.
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Figura 1 – Categorias dos destinos turísticos.

Fonte: Adaptado de Sagi (2022).

A evolução dos destinos turísticos 
não ocorre de maneira uniforme. 
Cada território avança em ritmos 
distintos, sendo influenciado por 
fatores como infraestrutura, gover-
nança, investimentos, atratividade 
e capacidade de gestão. Para com-
preender essas diferenças e analisar 
o estágio de maturidade dos des-
tinos, diversos autores desenvolve-
ram modelos teóricos que auxiliam 
na identificação de padrões de de-
senvolvimento e na orientação de 
estratégias de planejamento. Entre 
os referenciais mais utilizados estão 
o Ciclo de Vida do Destino Turístico, 
proposto por Butler (1980), e o mo-
delo de Cooper et al. (1998), que 
classificam os destinos conforme 
seu grau de estruturação, desde 
aqueles ainda pouco explorados 
até os plenamente consolidados. A 

seguir, apresentam-se os quatro ti-
pos principais de destinos turísticos, 
suas características e desafios.

Os destinos estruturados são 
aqueles que já possuem infraes-
trutura turística consolidada e ima-
gem reconhecida no mercado. Eles 
atraem fluxo contínuo de visitantes 
e contam com gestão profissional 
voltada para sustentabilidade e 
diversificação da oferta. Segundo 
Cooper et al. (1998), situam-se nos 
estágios de consolidação e matu-
ridade, concentrando esforços na 
manutenção da competitividade e 
na adaptação às mudanças do setor. 
Middleton e Clarke (2001) observam 
que, para se manterem atrativos, 
esses destinos precisam inovar de 
forma permanente e ajustar-se às 
novas demandas dos turistas.
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Os destinos emergentes encon-
tram-se em pleno processo de de-
senvolvimento. A infraestrutura 
começa a se expandir, com a ins-
talação de hotéis, restaurantes e 
atrações, e o número de visitantes 
cresce de maneira constante. De 
acordo com Butler (1980), corres-
pondem aos estágios de envolvi-
mento e desenvolvimento, quan-
do os benefícios econômicos do 
turismo passam a ser visíveis para 
a população local. No entanto, sur-
gem também os primeiros desafios 
relacionados à gestão e à sustenta-
bilidade. Swarbrooke (1999) alerta 
que o crescimento acelerado pode 
gerar impactos negativos caso não 
haja planejamento adequado.

Os destinos latentes apresentam 
grande potencial turístico, com re-
cursos naturais, culturais ou histó-
ricos relevantes, mas permanecem 
pouco desenvolvidos ou promovi-
dos. Cooper et al. (1998) os descre-
vem como territórios em espera, 
cuja ativação depende de investi-
mentos estratégicos em infraestru-
tura, qualificação e divulgação. Page 
e Connell (2006) destacam a baixa 
visibilidade e a escassez de investi-
mentos como os principais entraves 
ao avanço desse tipo de destino.

Os destinos embrionários, por 
sua vez, situam-se em uma fase 
muito inicial de desenvolvimen-
to. Embora possuam atrativos 
naturais ou culturais, carecem de 

infraestrutura e serviços voltados 
ao visitante. A ausência de inves-
timentos e de planejamento impe-
de sua consolidação. Para Butler 
(1980), esses destinos encontram-
-se na fase de exploração, quando 
apenas visitantes pioneiros, geral-
mente mais aventureiros, desco-
brem o local. Beni (2019) ressalta 
que a falta de infraestrutura bá-
sica constitui um dos principais 
obstáculos ao seu crescimento.

Os destinos estruturados, por 
já contarem com bases sólidas, in-
fraestrutura consolidada e proces-
sos de gestão maduros, apresentam 
maior potencial para avançar em 
direção à inteligência territorial e, 
posteriormente, alcançar o estágio 
de DTIs, quando ainda não fazem 
parte desse grupo. Nesses contex-
tos, há maior capacidade de inte-
grar tecnologias digitais à gestão 
e à experiência turística. Buhalis 
e Amaranggana (2013) destacam 
que um DTI utiliza Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TICs) 
para coletar e analisar dados em 
tempo real, personalizar serviços, 
otimizar processos de gestão e pro-
mover práticas sustentáveis.

Com o objetivo de qualificar seus 
destinos consolidados, o Ministério 
do Turismo criou a Estratégia 
Nacional de DTIs, também conheci-
da como Modelo Brasil. A ideia dos 
DTIs ganhou força internacional a 
partir da década de 2010, quando a 
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digitalização e o uso de tecnologias 
emergentes passaram a ser conside-
rados essenciais para inovar na ges-
tão e na promoção do turismo. No 
Brasil, o conceito passou a integrar 
oficialmente as políticas públicas a 
partir de 2018, com o lançamento do 
programa Brasil + Turismo, que in-
cluiu, entre suas diretrizes estratégi-
cas, o incentivo à criação de destinos 
turísticos inteligentes (Ministério do 
Turismo, 2018).

A implementação da Estratégia 
DTIs no Brasil foi organizada em 
quatro fases principais, concebidas 
para ocorrer de maneira gradual e 
estratégica. A primeira delas, corres-
pondente ao período de 2018 a 2019, 
concentrou-se no planejamento e na 
pesquisa. Nessa etapa inicial, foram 
realizadas investigações técnicas, 
estudos de caso e levantamentos 
aprofundados que buscaram com-
preender o conceito de DTIs e identi-
ficar os desafios e oportunidades de 
sua aplicação no contexto brasileiro. 
Instituições como o Ministério do 
Turismo, a Embratur e diversas uni-
versidades desempenharam papel 
central nesse processo (Ministério 
do Turismo, 2019).

A fase seguinte, desenvolvida 
entre 2019 e 2020, voltou-se à 
construção de parcerias. Órgãos 
governamentais locais, empresas 
de tecnologia e instituições interna-
cionais, como a Organização Mundial 
do Turismo e a própria Embratur, 

atuaram conjuntamente, comparti-
lhando conhecimento técnico, expe-
riências e apoio institucional. Essa 
articulação foi decisiva para aproxi-
mar o Brasil das tendências globais 
em turismo inteligente (OMT, 2020).

Entre 2020 e 2022 teve início a 
fase de projetos-piloto e expansão, 
quando diferentes destinos turís-
ticos do país passaram a testar, na 
prática, os conceitos e tecnologias 
propostos pela estratégia. Essa 
etapa foi fundamental para avaliar 
a viabilidade das ações, mensurar 
seus impactos e adaptar o modelo 
às especificidades de cada territó-
rio, permitindo ajustes metodológi-
cos essenciais para sua efetividade.

A partir de 2023, iniciou-se a fase 
de consolidação e avaliação contí-
nua. Com a ampliação dos projetos-
-piloto bem-sucedidos, a estratégia 
passou a incorporar mecanismos 
sistemáticos de monitoramento, 
análise de dados e retroalimenta-
ção. O foco dessa etapa é assegurar 
que o processo de implementação 
seja eficaz, escalável e sustentável 
no longo prazo, garantindo que os 
destinos evoluam de maneira con-
sistente rumo à inteligência turís-
tica (Ministério do Turismo, 2023).

Apesar dos avanços estruturais e 
conceituais da Estratégia Nacional 
de Destinos Turísticos Inteligentes, 
persistem desafios significativos que 
ainda limitam sua consolidação no 
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território brasileiro. Entre os princi-
pais entraves, destaca-se a morosi-
dade na execução efetiva das ações 
por parte do Ministério do Turismo, 
especialmente no tocante aos in-
vestimentos voltados à contrata-
ção de consultorias especializadas, 
assessorias técnicas e projetos de 
inovação. Essa lentidão reduz o rit-
mo de transformação dos destinos 
e compromete a articulação entre os 
diversos atores públicos, privados e 
acadêmicos, retardando etapas fun-
damentais como capacitação, elabo-
ração de diagnósticos, monitoramen-
to contínuo e integração tecnológica.

Além disso, a estratégia exige 
maior coordenação federativa, 
continuidade administrativa e apri-
moramento dos mecanismos de fi-
nanciamento, aspectos essenciais 
para que os destinos avancem de 
maneira consistente rumo a mode-
los mais inteligentes, sustentáveis 
e competitivos. O fortalecimento 
da governança local também se 
revela indispensável, pois somente 
estruturas participativas e estáveis 
conseguem sustentar processos de 
inovação no longo prazo.

Nesse cenário, a Estratégia Nacional 
de Destinos Turísticos Inteligentes 
(DTIs) representa um marco para a 
modernização do turismo brasileiro, 
ao alinhar o país às tendências glo-
bais de inovação, sustentabilidade e 
transformação digital. Contudo, para 
que seu potencial seja plenamente 

alcançado, é imprescindível superar os 
entraves institucionais e operacionais 
que têm limitado seu avanço. A acele-
ração dos investimentos, a ampliação 
das parcerias interinstitucionais e a 
qualificação permanente dos destinos 
constituem elementos estratégicos 
para consolidar um modelo brasileiro 
de DTI que promova desenvolvimento 
territorial, inclusão social e melhorias 
na qualidade de vida de residentes e 
visitantes. O futuro dos DTIs no Brasil 
depende, sobretudo, da capacidade 
do poder público e dos atores locais 
de transformar diretrizes em práticas 
efetivas, garantindo maturidade, efi-
ciência e impacto duradouro.

Diante desses desafios e avanços, 
torna-se oportuno analisar experiên-
cias internacionais que influenciaram 
diretamente a formulação e o apri-
moramento das políticas brasileiras 
de turismo inteligente. Destacam-se, 
entre elas, o modelo espanhol, conce-
bido pela Sociedad Mercantil Estatal 
para la Gestión de la Innovación y las 
Tecnologías Turísticas (SEGITTUR), e 
o modelo argentino, desenvolvido 
no âmbito da Rede Ibero-americana 
de Destinos Turísticos Inteligentes 
e de instituições acadêmicas, como 
a Universidad Nacional de La Plata. 
Ambos se notabilizam pela matu-
ridade metodológica, alto grau de 
institucionalização e capacidade 
de articular tecnologia, governan-
ça e sustentabilidade. Esses refe-
renciais têm orientado adaptações 
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e inovações no chamado “modelo 
Brasil”, contribuindo para sua evolu-
ção e fortalecimento.

O próximo tópico aprofunda essa 
análise comparativa, evidenciando 

as principais características e dife-
renças entre os modelos espanhol, 
argentino e brasileiro, além de des-
tacar elementos estratégicos que 
podem potencializar o desenvolvi-
mento dos DTIs no país.

3.	 O modelo DTI da Espanha – sociedad mercantil 
estatal para la gestión de la innovación y las 
tecnologías turísticas (SEGITTUR) e o do Brasil: 
características e diferenças

3.1	 O modelo de DTIs da Espanha
A consolidação dos Destinos 

Turísticos Inteligentes (DTIs) no ce-
nário internacional não ocorreu de 
maneira isolada, mas como resulta-
do de transformações estruturais 
que marcaram o turismo nas últi-
mas décadas. O avanço acelerado 
das tecnologias digitais, a crescente 
demanda por qualificação da gestão 
pública e a busca por modelos de 
desenvolvimento mais sustentáveis 
levaram diversos países a repensar 
suas estratégias para o setor. Nesse 
contexto, a cidade de Benidorm, na 
Espanha, destacou-se como pioneira 
ao estruturar uma das metodologias 
mais completas e influentes para a 
implementação de DTIs, tornando-
-se referência mundial para gover-
nos, especialistas e instituições de 
turismo. A formulação desse mo-
delo representou uma mudança 
de paradigma ao integrar, de forma 
sistemática, tecnologia, inovação, 

sustentabilidade e governança como 
pilares essenciais para o reposicio-
namento competitivo dos destinos.

É sob essa perspectiva que se 
apresenta o desenvolvimento do mo-
delo espanhol de Destino Turístico 
Inteligente, suas bases conceituais 
e seus eixos estruturantes, elemen-
tos fundamentais não apenas para 
a evolução do turismo na Espanha, 
mas também para a inspiração e o 
aperfeiçoamento das políticas ado-
tadas pelo Brasil e por outros países 
ibero-americanos.

Conforme observam Comaru 
et al. (2024, p. 95), o conceito de 
Destino Turístico Inteligente foi in-
troduzido oficialmente na Espanha 
em 2012, durante a reformulação do 
Plano Nacional e Integral de Turismo 
(PNIT) 2012–2015, com o propósi-
to de reposicionar o turismo como 
setor estratégico da economia es-
panhola. Nesse processo, o governo 
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passou a adotar uma abordagem 
orientada à modernização da gestão 
dos destinos, fundamentada na in-
corporação de tecnologia, inovação, 
acessibilidade e sustentabilidade.

Foi nesse contexto que se de-
senvolveu o modelo espanhol 
de DTIs, liderado pela Sociedad 
Mercantil Estatal para la Gestión 
de la Innovación y las Tecnologías 
Turísticas (SEGITTUR), entidade vin-
culada ao Ministério da Indústria, 
Comércio e Turismo da Espanha. A 
metodologia rapidamente se con-
solidou como referência internacio-
nal ao propor a transformação dos 
destinos em espaços mais compe-
titivos, sustentáveis e acessíveis, 
capazes de qualificar a experiência 
dos visitantes e, ao mesmo tempo, 
melhorar a qualidade de vida das 
comunidades residentes.

Esse modelo emergiu como res-
posta à necessidade de adaptar 
o turismo à era digital, marcada 
pelo avanço das Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TICs). 
No final dos anos 2000, dispositivos 
móveis, redes sociais e tecnologias 
emergentes, como a Internet das 
Coisas (IoT), já influenciavam de 
maneira decisiva a forma como tu-
ristas vivenciavam e interagiam com 
os destinos. Autores como Buhalis 
(2000) já destacavam, à época, o pa-
pel estratégico das TICs na persona-
lização da experiência e na melhoria 
da eficiência dos serviços turísticos.

Reconhecendo esse novo cenário, 
o governo espanhol criou, em 2012, a 
SEGITTUR, com a missão de promo-
ver inovação e tecnologia no turismo, 
fortalecendo a competitividade e a 
sustentabilidade dos destinos (Torres, 
2013). A partir dessa iniciativa, conso-
lidou-se o modelo espanhol de DTIs, 
estruturado em quatro eixos funda-
mentais: governança, inovação, tec-
nologia e sustentabilidade. De acordo 
com Gretzel e Sigala (2016) e Hjalager 
e Hall (2017), essa estrutura busca 
transformar os destinos em espaços 
mais eficientes, inclusivos e ambien-
talmente responsáveis, alinhando 
desenvolvimento turístico, inovação 
social e qualidade de vida.

3.2	 Eixos do Modelo DTI da 
SEGITTUR

A consolidação do modelo espanhol 
de Destinos Turísticos Inteligentes, 
desenvolvido pela SEGITTUR, fun-
damenta-se em uma estrutura me-
todológica que articula, de maneira 
integrada, tecnologia, inovação, go-
vernança e sustentabilidade. Esses 
elementos funcionam como pilares 
estratégicos que orientam a trans-
formação dos destinos na era digital, 
garantindo que o desenvolvimento 
turístico ocorra de forma equilibrada, 
eficiente e alinhada às necessidades 
tanto dos visitantes quanto das co-
munidades locais. Ao organizar suas 
diretrizes a partir desses componen-
tes essenciais, o modelo espanhol es-
tabelece um arcabouço robusto para 
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orientar políticas públicas, direcionar 
investimentos e qualificar processos 
de planejamento territorial.

No âmbito da governança, o mo-
delo enfatiza a importância de uma 
gestão integrada e colaborativa en-
tre o poder público, a iniciativa pri-
vada, as comunidades e os próprios 
turistas. Essa abordagem, conforme 
assinalam Dredge e Jenkins (2007), 
favorece decisões participativas, 
transparência e articulação entre os 
diferentes atores envolvidos na ati-
vidade turística. A inovação assume 
papel central ao estimular a criação 
e o aperfeiçoamento contínuo de 
produtos, serviços e processos, em 
uma perspectiva alinhada ao enten-
dimento de Hjalager e Hall (2017), 
para quem inovar significa renovar 
e expandir as capacidades compe-
titivas dos destinos. A tecnologia, 
por sua vez, apresenta-se como ele-
mento estruturante, ao possibilitar 
o uso estratégico das Tecnologias 
da Informação e Comunicação, 
como big data, inteligência artifi-
cial e Internet das Coisas, contri-
buindo para a melhoria da gestão 
dos destinos e o enriquecimento da 
experiência dos turistas, conforme 
destacam Gretzel e Sigala (2016). Já 
a sustentabilidade constitui a base 
para um desenvolvimento duradou-
ro, ao equilibrar os interesses dos vi-
sitantes e das comunidades locais, 
em conformidade com a perspecti-
va de Butler (1999).

A partir dessas diretrizes, o mode-
lo espanhol se consolidou como uma 
das metodologias mais completas e 
influentes no cenário internacional, 
caracterizando-se por sua capacida-
de de adaptação contínua às trans-
formações tecnológicas e às novas 
demandas do setor turístico. Sua es-
trutura sólida e flexível inspirou pro-
fundamente a formulação do Modelo 
DTI Brasil, que busca adaptar essas 
boas práticas à realidade nacional, 
promovendo destinos mais compe-
titivos, conectados, sustentáveis e 
alinhados às necessidades tanto dos 
turistas quanto dos moradores.

3.3	 Modelo DTI- BR: projeto-
piloto e o Edital 01/2023

Após a consolidação do modelo 
espanhol de DTIs e de sua ampla 
influência entre países ibero-ameri-
canos, o Brasil iniciou, em 2021, um 
movimento estruturado para adap-
tar esse referencial à sua própria 
realidade territorial. Nesse contex-
to, o Ministério do Turismo lançou 
o projeto-piloto do Modelo DTI-BR, 
marco inicial da implementação 
nacional da metodologia inspirada 
na SEGITTUR. A proposta consistia 
em testar, em diferentes regiões do 
país, diretrizes capazes de promo-
ver destinos mais inovadores, co-
nectados, sustentáveis e alinhados 
à melhoria da qualidade de vida de 
visitantes e moradores. A execução 
dessa etapa experimental permi-
tiu ao país acumular experiência 
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prática, identificar desafios e ajus-
tar a abordagem às especificidades 
regionais, criando as bases para a 
expansão posterior da estratégia.

Ainda em 2021, o Ministério do 
Turismo formalizou o início da im-
plantação piloto do Modelo DTI 
Brasil, com o propósito de adap-
tar ao contexto brasileiro a me-
todologia de Destinos Turísticos 
Inteligentes originalmente de-
senvolvida na Espanha em 2012. 
A iniciativa buscou fortalecer o 

desenvolvimento das cidades tu-
rísticas brasileiras, ampliando sua 
competitividade, atratividade e 
capacidade de inovação, sempre 
ancorada nos princípios de sus-
tentabilidade, segurança, acessi-
bilidade e governança (Ministério 
do Turismo, 2021). Para assegurar 
representatividade territorial e 
diversidade sociocultural, o proje-
to-piloto selecionou duas cidades 
em cada região do país, conforme 
apresentado no Quadro 1.

Quadro 1 – Cidades selecionadas para o projeto-piloto do Modelo DTI Brasil (2021).

Região Cidades selecionadas

Norte Rio Branco/AC e Palmas/TO
Nordeste Recife/PE e Salvador/BA

Centro-Oeste Campo Grande/MS e Brasília/DF
Sul Florianópolis/SC e Curitiba/PR

Sudeste Rio de Janeiro/RJ e Angra dos Reis/RJ

Fonte: Elaborado a partir de Brasil (2021).

A seleção dos destinos turísticos 
para os projetos-piloto do Modelo 
DTI-BR foi orientada pela diversida-
de sociocultural e regional do país, 
considerando critérios definidos 
pelo Ministério do Turismo, como 
a disponibilidade de infraestrutu-
ra digital, especialmente a oferta 
de internet pública gratuita, além 
de indicadores socioeconômicos 
relacionados ao empreendedoris-
mo e ao desenvolvimento humano. 
Esse processo contou com o apoio 
técnico do Instituto Ciudades del 

Futuro, parceiro do Ministério, cuja 
experiência na implementação de 
soluções inovadoras em cidades ar-
gentinas contribuiu para adaptar a 
metodologia às múltiplas realidades 
brasileiras (Rosa, 2024). Ao contem-
plar diferentes contextos, o proces-
so seletivo buscou estabelecer ba-
ses sólidas para a implantação da 
estratégia, assegurando representa-
tividade territorial e diversidade de 
configurações urbanas e regionais 
(Ministério do Turismo, 2024).
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A criação de Destinos Turísticos 
Inteligentes, entretanto, extrapola 
o momento da seleção e exige um 
esforço contínuo de articulação ter-
ritorial. Transformar um destino em 
DTI, sobretudo quando o processo 
se inicia do zero, requer o envolvi-
mento permanente dos gestores 
públicos com a comunidade e com 
os diversos atores locais, garantindo 
participação social desde as etapas 
iniciais. Ao mesmo tempo, a estra-
tégia demanda monitoramento con-
tínuo e capacidade de adaptação, 
sustentados pelo uso inteligente 
de dados em tempo real. O êxito 
desse processo depende da con-
vergência entre engajamento comu-
nitário, governança ativa e gestão 
orientada por evidências (Buhalis; 
Amaranggana, 2013).

Esse movimento pressupõe uma 
governança inteligente, capaz de 
promover colaboração intersetorial, 
transparência, participação social 
e comunicação eficaz entre todos 
os agentes do território. Pesquisas 
recentes destacam que a partici-
pação dos stakeholders nos pro-
cessos decisórios é decisiva para 
a consolidação dos DTIs, sendo os 
planos estratégicos participativos 
e a confiança mútua entre os atores 
elementos essenciais para a efetivi-
dade das ações. Durante o Tourism 
Innovation Summit, o Ministério do 
Turismo (2025) enfatizou o caso 
de Curitiba, pioneira no país, cuja 

integração entre inovação e go-
vernança turística lhe conferiu re-
conhecimento internacional como 
DTI. Estudos nacionais reforçam 
essa perspectiva ao demonstrar que 
a inclusão dos diferentes agentes 
na governança confere maior legi-
timidade, transparência e adapta-
bilidade ao processo (Conceição, 
2020; Khan; Ahmad. Haleem, 2021; 
Lago; Vicentin, 2025). Além disso, 
uma administração pública tecni-
camente qualificada, estruturada e 
transparente é fundamental para 
dar continuidade às ações, indepen-
dentemente de mudanças de gover-
no (Gonçalves; Camacho, 2025).

Essas práticas dialogam com 
a visão de governança integrada 
apresentada por Juchneski, Grech 
e Biz (2024), segundo a qual a ges-
tão inteligente de destinos depende 
da combinação entre participação 
social, transparência, colaboração, 
liderança técnica e capacidade 
administrativa. Cursos de forma-
ção ofertados pelo Ministério do 
Turismo (2025) e estudos recentes 
demonstram que a inovação tec-
nológica associada à qualificação 
da gestão pública constitui um dos 
pilares mais relevantes para a con-
solidação de DTIs (Sigalat-Signes et 
al., 2020; Baggio; Micera; Chiappa; 
2020; Bussador, 2023; Moliner-Tena 
et al., 2025).

Nessa perspectiva, Beni (2012) 
destaca que qualquer planejamento 
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turístico deve considerar as espe-
cificidades de cada território, a fim 
de assegurar um desenvolvimento 
equilibrado e sustentável. A diversi-
dade de cidades selecionadas para 
o projeto-piloto reflete justamente 
essa lógica, permitindo que solu-
ções sejam testadas, ajustadas e 
posteriormente replicadas. Dredge 
e Jenkins (2007) reforçam a impor-
tância da governança colaborativa, 
ao reconhecer que o envolvimen-
to de diferentes atores públicos, 
privados e comunitários fortalece 
a implementação das estratégias 
e amplia as redes de cooperação 
regional. A heterogeneidade dos 
destinos escolhidos potencializa a 
troca de experiências, ampliando a 
capacidade de inovação e a resiliên-
cia dos territórios.

Em 2023, o Ministério do Turismo 
lançou o Edital nº 01/2023 para 
selecionar novos municípios inte-
ressados em integrar a Estratégia 
Nacional de Destinos Turísticos 
Inteligentes. Naquele momento, 
ainda vigorava a antiga classificação 
do Programa de Regionalização do 
Turismo, o que restringiu a partici-
pação aos municípios enquadrados 
nas categorias A e B, considerados 
aqueles com maior fluxo turístico, 
infraestrutura consolidada e maior 
capacidade de gestão (Brasil, 2023).

Após esse processo, o Programa 
de Regionalização passou por uma 
atualização metodológica alinhada 

à Nova Lei Geral do Turismo e ao 
Plano Nacional do Turismo 2024–
2027. As categorias anteriores foram 
substituídas por três tipologias fun-
cionais: municípios turísticos, equi-
valentes às antigas categorias A e 
B; municípios com oferta turística 
complementar, correspondentes 
às categorias C e D; e municípios 
de apoio ao turismo, associados à 
antiga categoria E (Brasil, 2025).

Essa atualização, já discutida an-
teriormente, reforça o compromis-
so do Ministério do Turismo com 
uma lógica de planejamento mais 
integrada e orientada à maturida-
de institucional dos territórios. Ao 
priorizar os municípios turísticos, 
que correspondem aos destinos 
estruturados apresentados na 
Figura 1, a política busca garantir 
que os investimentos em Destinos 
Turísticos Inteligentes incidam so-
bre localidades com maior capaci-
dade de absorver a metodologia, 
gerar resultados concretos e pro-
mover efeitos escaláveis em âmbi-
to regional e nacional.

Ao concentrar a seleção nos mu-
nicípios turísticos, tipologia que 
corresponde aos destinos estru-
turados apresentados na Figura 
1, o Ministério do Turismo busca 
assegurar que os investimentos 
destinados à Estratégia Nacional 
de DTIs produzam efeitos mais am-
plos, consistentes e escaláveis, em 
alinhamento com as diretrizes de 
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planejamento integrado e susten-
tável que orientam a política nacio-
nal. A edição de 2023 revelou ainda 
uma particularidade importante: 
embora o edital previsse a partici-
pação mínima de um destino por 
região, nenhum município da Região 
Norte foi selecionado. A seleção fi-
nal contemplou apenas as regiões 

Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e 
Sul. Diferentemente da edição an-
terior, o Edital nº 01/2023 não esta-
beleceu limite máximo de municí-
pios por região, o que proporcionou 
maior flexibilidade na escolha das 
localidades, desde que observados 
os critérios técnicos estabelecidos 
(Brasil, 2023).

Quadro 2 – Cidades selecionadas para Estratégia DTI-BR pelo Edital nº 01/2023.

Região Cidades selecionadas

Nordeste Fortaleza (CE) e São Luís (MA)
Centro-Oeste Goiânia (GO) e Bonito (MS)

Sul Foz do Iguaçu (PR), Ponta Grossa (PR), Joinville 
(SC) e Gramado (RS)

Sudeste Santos (SP) e Vila Velha (ES)

Fonte: Elaborado a partir de Brasil (2023).

No caso da Região Sul, a inexis-
tência de um limite máximo de 
municípios por região resultou na 
inclusão de quatro cidades: Foz 
do Iguaçu (PR), Ponta Grossa (PR), 
Joinville (SC) e Gramado (RS). Essa 
forte representatividade evidencia o 
protagonismo da região na adoção 
de práticas de inovação e susten-
tabilidade no turismo, além de re-
forçar seu potencial em termos de 
conectividade, infraestrutura, de-
senvolvimento humano e maturida-
de institucional para implementar 
projetos de transformação digital.

No Brasil, aproximadamente 21 
municípios (Figura 2) aplicam atual-
mente a metodologia oficial da 
Estratégia Nacional de Destinos 

Turísticos Inteligentes. Os dez pri-
meiros integraram o projeto-piloto 
iniciado em 2021. Em 2022, Belo 
Horizonte passou a compor esse 
movimento ao aderir à metodolo-
gia DTI Brasil, em um processo coor-
denado pela Empresa Municipal de 
Turismo (Belotur), em parceria com 
o Instituto Ciudades del Futuro (ICF), 
com a Sociedad Mercantil Estatal 
para la Gestión de la Innovación y las 
Tecnologías Turísticas (SEGITTUR) e 
com o Ministério do Turismo. Dessa 
cooperação resultou o Plano de 
Transformação Digital do Turismo 
de Belo Horizonte, documento es-
truturante que passou a orientar 
as ações municipais relacionadas 
ao turismo inteligente e a integrar 



40

Vozes do IFCE

o planejamento estratégico da 
Belotur como uma diretriz transver-
sal. A iniciativa ganhou visibilidade 
nacional ao ser apresentada no 5º 
Seminário de Cidades e Destinos 
Inteligentes, sendo construída com 
ampla participação da sociedade 
civil organizada e fundamentada 
em nove eixos essenciais, entre eles 
governança, inovação, tecnologia, 
sustentabilidade e acessibilidade 
(Belotur, 2025).

A expansão da Estratégia Nacional 
de Destinos Turísticos Inteligentes 
ganhou novo fôlego em 2023, quan-
do o Edital nº 01/2023 selecionou 
mais dez municípios para integrar 
oficialmente o programa, somando-
-se aos dez primeiros do projeto-pilo-
to e ao município de Belo Horizonte, 
que havia aderido em 2022. Com 
isso, chegou-se ao total de 21 desti-
nos atualmente envolvidos na apli-
cação da metodologia brasileira de 
DTIs. A ampliação da seleção repre-
sentou um marco importante, não 
apenas pelo aumento do número 
de participantes, mas também pela 
diversidade territorial contemplada, 
incluindo capitais, cidades médias e 
destinos turísticos consolidados de 
diferentes regiões do país.

Todos os municípios seleciona-
dos foram certificados como “DTIs 
em Transformação” (Figura 2), re-
conhecimento que marca o início 
formal de um processo estrutura-
do de diagnóstico, planejamento e 

implementação de ações alinha-
das aos nove eixos do Modelo DTI 
Brasil. Essa certificação cumpre 
uma função não apenas simbóli-
ca, mas também estratégica, pois 
assegura visibilidade institucional, 
legitima o processo de transforma-
ção em curso e fortalece o compro-
misso político e técnico das gestões 
municipais envolvidas.

Ao consolidar uma rede nacio-
nal de destinos participantes, a 
Estratégia de DTIs passou a operar 
de forma mais colaborativa, esti-
mulando a troca de experiências, 
o compartilhamento de soluções e 
o fortalecimento das capacidades 
municipais. Essa articulação in-
terterritorial reforça a governança 
multinível do turismo inteligente e 
amplia as possibilidades de inova-
ção em áreas como transformação 
digital, sustentabilidade, mobili-
dade e marketing territorial. A for-
mação dessa rede representa um 
avanço importante para o país, ao 
demonstrar que a política de DTIs 
se consolida como instrumento de 
modernização e qualificação da 
gestão turística, promovendo des-
tinos mais resilientes, competitivos 
e orientados ao bem-estar de resi-
dentes e visitantes. Trata-se de um 
movimento contínuo que fortalece o 
posicionamento do Brasil no cenário 
internacional e amplia as condições 
para que novos municípios ingres-
sem no programa.
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Figura 2 – Municípios certificados como “DTI em Transformação” no âmbito da 
Estratégia Nacional de Destinos Turísticos Inteligentes.

Fonte: Elaboração própria a partir de Brasil (2023).

Essa diversidade regional reforça 
o propósito da Estratégia Nacional 
de Destinos Turísticos Inteligentes, 
ao demonstrar que a metodologia 
é suficientemente flexível para se 
adaptar às múltiplas realidades 
brasileiras, respeitando as singu-
laridades locais e favorecendo a 
construção de soluções escaláveis 
em âmbito nacional. Nesse contex-
to, o Modelo DTI Brasil organiza-se 

em duas grandes etapas, que orien-
tam o processo de transformação 
dos destinos.

A primeira etapa corresponde à 
realização de um diagnóstico abran-
gente do território, no qual são ava-
liadas dimensões como infraestru-
tura, governança, conectividade, 
sustentabilidade e inovação. Com 
base nessa análise, elabora-se um 
plano de transformação alinhado aos 



42

Vozes do IFCE

Capítulos 4 a 10 da Política Nacional 
de Destinos Turísticos Inteligentes 
e aos nove eixos estruturantes do 
programa. A conclusão dessa fase 
confere ao município o certificado 
de “DTI em Transformação”, marco 
inicial de sua adequação formal aos 
critérios estabelecidos pela estraté-
gia nacional (Brasil, 2023).

A segunda etapa envolve a im-
plementação do plano de ação e, 
posteriormente, a realização de 
uma auditoria destinada a verifi-
car o cumprimento das metas e o 
avanço do destino nos requisitos 
da metodologia. O tempo necessá-
rio para essa verificação depende 
diretamente do engajamento dos 
atores locais e da capacidade de 
articulação do município durante a 
execução das ações previstas. Para 
conquistar o Selo DTI, o destino 
deve alcançar nota mínima 4, em 
uma escala de 1 a 5, em pelo menos 
80% dos 105 requisitos avaliados, 
o que corresponde ao atendimento 
satisfatório de, no mínimo, 84 deles 
(Brasil, 2023).

É essencial destacar que a trans-
formação em Destino Turístico 
Inteligente não configura um pon-
to de chegada definitivo, mas o 
início de um processo permanente 
de aperfeiçoamento. Mesmo após 
a certificação, os destinos devem 
manter um ritmo contínuo de ino-
vação, incorporando novas tecno-
logias, qualificando os processos de 

gestão e atualizando práticas, de 
modo a garantir uma experiência 
turística cada vez mais conectada, 
eficiente e sustentável.

A literatura brasileira tem reco-
nhecido amplamente os impactos 
positivos dessa abordagem. Dias 
(2022) observa que os DTIs res-
pondem às demandas contempo-
râneas por experiências integradas 
e sustentáveis, fundamentadas no 
uso estratégico das Tecnologias da 
Informação e Comunicação. Silva 
(2021) enfatiza que os DTIs contri-
buem para a inclusão digital e re-
forçam a sustentabilidade ao apri-
morar a infraestrutura turística, 
estimular o desenvolvimento local e 
promover práticas ambientalmente 
responsáveis. Souza (2020) ressal-
ta que a estratégia eleva a compe-
titividade dos destinos ao impul-
sionar soluções inovadoras que 
melhoram a qualidade dos serviços 
e ampliam a satisfação dos visitan-
tes, destacando a importância da 
cooperação entre os setores públi-
co e privado. Ferreira (2019) chama 
atenção para o potencial dos DTIs 
de descentralizar a atividade turís-
tica, criando oportunidades para 
destinos emergentes e promoven-
do uma distribuição mais equitati-
va dos benefícios econômicos.

Em síntese, esses estudos con-
vergem ao demonstrar que a 
Estratégia Nacional de Destinos 
Turísticos Inteligentes constitui 
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um avanço significativo na moder-
nização do turismo brasileiro. Ao 
incentivar destinos mais sustentá-
veis, inovadores e competitivos, a 
política contribui para a construção 
de um modelo de desenvolvimento 
mais equilibrado, descentralizado e 
alinhado às potencialidades e aos 
desafios dos territórios, responden-
do às demandas de um setor em 
constante transformação.

3.4	 Eixos do modelo DTIs do Brasil
O modelo brasileiro de DTIs de-

riva diretamente das experiências 
consolidadas pela Espanha e pela 
Argentina, que estruturam suas 
metodologias a partir de cinco 
eixos fundamentais: tecnologia, 
inovação, sustentabilidade, aces-
sibilidade e governança (Gomes; 
Pereira; Oliveira, 2025). Esses pi-
lares, desenvolvidos inicialmente 
pela SEGITTUR e posteriormente 
adaptados pelo Instituto Ciudades 
del Futuro, tornaram-se referências 
internacionais para a organização 
de políticas e estratégias voltadas 
à transformação digital do turis-
mo. Contudo, o contexto brasileiro, 
caracterizado por dimensões con-
tinentais, grande diversidade socio-
cultural e marcantes desigualdades 
regionais, demandou uma amplia-
ção desse modelo. Para responder 
às especificidades dos territórios na-
cionais, foram incorporados quatro 
eixos adicionais: promoção e mar-
keting, criatividade, mobilidade e 

transporte e segurança. Com a inclu-
são dessas dimensões, somadas aos 
cinco eixos estruturantes do modelo 
da SEGITTUR, a Estratégia Nacional 
de Destinos Turísticos Inteligentes 
passou a operar com uma matriz 
composta por nove eixos e 105 re-
quisitos, que refletem, de maneira 
mais abrangente, as necessidades, 
potencialidades e desafios do turis-
mo no país (Brasil, 2021).

Cada eixo corresponde a uma di-
mensão essencial para a transfor-
mação dos destinos em ambientes 
mais eficientes, atrativos e prepara-
dos para os desafios futuros. Esses 
eixos atuam de forma integrada, 
complementando-se mutuamente 
e estruturando políticas e ações 
que promovem não apenas o cres-
cimento do turismo, mas também a 
qualidade de vida das comunidades 
locais e a preservação dos recursos 
naturais e culturais.

O eixo da governança estabelece 
mecanismos de coordenação e ges-
tão participativa entre os diversos 
atores do setor turístico, promovendo 
a articulação entre governos, empre-
sas, comunidades e visitantes. No âm-
bito da Estratégia Nacional de DTIs, 
cabe ao órgão gestor municipal de tu-
rismo, em articulação com o Conselho 
Municipal de Turismo (COMTUR), 
conduzir o processo de ativação do 
ecossistema de governança, envol-
vendo as secretarias finalísticas que 
deverão compor o programa. Esse 
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processo exige sensibilização institu-
cional e o compromisso dos gestores 
municipais para que a política públi-
ca de Destinos Turísticos Inteligentes 
seja incorporada às ações estratégi-
cas de cada pasta do território.

É oportuno que cada município 
que deseje implementar, ou 
que já esteja implementando, a 
metodologia dos Destinos Turísticos 
Inteligentes formalize, por meio de 
projeto de lei, o Programa DTI em seu 
território. A institucionalização do 
programa possibilita sua integração 
ao planejamento estratégico local e 
ao Plano Plurianual (PPA), criando 
condições para a alocação de rubricas 
orçamentárias específicas voltadas 
ao avanço do processo. Além disso, 
sempre que cabível, o município 
pode recorrer ao Fundo Municipal 
de Turismo para viabilizar ações de 
custeio e investimento destinadas à 
consolidação do programa.

Entretanto, é importante desta-
car que a construção de um DTI não 
depende exclusivamente de recur-
sos financeiros. Em muitos casos, o 
maior desafio está na estruturação 
organizacional e na definição de pro-
cessos claros de gestão. A criação 
de um Comitê Gestor do Programa 
DTI é fundamental, reunindo pontos 
focais de todas as secretarias envol-
vidas, com titulares e suplentes for-
malmente designados, preferencial-
mente servidores de carreira. Essa 
composição técnica e permanente é 

essencial para garantir a continuida-
de da política pública como política 
de Estado, assegurando que, mesmo 
diante de mudanças de governo, o 
Conselho Municipal de Turismo e 
o Comitê Gestor tenham legitimi-
dade para acompanhar a execu-
ção das ações e a manutenção das 
diretrizes estratégicas.

A governança dos Destinos 
Turísticos Inteligentes demanda, ain-
da, a organização de grupos de tra-
balho alinhados aos eixos da metodo-
logia, além da criação de subgrupos, 
quando necessário, especialmente 
em temáticas mais complexas. Essa 
estrutura deve iniciar-se em escala 
micro, com análises e ações espe-
cíficas, para, posteriormente, inte-
grar-se a uma abordagem macro, 
capaz de assegurar coesão, eficiên-
cia e continuidade. Trata-se de um 
processo incremental, colaborativo 
e contínuo, no qual a participação 
ativa dos diferentes atores amplia a 
legitimidade das decisões, fortalece 
a transparência e contribui para a 
sustentabilidade e o êxito da política 
pública no longo prazo.

Essa participação compartilhada 
assegura decisões mais transpa-
rentes e integradas, condição que 
Buhalis e Amaral (2016) apontam 
como determinante para a susten-
tabilidade e a competitividade dos 
destinos. A inovação, por sua vez, 
funciona como motor de renova-
ção e dinamismo, estimulando o 
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desenvolvimento de novas ideias, 
produtos, serviços e processos que 
agregam valor à experiência turís-
tica e qualificam a gestão dos ter-
ritórios. Para Hjalager e Hall (2017), 
inovar é essencial para acompanhar 
as transformações do mercado e 
oferecer experiências capazes de 
atrair e fidelizar os visitantes.

A tecnologia ocupa papel cen-
tral ao permitir o uso estratégico 
das Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TICs) para aprimo-
rar a gestão do turismo, oferecer 
serviços inteligentes e fortalecer a 
interação com os visitantes. Gretzel 
e Sigala (2016) destacam que a tec-
nologia é um facilitador-chave do 
turismo inteligente, pois possibilita 
maior personalização, agilidade e 
eficiência. A acessibilidade, por sua 
vez, reforça o compromisso de que 
o turismo seja inclusivo e acessível 
a todas as pessoas, independente-
mente de limitações físicas, senso-
riais ou cognitivas, configurando-se, 
ao mesmo tempo, como um direito 
e uma oportunidade de ampliação 
de mercado, conforme defendem 
Darcy e Buhalis (2011).

A sustentabilidade exige que os 
destinos adotem práticas capazes 
de reduzir impactos negativos e 
promover a conservação dos re-
cursos naturais, culturais e sociais. 
Bramwell e Lane (2013) defendem 
que uma abordagem integrada é ne-
cessária para considerar, de forma 

simultânea, os efeitos ambientais, 
sociais e econômicos das atividades 
turísticas. A segurança desempenha 
papel igualmente fundamental, 
abrangendo aspectos de seguran-
ça pública e sanitária, essenciais 
para a confiança dos turistas. Hall 
e Timothy (2018) enfatizam sua re-
levância para a imagem e a atrativi-
dade dos destinos, enquanto Ritchie 
e Jiang (2019) destacam a impor-
tância da segurança sanitária em si-
tuações de crise, como pandemias.

A promoção e o marketing con-
tribuem para o fortalecimento da 
visibilidade e da competitividade 
dos destinos, por meio do desenvol-
vimento de estratégias eficazes de 
comunicação que evidenciam seus 
diferenciais. Kotler e Keller (2016) 
sublinham a importância da criação 
de valor e da comunicação clara no 
marketing turístico, enquanto o pla-
ce branding, segundo Kavaratzis e 
Hatch (2013), contribui para a cons-
trução de identidades territoriais 
fortes e coerentes. A mobilidade e 
o transporte complementam essa 
estrutura ao garantir acesso adequa-
do, circulação eficiente e integração 
entre os diferentes modais, fatores 
que influenciam diretamente a sa-
tisfação dos visitantes, conforme 
argumentam Page e Geurs (2018). 
Banister (2008) reforça o papel dos 
transportes sustentáveis como es-
tratégia para reduzir a pegada eco-
lógica do turismo.
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A criatividade, por fim, destaca 
o valor da cultura, do patrimônio e 
das expressões criativas locais como 
diferenciais estratégicos na oferta 
turística. Richards e Wilson (2007) 
observam que experiências autênti-
cas e criativas fortalecem a singula-
ridade dos destinos e ampliam seu 
poder de atração. O Turismo de Base 
Comunitária, componente central 
desse eixo, envolve diretamente as 
comunidades locais no planejamen-
to e na gestão das atividades turís-
ticas, promovendo inclusão social, 
preservação cultural e uma distri-
buição mais justa dos benefícios 

econômicos, conforme defendem 
Goodwin e Santilli (2009).

A abordagem brasileira para os 
DTIs revela-se, portanto, abran-
gente e multifacetada. Ao integrar 
governança, inovação, tecnologia, 
acessibilidade, sustentabilidade, 
segurança, promoção, mobilidade 
e criatividade, o modelo propõe a 
construção de destinos mais inteli-
gentes e conectados, comprometi-
dos com a inclusão, o bem-estar e o 
desenvolvimento equilibrado, tanto 
para visitantes quanto para residen-
tes do território.

4.	 Considerações finais
A análise desenvolvida neste ca-

pítulo demonstra que a Estratégia 
Nacional de Destinos Turísticos 
Inteligentes constitui um dos mais 
relevantes avanços recentes da po-
lítica pública de turismo no Brasil, 
ao propor uma reconfiguração pro-
funda na forma como os territórios 
são planejados, geridos e promovi-
dos. O conceito de DTI, ao articular 
tecnologia, governança, sustentabi-
lidade, inovação e inclusão, desloca 
o turismo para além da dimensão 
meramente econômica, inserindo-o 
em um projeto mais amplo de trans-
formação urbana, territorial e social.

O modelo brasileiro, inspira-
do nas experiências consolidadas 
da Espanha e da Argentina, mas 

ampliado para contemplar as espe-
cificidades socioterritoriais do país, 
materializa uma abordagem multi-
facetada que privilegia a integração 
entre setores, a qualificação da ges-
tão e o uso intensivo de informações. 
A adoção de nove eixos estruturan-
tes, ancorados em 105 requisitos, 
confere à estratégia uma robustez 
metodológica capaz de orientar os 
destinos em sua transição para mo-
delos mais eficientes, competitivos 
e sustentáveis.

A diversidade regional observa-
da nos municípios participantes do 
projeto-piloto e do Edital nº 01/2023 
evidencia que a política pode ser 
adaptada a diferentes realidades, 
desde grandes centros urbanos até 
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cidades médias com alto potencial 
turístico. Essa pluralidade, longe de 
representar um obstáculo, constitui 
um diferencial estratégico do país: a 
multiplicidade de paisagens, cultu-
ras, patrimônios e expressões sociais 
oferece oportunidades únicas para 
a construção de experiências turís-
ticas inteligentes, baseadas na au-
tenticidade e na inovação territorial.

Outro elemento essencial é a 
governança, condição basilar para 
a consolidação de um DTI. A ativa-
ção de ecossistemas colaborativos, 
com participação do poder públi-
co, iniciativa privada, sociedade ci-
vil e comunidades locais, torna-se 
indispensável para assegurar legi-
timidade, continuidade e alinha-
mento das ações. Nesse processo, 
destaca-se a importância da insti-
tucionalização local da política por 
meio de Programas Municipais de 
DTI, integrados ao Plano Plurianual 
e acompanhados por comissões 
permanentes de governança, com 
representantes técnicos das secre-
tarias e do COMTUR. Trata-se de um 
passo estratégico para resguardar a 
política de instabilidades adminis-
trativas e garantir que a transforma-
ção inteligente seja tratada como 
política de Estado, e não de governo.

A implementação da estratégia 
também revela impactos mais amplos 
que transcendem o setor turístico. 
Investimentos em conectividade, mo-
bilidade urbana, segurança, gestão de 

resíduos, digitalização de serviços e 
modernização da infraestrutura pro-
movem melhorias para residentes e 
visitantes, fortalecendo o vínculo en-
tre turismo inteligente e qualidade de 
vida. Em um país de dimensões con-
tinentais, esses avanços contribuem 
para reduzir desigualdades regionais, 
ampliar oportunidades econômicas e 
promover desenvolvimento territorial 
integrado.

Entretanto, persistem desafios 
que exigem atenção contínua. Entre 
eles, destacam-se a necessidade de 
acelerar investimentos, fortalecer 
a coordenação federativa, ampliar 
parcerias estratégicas com empre-
sas de tecnologia, universidades e 
organismos internacionais, e qua-
lificar equipes municipais para o 
uso de ferramentas emergentes. 
Superar esses entraves é fundamen-
tal para assegurar que os destinos 
avancem de maneira consistente na 
implementação de seus planos de 
transformação.

Nesse contexto, torna-se oportu-
no direcionar esforços também para 
o monitoramento permanente e a 
produção de conhecimento aplicada 
aos DTIs. Estudos futuros sobre im-
pactos comunitários, desempenho 
ambiental, inclusão digital, adap-
tação tecnológica e gestão partici-
pativa poderão oferecer subsídios 
para o aprimoramento contínuo da 
estratégia. Ao evidenciar efeitos 
concretos sobre a qualidade de vida, 
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a preservação cultural, a inovação 
territorial e a distribuição dos be-
nefícios econômicos, tais análises 
contribuirão para o fortalecimento 
da base científica e institucional da 
política pública.

A partir dessas reflexões, três 
frentes de investigação futura reve-
lam-se particularmente relevantes: 
compreender os impactos dos DTIs 
sobre as comunidades locais; avaliar 
a sustentabilidade ambiental desses 
destinos; e analisar os processos de 
capacitação e adaptação tecnológi-
ca da gestão pública e do trade tu-
rístico. Essas investigações podem 
fornecer subsídios essenciais para 
aperfeiçoar a estratégia, garantindo 
que seus benefícios sejam efetiva-
mente duradouros, equitativos e ali-
nhados à justiça social e ambiental.

Em síntese, a Estratégia Nacional 
de DTIs configura uma oportuni-
dade singular para reposicionar o 
turismo brasileiro em um cenário 
global marcado pela digitalização, 
pela busca por sustentabilidade e 
pela valorização da experiência. Sua 
efetividade dependerá da capacida-
de de mobilizar atores, transformar 
diretrizes em ações, institucionali-
zar práticas e sustentar processos 
de inovação ao longo do tempo. Se 
consolidada com visão estratégica e 
compromisso político, a política po-
derá contribuir decisivamente para 
um desenvolvimento turístico mais 
equilibrado, inclusivo e orientado 
às singularidades dos territórios, 
promovendo destinos que sejam, 
ao mesmo tempo, inteligentes, aco-
lhedores e socialmente justos.
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1.	 Introdução

O turismo, como fenômeno complexo e em constan-
te evolução, tem sido objeto de estudo e interesse 
crescente tanto por parte dos acadêmicos quanto 

dos profissionais do setor. Com a ascensão dos Destinos 
Turísticos Inteligentes (DTIs), uma nova perspectiva emer-
ge, fundamentada na integração de tecnologias avança-
das e práticas inovadoras para proporcionar experiências 
turísticas enriquecedoras e sustentáveis. Nesse contexto, 
a relação entre criatividade, inovação e destinos turísticos 
inteligentes desponta como uma área de pesquisa inova-
dora e altamente relevante.

Segundo Lima (2018), os DTIs representam uma abor-
dagem inovadora para o desenvolvimento turístico, onde a 
utilização estratégica de tecnologias digitais e a promoção 
da criatividade se tornam elementos-chave na entrega de ser-
viços diferenciados e na melhoria da experiência do visitante. 
A compreensão da interseção entre criatividade e inovação 
nos DTIs é fundamental para explorar seu potencial máximo 
e promover o desenvolvimento sustentável desses destinos.

A crescente demanda por experiências turísticas per-
sonalizadas e autênticas impulsiona a necessidade de 

Capítulo 3
Criatividade e inovação 
nos Destinos Turísticos 
Inteligentes
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integração de elementos criativos e 
inovadores nos destinos. Conforme 
destacado por Richards e Marques 
(2012), a criatividade desempenha 
um papel fundamental na geração 
de ideias originais e na concep-
ção de produtos e serviços turísti-
cos que se destacam no mercado. 
Por sua vez, a inovação, segundo 
Schumpeter (1934), é o motor do 
desenvolvimento econômico, im-
pulsionando a introdução de novas 
tecnologias, processos e modelos de 
negócio que transformam a manei-
ra como os destinos turísticos são 
concebidos e geridos.

Dessa forma, este capítulo bus-
ca fornecer uma visão abrangente 
sobre a importância da criatividade 
e inovação nos DTIs, apresentando 
definições fundamentais e explo-
rando suas implicações para o de-
senvolvimento econômico, social e 
ambiental das regiões turísticas. Ao 
compreender o papel fundamental 
desempenhado pela criatividade e 
inovação, os gestores de destinos 
e os profissionais do setor estarão 
mais bem equipados para enfrentar 
os desafios emergentes e capitalizar 
as oportunidades oferecidas pelo 
turismo inteligente.

2.	 Definição de Destinos Turísticos Inteligentes
Os DTIs representam uma evolu-

ção significativa no paradigma do 
turismo, incorporando avanços tec-
nológicos e inovações conceituais 
para proporcionar experiências tu-
rísticas enriquecedoras e persona-
lizadas. A definição de DTIs abarca 
uma gama diversificada de elemen-
tos, refletindo a complexidade e a 
interconexão dos diversos aspectos 
que compõem um destino turístico 
contemporâneo.

Inicialmente, é essencial com-
preender que os DTIs não se 
limitam apenas à implementação de 
tecnologias de ponta, mas sim à sua 
aplicação estratégica para melhorar 
a experiência do visitante e a gestão 
do destino como um todo. Conforme 

salientado por Buhalis (2020), os 
DTIs se distinguem por sua capaci-
dade de aproveitar as tecnologias 
emergentes, como a internet das 
coisas (IoT), inteligência artificial 
(IA), big data e realidade aumentada.

Essas tecnologias têm sido empre-
gadas de forma criativa e inovadora 
para transformar a maneira como 
os serviços turísticos são concebi-
dos, entregues e vivenciados pelos 
visitantes. Por exemplo, a IoT possi-
bilita a interconexão de dispositivos 
e infraestruturas, permitindo uma 
gestão mais eficiente e personaliza-
da dos recursos turísticos. Já a inte-
ligência artificial pode ser utilizada 
para analisar grandes volumes de 
dados e fornecer recomendações 
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personalizadas aos turistas, melho-
rando assim a experiência do usuário.

Além disso, a realidade aumenta-
da tem sido empregada em museus 
e pontos turísticos, oferecendo aos 
visitantes a oportunidade de explo-
rar virtualmente locais históricos ou 
visualizar informações adicionais 
sobre as atrações por meio de dis-
positivos móveis. No entanto, a ver-
dadeira essência dos DTIs vai além 
da simples adoção de tecnologias, 
abrangendo também a integração 
harmoniosa de elementos como in-
fraestrutura, meio ambiente, cultu-
ra e comunidade local.

Uma das definições mais atuali-
zadas e abrangentes de DTIs é apre-
sentada por Neirotti et al. (2015), 
que os descrevem como destinos tu-
rísticos que aplicam tecnologias de 
informação e comunicação (TIC) em 
todas as fases de desenvolvimento 
e gestão do turismo, para melhorar 
a eficiência, a sustentabilidade, a 
experiência do visitante e a quali-
dade de vida dos residentes locais. 
Essa definição destaca a importân-
cia da integração das TIC em todas 
as áreas de um destino turístico, 
desde a fase de planejamento até 
a entrega de serviços aos visitantes. 
Conforme apontado por Gretzel e 
Jamal (2020), a abordagem dos DTIs 
é centrada no turista e orientada 
para a sustentabilidade, buscan-
do equilibrar as necessidades dos 
visitantes com a preservação dos 

recursos naturais e culturais do des-
tino. Essa perspectiva holística não 
apenas promove o desenvolvimento 
turístico de forma responsável, mas 
também fortalece os laços entre os 
stakeholders locais, fomentando 
assim a coesão social e o empode-
ramento das comunidades.

Os DTIs representam uma visão 
abrangente e dinâmica do turismo 
contemporâneo, que se baseia na 
integração sinérgica de tecnologia, 
inovação, sustentabilidade e cen-
trada no turista. Ao compreender 
a essência dos DTIs, os gestores de 
destinos e os profissionais do setor 
estarão mais bem preparados para 
enfrentar os desafios e explorar as 
oportunidades oferecidas por esse 
novo paradigma turístico.

A relevância dos DTIs tem sido 
amplamente reconhecida na litera-
tura acadêmica e profissional do tu-
rismo, como demonstrado nas obras 
de Buhalis (2020) e Jamal (2020). 
Esses autores destacam a importân-
cia das tecnologias emergentes e da 
abordagem centrada no turista e na 
sustentabilidade para o desenvolvi-
mento e gestão eficazes dos DTIs. 
Assim, ao integrar essas novas tec-
nologias com práticas sustentáveis 
e um foco constante na experiência 
do turista, os DTIs se posicionam na 
linha de frente da inovação, propor-
cionando benefícios significativos 
tanto para os visitantes quanto para 
as comunidades locais.
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2.1	 Importância da criatividade 
e inovação nos Destinos 
Turísticos Inteligentes 

A criatividade e a inovação são de 
extrema importância para a trans-
formação e o desenvolvimento con-
tínuo dos DTIs. A criatividade, ao es-
timular a geração de ideias originais 
e a busca por soluções inovadoras, 
possibilita a criação de experiências 
turísticas únicas e inesquecíveis. 
Autores como Richards (2011) enfa-
tizam que a criatividade é necessá-
ria para a diferenciação dos destinos 
em um mercado altamente competi-
tivo, onde a capacidade de oferecer 
experiências autênticas e inovado-
ras é um diferencial competitivo.

Por outro lado, a inovação impul-
siona o desenvolvimento de novas 
tecnologias, processos e modelos 
de negócio que contribuem signi-
ficativamente para a melhoria da 
oferta turística e para a eficiência 
na gestão do destino. Autores como 
Buhalis e Amaranggana (2015) des-
tacam que a inovação tecnológica é 
especialmente importante nos DTIs, 
onde a adoção de tecnologias avan-
çadas é fundamental para a criação 
de experiências turísticas persona-
lizadas e aprimoradas.

Além disso, a criatividade e a ino-
vação são essenciais para atrair e sa-
tisfazer um público cada vez mais exi-
gente. Conforme observado por Pine 
II e Gilmore (1998), os turistas con-
temporâneos buscam experiências 

únicas e autênticas que os surpreen-
dam e os envolvam emocionalmente. 
Portanto, destinos que investem em 
criatividade e inovação têm maior 
probabilidade de atender às expecta-
tivas dos turistas e de criar conexões 
emocionais duradouras com eles.

A criatividade e a inovação são 
elementos essenciais para o sucesso 
dos DTIs, permitindo a diferencia-
ção, a melhoria da oferta turística e 
a satisfação do turista. Investir em 
criatividade e inovação não apenas 
fortalece a posição competitiva do 
destino no mercado turístico, mas 
também contribui para o seu desen-
volvimento sustentável e aprimora-
mento contínuo.

2.2	 O papel da criatividade 
nos destinos turísticos 
inteligentes

A criatividade desempenha um 
papel fundamental na concepção, 
no desenvolvimento e na oferta 
de serviços turísticos nos DTIs. De 
acordo com Scheyvens e Momsen 
(2008), a criatividade é um ele-
mento-chave para a inovação no 
turismo, permitindo a criação de 
experiências únicas e autênticas 
dirigidas aos visitantes. Essa pers-
pectiva é corroborada por autores 
brasileiros como Medeiros et al. 
(2016), que destacam a importância 
da criatividade na diferenciação dos 
destinos e na agregação de valor às 
experiências turísticas.
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No contexto dos DTIs, a criativi-
dade desempenha um papel ainda 
mais relevante devido à natureza 
dinâmica desses destinos. Autores 
como Buhalis (2020) enfatizam 
que a criatividade é essencial para 
a personalização das experiências 
turísticas e para a adaptação às de-
mandas e expectativas em constan-
te evolução dos turistas. Além disso, 
a criatividade é fundamental para a 
criação de soluções inovadoras que 
integram tecnologia, sustentabilida-
de e autenticidade, como ressaltado 
por Gretzel e Jamal (2020).

A criatividade desempenha um 
papel central nos DTIs, impulsio-
nando a inovação, a diferenciação 
e a personalização das experiências 
turísticas. Compreender e cultivar 
a criatividade é essencial para o su-
cesso e a sustentabilidade dos DTIs, 
permitindo que eles se destaquem 
em um mercado cada vez mais com-
petitivo e atendam às demandas de 
um público diversificado e exigente.

2.3	 Estímulo à criatividade na 
oferta de serviços turísticos

Nos DTIs, o estímulo à criatividade 
na oferta de serviços turísticos se faz 
necessário para promover a diferen-
ciação e a excelência na experiência 
do visitante. Conforme destacado 
por Richards (2011), a capacidade de 
inovar e criar experiências turísticas 
únicas é um fator determinante para 
atrair e satisfazer um público cada 

vez mais exigente e diversificado. 
Nesse contexto, estratégias que pro-
movem a criatividade são indispen-
sáveis para inspirar a concepção de 
novos produtos e serviços turísticos 
que se destacam no mercado.

Autores como Buhalis (2010) res-
saltam a importância da cocriação 
de valor entre os stakeholders do 
destino, envolvendo ativamente 
os visitantes na cocriação de expe-
riências turísticas personalizadas e 
memoráveis. Essa abordagem co-
laborativa não apenas estimula a 
criatividade, mas também fortalece 
o engajamento dos turistas com o 
destino, promovendo uma experiên-
cia mais autêntica e enriquecedora.

Além disso, a integração de ele-
mentos culturais, históricos e natu-
rais no desenvolvimento de produtos 
turísticos é uma estratégia eficaz 
para estimular a criatividade e criar 
conexões emocionais com os visitan-
tes. Autores como Medeiros et al. 
(2016) destacam que a valorização 
da identidade e dos recursos locais é 
essencial para diferenciar o destino 
e proporcionar experiências autênti-
cas e significativas aos turistas.

Ademais, a diversificação da ofer-
ta turística, por meio da introdução 
de novas atividades e experiências, 
pode ser um estímulo poderoso para 
a criatividade. Autores como Pearce 
(2012) salientam que a introdução 
de atividades inovadoras, como 
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turismo de aventura, enoturismo 
ou turismo cultural, pode ampliar 
as opções disponíveis aos turistas e 
proporcionar oportunidades únicas 
de experiências memoráveis.

O estímulo à criatividade na 
oferta de serviços turísticos nos 
DTIs é fundamental para a criação 
de experiências inesquecíveis, a 
diferenciação competitiva e a sa-
tisfação dos visitantes. Investir em 
estratégias que promovam a criati-
vidade e a cocriação de valor pode 
contribuir significativamente para 
o sucesso e a sustentabilidade dos 
DTIs, permitindo que eles se desta-
quem como destinos turísticos de 
excelência.

2.4	 Utilização de tecnologias 
inovadoras para promover a 
criatividade

A adoção estratégica de tecno-
logias emergentes, como realidade 
aumentada (RA), IA e IoT, oferece 
oportunidades únicas para estimu-
lar a criatividade e enriquecer as 
experiências turísticas.

A RA, por exemplo, permite a so-
breposição de elementos virtuais ao 
ambiente físico, criando experiên-
cias imersivas e interativas para os 
visitantes. Autores como Wang et 
al. (2018) destacam que a RA pode 
ser empregada de diversas formas 
nos DTIs, desde a criação de guias 
turísticos virtuais até a simulação de 
eventos históricos, incentivando a 

exploração e a descoberta por parte 
dos turistas.

Da mesma forma, a IA desempenha 
um papel fundamental na personali-
zação das experiências turísticas e na 
geração de recomendações persona-
lizadas com base nas preferências in-
dividuais dos visitantes. Autores como 
Xiang e Fesenmaier (2018) ressaltam 
que a IA pode analisar grandes volu-
mes de dados e fornecer informações 
valiosas sobre o comportamento do 
turista, permitindo que os destinos 
ofereçam serviços mais relevantes e 
adaptados às necessidades específi-
cas de cada visitante.

Além disso, a IoT oferece oportu-
nidades para a criação de ambien-
tes turísticos inteligentes, onde 
os dispositivos e infraestruturas 
estão interconectados para ofere-
cer uma experiência turística mais 
integrada e personalizada. Autores 
como Gretzel e Jamal (2020) des-
tacam que a IoT pode ser aplicada 
em diversas áreas nos DTIs, desde 
a gestão eficiente de recursos até 
a criação de experiências turísticas 
interativas, promovendo assim a 
criatividade e a inovação no setor.

A utilização de tecnologias inova-
doras nos DTIs não apenas melhora a 
eficiência operacional e a qualidade 
dos serviços turísticos, mas também 
estimula a criatividade e a inovação, 
criando experiências memoráveis e 
diferenciadas para os visitantes.
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2.5	 Colaboração entre setores 
para fomentar a criatividade

A integração de conhecimentos, 
recursos e perspectivas de múlti-
plos stakeholders possibilita a cria-
ção de soluções inovadoras e a ma-
ximização do potencial criativo do 
destino. Autores como Hall (2015) 
destacam que a colaboração entre 
o setor público, privado e acadêmi-
co é fundamental para o desenvol-
vimento sustentável e a inovação 
nos DTIs. Através da cooperação 
entre governos locais, empresas pri-
vadas e instituições de pesquisa, é 
possível compartilhar experiências, 
identificar oportunidades e desen-
volver estratégias colaborativas que 
impulsionem a criatividade e a com-
petitividade do destino.

Além disso, a colaboração entre 
diferentes setores permite a cocria-
ção de valor entre os stakeholders 
do destino e os visitantes. Autores 
como Buhalis e Amaranggana (2015) 
ressaltam que envolver ativamente 
os turistas na concepção e no de-
senvolvimento de produtos turísti-
cos estimula a criatividade e promo-
ve uma maior conexão emocional 
com o destino.

Outro aspecto importante da 
colaboração entre setores é a di-
versificação da oferta turística e a 
criação de experiências integradas 
e enriquecedoras. Jamal e Stronza 
(2009) destacam que a integra-
ção de diferentes setores, como 

turismo, cultura, meio ambiente e 
tecnologia, pode gerar sinergias e 
oportunidades únicas de criação de 
valor, proporcionando experiências 
turísticas mais ricas e diversificadas.

Essa colaboração interdisciplinar 
não apenas enriquece as experiên-
cias dos visitantes, mas também 
contribui para o desenvolvimento 
econômico e social das comunida-
des locais. Ao envolver ativamente 
os moradores locais na concepção 
e implementação de iniciativas tu-
rísticas, os DTIs podem fortalecer 
os laços comunitários e promover 
o empoderamento das populações 
locais, criando assim um ambiente 
propício para a inovação e a criati-
vidade contínuas.

A colaboração entre setores é 
um elemento-chave para fomentar 
a criatividade nos DTIs. Ao integrar 
conhecimentos, recursos e perspec-
tivas de diferentes partes interes-
sadas, os DTIs podem desenvolver 
soluções inovadoras que promovem 
a excelência na experiência do visi-
tante e impulsionam o desenvolvi-
mento sustentável do destino.

2.6	 A inovação como diferencial 
nos Destinos Turísticos 
Inteligentes

Nos destinos turísticos inteli-
gentes (DTIs), a inovação é primor-
dial para garantir diferenciação e 
competitividade. A adoção de so-
luções tecnológicas avançadas, o 
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desenvolvimento de experiências 
turísticas personalizadas e a imple-
mentação de estratégias de marke-
ting inovadoras permitem que esses 
destinos ofereçam um valor agrega-
do significativo aos visitantes.

A incorporação de tecnologias 
emergentes, como IA e IoT, possi-
bilita que os DTIs proporcionem 
experiências mais personalizadas e 
eficientes (Buhalis, 2016). Por exem-
plo, sistemas de IA podem analisar 
dados dos visitantes para fornecer 
recomendações personalizadas, en-
quanto a IoT cria ambientes turísti-
cos inteligentes que aprimoram a in-
teração entre visitantes e o destino.

Desenvolver experiências tu-
rísticas únicas e personalizadas é 
essencial para atrair e reter turis-
tas nos DTIs (Pine; Gilmore, 1999). 
Tecnologias como IA e Big Data per-
mitem a personalização em larga es-
cala, adaptando as ofertas confor-
me as preferências individuais dos 
visitantes.

Além disso, os DTIs exploram no-
vas formas de envolver os visitantes 
e proporcionar experiências autên-
ticas que destacam os aspectos úni-
cos do destino. Exemplos notáveis 
incluem Singapura e Dubai, que 
investiram em atrações turísticas 
icônicas como o Gardens by the Bay 
e o Burj Khalifa, tornando-se símbo-
los globais e destinos imperdíveis 
(Gretzel; Jamal, 2020).

A implementação de estratégias 
de marketing inovadoras é funda-
mental para a promoção dos DTIs e 
a atração de turistas (Kotler et al., 
2017). Estratégias como marketing 
de influência e conteúdo gerado pelo 
usuário destacam os destinos em um 
mercado saturado, alcançando eficaz-
mente diversos segmentos de público.

A inovação tem sido um dife-
rencial nos DTIs, permitindo que 
ofereçam experiências únicas e im-
pactantes aos visitantes. Através da 
adoção de soluções tecnológicas 
avançadas, do desenvolvimento de 
experiências turísticas personali-
zadas e da implementação de es-
tratégias de marketing inovadoras, 
os DTIs podem alcançar um novo 
patamar de excelência e competi-
tividade no setor do turismo.

2.7	 Adoção de Soluções 
Tecnológicas Inovadoras

A adoção de soluções tecnológicas 
inovadoras é uma característica dis-
tintiva dos DTIs, possibilitando melho-
rias significativas na eficiência ope-
racional, na experiência do visitante 
e na gestão do destino. A integração 
de tecnologias emergentes, como IA 
e IoT, é essencial para os DTIs.

A IA desempenha um papel fun-
damental na personalização da ex-
periência do visitante. Sistemas de 
IA podem analisar grandes volumes 
de dados para fornecer recomenda-
ções personalizadas, como a seleção 
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de atividades, restaurantes e aco-
modações, com base nas preferên-
cias individuais dos turistas (Xiang; 
Fesenmaier, 2018). Além disso, a IA 
permite a automação de processos, 
otimizando a gestão de recursos e a 
prestação de serviços turísticos.

A IoT oferece oportunidades para a 
criação de ambientes turísticos inteli-
gentes e interconectados. Dispositivos 
e infraestruturas podem ser integra-
dos para oferecer uma experiência 
mais integrada e personalizada. Por 
exemplo, a IoT permite o monitora-
mento em tempo real do fluxo de 
visitantes, o controle da iluminação 
e temperatura em locais turísticos, 
e até mesmo a gestão inteligente de 
resíduos (Gretzel; Jamal, 2020).

Tecnologias como RA e Realidade 
Virtual (RV) também estão sendo 
cada vez mais utilizadas nos DTIs 
para aprimorar a experiência do 
visitante. A RA permite a sobrepo-
sição de informações digitais sobre 
o mundo real, proporcionando uma 
experiência mais imersiva e intera-
tiva. Por sua vez, a RV possibilita a 
simulação de ambientes virtuais, 
permitindo aos turistas explorar 
destinos antes mesmo de visitá-los 
fisicamente (Wang et al., 2018).

A adoção de soluções tecnológicas 
inovadoras é vital para a transforma-
ção dos destinos turísticos em DTIs. 
Ao integrar IA, IoT, RA, RV e outras tec-
nologias emergentes, os DTIs podem 

oferecer uma experiência turística 
mais personalizada, eficiente e envol-
vente, atendendo às expectativas dos 
turistas e impulsionando o desenvol-
vimento sustentável do destino.

2.8	 Implementação de 
Estratégias de Marketing 
Inovadoras

A implementação de estratégias de 
marketing inovadoras nos DTIs é es-
sencial para estabelecer uma presen-
ça marcante no mercado e atrair um 
público diversificado. Autores renoma-
dos na área de marketing, como Philip 
Kotler, destacam a importância da di-
ferenciação e da criação de valor para 
os destinos turísticos. Kotler enfatiza 
que os destinos devem desenvolver 
uma proposta de valor única, comu-
nicando eficazmente seus atributos 
distintivos aos potenciais visitantes 
(Kotler et al., 2017). Além disso, Kevin 
Lane Keller ressalta a importância da 
construção e gestão de marcas fortes 
no setor do turismo, argumentando 
que marcas turísticas bem-sucedidas 
criam uma conexão emocional com 
os turistas, oferecendo experiências 
autênticas e consistentes ao longo do 
tempo (Keller, 2016).

Uma abordagem inovadora no 
marketing turístico é o uso de téc-
nicas de storytelling para contar his-
tórias cativantes sobre os destinos. 
Autores como Jonah Berger explo-
ram o poder das narrativas na for-
mação de conexões emocionais e no 
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compartilhamento de experiências. 
Berger argumenta que as histórias 
têm o potencial de inspirar e enga-
jar os turistas, criando memórias 
duradouras e influenciando positi-
vamente suas decisões de viagem 
(Berger, 2016). Portanto, ao adotar 
estratégias de storytelling em suas 
campanhas de marketing, os DTIs 
podem criar uma identidade única e 
envolvente que ressoa com os turis-
tas e os motiva a explorar o destino.

Além das estratégias menciona-
das, a colaboração entre stakehol-
ders locais e a comunidade é crucial 
na implementação de estratégias 
de marketing inovadoras nos DTIs. 
A cocriação de experiências entre 
empresas, governo local e residen-
tes pode gerar insights valiosos e 
criar campanhas mais autênticas e 
alinhadas com as expectativas dos 
turistas. Essa colaboração fortale-
ce a identidade e a atratividade do 
destino, promovendo um senso de 
pertencimento e responsabilidade 
compartilhada, contribuindo para 
o desenvolvimento sustentável e a 
prosperidade da comunidade local.

2.9	 Desafios e oportunidades 
para a criatividade e 
inovação nos Destinos 
Turísticos Inteligentes

A interseção entre criatividade, ino-
vação e DTIs apresenta uma série de 
desafios e oportunidades que moldam 
a evolução e o sucesso desses locais 

no cenário turístico global. Autores re-
nomados destacam a complexidade 
desse contexto dinâmico e os diversos 
obstáculos enfrentados pelos gesto-
res de destinos ao buscar implemen-
tar práticas criativas e inovadoras.

Um dos principais desafios é a ne-
cessidade de equilibrar a inovação 
tecnológica com a preservação da 
autenticidade e identidade cultural 
do destino. Autores como Richards e 
Marques (2012) argumentam que a 
adoção excessiva de tecnologia pode 
levar à descaracterização do destino 
e à perda de sua essência, afetando 
negativamente a experiência do turis-
ta. Além disso, questões relacionadas 
à privacidade, segurança cibernética 
e ética no uso de dados representam 
desafios adicionais que exigem aten-
ção cuidadosa por parte dos gestores 
de destinos (Gretzel et al., 2015).

Outro desafio significativo é a falta 
de colaboração e cooperação entre 
os diferentes stakeholders envolvi-
dos no desenvolvimento do destino. 
Autores como Hall e Williams (2008) 
destacam a importância da partici-
pação ativa de empresas, governo 
local, residentes e organizações da 
sociedade civil na concepção e im-
plementação de iniciativas criativas e 
inovadoras. A falta de engajamento e 
alinhamento entre esses atores pode 
resultar em conflitos de interesses e 
obstáculos à implementação bem-
-sucedida de projetos de inovação 
(Dredge; Jenkins, 2007).
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Apesar dos desafios, a busca 
por práticas criativas e inovado-
ras nos DTIs oferece uma série de 
oportunidades para impulsionar o 
desenvolvimento sustentável e a 
competitividade do destino. Autores 
como Buhalis (2019) destacam a 
capacidade das tecnologias emer-
gentes, como inteligência artificial, 
realidade aumentada e internet das 
coisas, de criar experiências turísti-
cas personalizadas e diferenciadas, 
atraindo assim um público mais di-
versificado e exigente. Além disso, 
a inovação no turismo pode gerar 
benefícios econômicos significa-
tivos, como o aumento da receita 
turística, a criação de empregos e 
o estímulo ao empreendedorismo 
local (Gretzel; Jamal, 2010).

Esses desafios e oportunidades 
destacam a necessidade de uma 
abordagem holística e colaborativa 
para a promoção da criatividade e 
inovação nos DTIs, visando alcançar 
um equilíbrio entre a incorporação 
de novas tecnologias e a preserva-
ção da autenticidade e sustentabi-
lidade do destino.

2.10	Barreiras para a 
implementação de práticas 
criativas e inovadoras

A implementação de práticas cria-
tivas e inovadoras nos DTIs encontra 
diversas barreiras que podem limi-
tar seu sucesso e impacto. Autores 
renomados na área destacam essas 

barreiras como obstáculos significa-
tivos que devem ser superados para 
promover uma abordagem mais ino-
vadora e sustentável no turismo.

Um dos principais desafios en-
frentados pelos gestores de des-
tinos é a resistência à mudança 
por parte dos stakeholders locais. 
Autores como Sigala e Christou 
(2019) apontam que a implementa-
ção de novas práticas muitas vezes 
encontra oposição de grupos que se 
beneficiam do status quo ou temem 
os impactos desconhecidos da ino-
vação. Essa resistência pode vir de 
diversos setores, incluindo empre-
sas locais, comunidade residente e 
órgãos governamentais.

Além disso, a falta de recursos 
financeiros e de infraestrutura 
adequada pode representar uma 
barreira significativa para a im-
plementação de práticas criativas 
e inovadoras nos destinos turís-
ticos. Autores como Pechlaner et 
al. (2013) destacam que muitos 
destinos enfrentam restrições or-
çamentárias que limitam sua capa-
cidade de investir em projetos de 
inovação e desenvolvimento. Além 
disso, a infraestrutura tecnológica e 
de transporte muitas vezes não está 
preparada para suportar iniciativas 
inovadoras, o que pode dificultar 
sua implementação e adoção.

Questões regulatórias e burocrá-
ticas também representam desafios 
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significativos para a implementação 
de práticas criativas e inovadoras 
nos DTIs. Autores como Sharpley 
e Telfer (2015) apontam que o am-
biente regulatório muitas vezes não 
acompanha o ritmo da inovação, 
criando barreiras legais e adminis-
trativas que dificultam a implemen-
tação de novas ideias e iniciativas. 
Além disso, a falta de coordenação 
e colaboração entre os diferentes 
órgãos governamentais pode levar 
a conflitos de interesse e atrasar o 
processo de implementação.

A superação dessas barreiras 
requer uma abordagem holística e 
colaborativa que envolva todos os 
stakeholders relevantes, desde em-
presas e governo local até residentes 
e organizações da sociedade civil. 
Somente através de esforços coor-
denados e investimentos adequados 
será possível promover uma cultura 
de inovação e criatividade nos DTIs.

2.11	 Benefícios econômicos 
e sociais da criatividade 
e inovação nos destinos 
turísticos

A criatividade e a inovação nos 
DTIs não apenas impulsionam 
o desenvolvimento econômico, 
mas também geram uma série de 
benefícios sociais que contribuem 
para a sustentabilidade e o bem-
estar das comunidades locais. 
Pesquisadores e especialistas na 
área destacam esses benefícios 

como resultados tangíveis da adoção 
de práticas criativas e inovadoras no 
setor do turismo.

Do ponto de vista econômico, 
a criatividade e a inovação nos 
DTIs têm o potencial de aumentar 
significativamente a receita gerada 
pelo turismo. Autores como Buhalis 
e Amaranggana (2015) destacam que 
a introdução de novas experiências 
e produtos turísticos pode atrair um 
fluxo maior de turistas, resultando 
em um aumento de vendas e gastos 
turísticos. Além disso, a inovação 
pode estimular a diversificação da 
economia local, criando oportuni-
dades de emprego e promovendo o 
empreendedorismo em setores rela-
cionados ao turismo, como gastrono-
mia, artesanato e tecnologia.

Além dos benefícios econômicos, 
a criatividade e a inovação nos DTIs 
também geram impactos sociais 
positivos para as comunidades lo-
cais. Autores como Hall e Mitchell 
(2008) destacam que a promoção 
de práticas sustentáveis e respon-
sáveis no turismo pode fortalecer 
o orgulho e a identidade da comu-
nidade, ao mesmo tempo em que 
promove a preservação da cultura 
e do patrimônio local. Além disso, 
a inovação no turismo pode criar 
oportunidades de envolvimento e 
empoderamento para os residentes, 
permitindo que eles participem ati-
vamente do desenvolvimento e ges-
tão do destino.
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Outro benefício social importan-
te da criatividade e inovação nos 
DTIs é a melhoria da qualidade de 
vida e bem-estar das comunidades 
locais. Autores como Pearce (2012) 
destacam que o turismo criativo e 
inovador pode promover a inclusão 
social, ao mesmo tempo em que ofe-
rece oportunidades de aprendizado 
e crescimento pessoal para os resi-
dentes. Além disso, a diversificação 
da oferta turística pode reduzir a sa-
zonalidade e os impactos negativos 
do turismo de massa, criando um 
ambiente mais equilibrado e susten-
tável para todos os envolvidos.

A criatividade e a inovação nos DTIs 
não são apenas impulsionadoras 
do desenvolvimento econômico, 
mas também geram uma série de 
benefícios sociais tangíveis para as 
comunidades locais. Ao promover 
uma abordagem mais inovadora 
e sustentável no turismo, os DTIs 
têm o potencial de transformar 
positivamente a vida das pessoas e 
o futuro do turismo global.

2.12	 Estudos de caso de Destinos 
Turísticos Inteligentes 
Criativos e Inovadores

Esta seção apresenta estudos de 
caso de destinos turísticos que se 
destacam por suas práticas criativas 
e inovadoras, demonstrando como 
esses elementos foram aplicados 
com sucesso para aprimorar a expe-
riência do visitante e impulsionar o 

desenvolvimento do destino. Os três 
destinos selecionados representam 
exemplos notáveis de criatividade e 
inovação no setor do turismo, des-
tacando estratégias eficazes para 
atrair visitantes e promover o cres-
cimento econômico e social.

2.13	 Rio de Janeiro: exemplo 
de boas práticas em 
criatividade e inovação

O Rio de Janeiro (RJ), no Brasil, 
é reconhecido internacionalmente 
por suas práticas inovadoras no se-
tor do turismo. Com uma aborda-
gem centrada no turista e um com-
promisso com a sustentabilidade, 
este destino tem se destacado por 
sua capacidade de oferecer expe-
riências turísticas únicas e memo-
ráveis. Através da integração de 
tecnologias de ponta, como reali-
dade aumentada em pontos turís-
ticos emblemáticos, como o Cristo 
Redentor e o Pão de Açúcar, o Rio de 
Janeiro conseguiu criar uma atmos-
fera envolvente e imersiva para os 
visitantes, permitindo-lhes explorar 
a cultura local, a história e a nature-
za de uma maneira totalmente nova.

Além disso, a cidade tem se 
destacado por suas iniciativas de 
sustentabilidade, reconhecendo a 
importância de preservar seu pa-
trimônio natural e cultural para as 
futuras gerações. Programas de 
educação ambiental, campanhas 
de conscientização e projetos de 
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conservação têm sido implementa-
dos em parceria com organizações 
locais e internacionais, visando não 
apenas minimizar o impacto am-
biental do turismo, mas também 
promover práticas responsáveis e 
a valorização da biodiversidade.

A integração da criatividade, ino-
vação e sustentabilidade tem sido 
fundamental para o sucesso do tu-
rismo no Rio de Janeiro. Segundo es-
tudo de Silva et al. (2022), a adoção 
de abordagens inovadoras e a valo-
rização da cultura local não apenas 
atraem visitantes, mas também ge-
ram benefícios econômicos e sociais 
para a cidade, incluindo a criação 
de empregos, o desenvolvimento de 
infraestrutura turística e o estímulo 
ao empreendedorismo.

Pereira e Lima (2021) ressaltam a 
importância do engajamento comu-
nitário e da inclusão social nas práti-
cas turísticas, destacando iniciativas 
locais que promovem a participação 
das comunidades e valorizam o pa-
trimônio cultural imaterial da cida-
de. Essa abordagem colaborativa 
não apenas fortalece os laços entre 
os residentes e os visitantes, mas 
também enriquece a experiência 
turística ao proporcionar um con-
tato autêntico e significativo com a 
cultura local.

O Rio de Janeiro representa um 
paradigma de sucesso na intersec-
ção entre criatividade, inovação e 

sustentabilidade no turismo. Por 
meio de práticas inovadoras e uma 
abordagem centrada no visitante, 
a cidade continua a encantar e ins-
pirar aqueles que a visitam, promo-
vendo o desenvolvimento socioeco-
nômico e a preservação de seu rico 
patrimônio cultural e ambiental.

2.14	Ilhas Faroe: como a inovação 
transformou o turismo local

As Ilhas Faroe, um arquipélago 
situado no Atlântico Norte e terri-
tório dependente da Dinamarca, 
emergiram como um exemplo ins-
pirador de como a inovação pode 
revolucionar o turismo em destinos 
remotos e pouco explorados. Com 
sua paisagem dramática de monta-
nhas verdejantes, fiordes escarpa-
dos e vilarejos pitorescos, as Ilhas 
Faroe têm aproveitado estratégias 
criativas e tecnológicas para rede-
finir a experiência turística e atrair 
um novo perfil de visitantes.

Um dos pilares dessa transforma-
ção é a adoção de tecnologias verdes 
e práticas sustentáveis, que visam 
preservar a beleza natural das ilhas e 
promover o ecoturismo. Por meio de 
investimentos em energia renovável, 
gestão de resíduos e sensibilização 
ambiental, as Ilhas Faroe têm se po-
sicionado como um destino ecocons-
ciente, alinhado com as demandas de 
um turismo responsável e ético.

Além disso, a inovação tem per-
meado diversas esferas do turismo 
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nas Ilhas, desde a criação de expe-
riências turísticas autênticas até a 
promoção de parcerias estratégi-
cas com empresas locais e inter-
nacionais. Através de iniciativas 
como a “Airbnb Experiences” e o 
“Visit Faroe Islands Program”, os 
visitantes são convidados a mergu-
lhar na cultura e na vida cotidiana 
das ilhas, participando de ativida-
des tradicionais, como a pesca e 
a preparação do tradicional prato 
faroense, o “ræst”.

Segundo estudo de Jensen e 
Kristensen (2021), a abordagem 
inovadora das Ilhas Faroe tem sido 
fundamental para impulsionar o tu-
rismo local e diversificar a economia 
insular. Ao integrar elementos de 
criatividade, autenticidade e sus-
tentabilidade, as ilhas têm conquis-
tado reconhecimento internacional 
e atraído um público cada vez mais 
interessado em experiências genuí-
nas e fora do convencional.

Hansen e Moller (2020) destacam 
o papel das comunidades locais no 
processo de inovação turística, res-
saltando a importância do engaja-
mento comunitário e do empode-
ramento dos residentes na criação 
e gestão de produtos e serviços 
turísticos. Essa abordagem partici-
pativa não apenas fortalece os laços 
sociais e culturais das comunidades, 
mas também garante que o desen-
volvimento turístico seja sustentá-
vel e inclusivo.

As Ilhas Faroe representam um 
exemplo inspirador de como a ino-
vação pode transformar o turismo 
em destinos remotos e pouco ex-
plorados. Ao combinar criatividade, 
autenticidade e sustentabilidade, as 
ilhas têm construído uma narrativa 
turística única, que ressoa com os 
viajantes em busca de experiências 
autênticas e significativas.

2.15	 Barcelona: estratégias 
criativas para atrair 
visitantes

Barcelona, uma das cidades mais 
vibrantes e cosmopolitas da Europa, 
tem se destacado por suas estra-
tégias criativas e inovadoras para 
atrair visitantes de todo o mundo. 
Com sua rica história, arquitetura 
deslumbrante e cultura efervescen-
te, a cidade catalã tem investido em 
uma série de iniciativas para promo-
ver sua oferta turística e consolidar 
sua posição como um destino de 
classe mundial.

Uma das estratégias-chave ado-
tadas por Barcelona é o desen-
volvimento de eventos culturais e 
festivais que atraem milhões de tu-
ristas todos os anos. Eventos como o 
Festival de Música Primavera Sound 
e o Festival Grec de Barcelona não 
apenas enriquecem a oferta cultu-
ral da cidade, mas também geram 
um impacto econômico significativo, 
impulsionando o setor de turismo e 
atraindo investimentos para a região.
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Além disso, Barcelona tem se des-
tacado por sua abordagem inovadora 
no uso de tecnologias digitais e mí-
dias sociais para promover o turismo. 
A cidade tem investido em parcerias 
estratégicas com influenciadores 
digitais e criadores de conteúdo, 
ampliando seu alcance e visibilida-
de no mercado global. Por meio de 
campanhas criativas e engajadoras, 
tem conseguido captar a atenção de 
um público diversificado e atrair visi-
tantes interessados em explorar sua 
rica oferta cultural e gastronômica.

Segundo estudo de Rodríguez 
e Martínez (2021), a estratégia de 
marketing digital de Barcelona tem 
sido fundamental para impulsionar 
o turismo na cidade e fortalecer sua 
posição como um destino de refe-
rência na Europa. Ao adotar uma 
abordagem centrada no turista e 
investir em experiências autênticas 
e personalizadas, Barcelona tem 
conseguido conquistar a fidelidade 
de seus visitantes e gerar impactos 
positivos em toda a cadeia de valor 
do turismo.

García e Fernández (2020) 
destacam a importância da cola-
boração entre o setor público e o 
privado na implementação de es-
tratégias de marketing inovadoras. 
Parcerias entre agências de turis-
mo, empresas locais e instituições 
governamentais têm permitido o 
desenvolvimento de campanhas 
integradas e ações promocionais 
eficazes, maximizando o impacto 
das iniciativas de marketing e pro-
movendo o crescimento sustentá-
vel do turismo em Barcelona.

Barcelona se destaca como um 
exemplo de sucesso na implemen-
tação de estratégias criativas e 
inovadoras para atrair visitantes e 
promover o desenvolvimento turís-
tico. Por meio de uma abordagem 
inovadora que combina eventos 
culturais, marketing digital e cola-
boração público-privada, a cidade 
tem consolidado sua posição como 
um dos destinos mais desejados 
da Europa, oferecendo experiên-
cias únicas e memoráveis aos seus 
visitantes.

3.	 Considerações finais
Neste capítulo, a interseção en-

tre criatividade, inovação e turismo 
foi explorada, com foco especial 
nos destinos turísticos inteligentes 
(DTIs). Desde a definição desses 
destinos até os estudos de caso 
com exemplos emblemáticos como 

o Rio de Janeiro, as Ilhas Faroe e 
Barcelona, ficou evidente que esses 
elementos são essenciais para o de-
senvolvimento e a promoção de um 
turismo sustentável e de qualidade.

Entender a importância da cria-
tividade e da inovação nos DTIs é 



71

Introdução aos Destinos Turísticos Inteligentes (DTI)

indispensável para enfrentar os de-
safios do mercado global e atender 
às expectativas de turistas cada 
vez mais exigentes. A integração 
de tecnologias avançadas, o estí-
mulo à colaboração entre setores e 
a adoção de estratégias de marke-
ting inovadoras são fundamentais 
para garantir a competitividade e o 
sucesso dos destinos turísticos no 
cenário atual.

Os estudos de caso apresentados 
oferecem observações significativas 
sobre a aplicação prática dessas es-
tratégias, destacando como desti-
nos podem aproveitar seus recursos 
e potenciais únicos para se destaca-
rem no mercado turístico global. Do 
Rio de Janeiro, com sua rica oferta 
cultural e tecnológica, passando pe-
las Ilhas Faroe comprometidas com 
a sustentabilidade e a preservação 
ambiental, até Barcelona, com sua 
vibrante cena cultural e estratégias 
de marketing inovadoras, fica claro 
que a criatividade e a inovação são 
catalisadores essenciais para o su-
cesso no turismo contemporâneo.

No entanto, apesar dos avan-
ços alcançados, ainda há desafios 

a serem superados. Resistência à 
mudança, falta de recursos finan-
ceiros e escassez de capacitação 
profissional continuam a ser obs-
táculos para a implementação de 
práticas criativas e inovadoras nos 
destinos turísticos. Portanto, é es-
sencial que gestores de destinos, 
empresas do setor e órgãos gover-
namentais trabalhem em conjunto 
para superar esses desafios e pro-
mover um turismo mais sustentá-
vel, inclusivo e resiliente.

Em última análise, a criatividade 
e a inovação são imperativos para 
a evolução do turismo, não apenas 
como uma indústria econômica, 
mas também como uma forma de 
promover o entendimento inter-
cultural, preservar o patrimônio 
cultural e natural e fomentar o de-
senvolvimento socioeconômico das 
comunidades locais. Ao continuar-
mos a investir em práticas inovado-
ras, podemos vislumbrar um futuro 
mais brilhante e sustentável para o 
turismo, no qual os DTIs se tornem 
verdadeiros catalisadores de cres-
cimento, bem-estar e prosperidade 
para todos.
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1.	 Introdução

N os últimos anos, a Economia Criativa (EC) tem 
emergido como um componente fundamental 
no desenvolvimento e revitalização de destinos 

turísticos globais. Este capítulo objetiva investigar o papel 
desempenhado pela EC na promoção da sustentabilida-
de e competitividade dos destinos turísticos inteligentes 
(DTIs). A interseção entre a EC e o turismo inteligente 
oferece oportunidades únicas para inovação, diversifi-
cação da oferta turística e fortalecimento da identidade 
cultural regional. Neste contexto, pretende-se explorar 
definições pertinentes à EC, ressaltar sua importância 
para os destinos turísticos e delinear os objetivos espe-
cíficos deste capítulo.

A EC, conceito formulado pelo economista britânico 
John Howkins na década de 1990, abrange uma gama de 
atividades econômicas relacionadas à criação, produção e 
distribuição de bens e serviços baseados em conhecimento 
e criatividade humanos. Inclui setores como design, artes vi-
suais, música, cinema, moda, gastronomia, entre outros. No 

Capítulo 4
O papel da economia criativa 
na sustentabilidade e 
competitividade dos destinos 
turísticos inteligentes

https://orcid.org/0000-0000-0000-0000
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contexto dos DTIs, a EC atua como 
catalisadora do desenvolvimento 
socioeconômico e cultural.

A relevância da EC para os DTIs re-
side em sua capacidade de fomentar 
a inovação, atrair investimentos, ge-
rar empregos qualificados e promo-
ver o desenvolvimento sustentável. 
Ao explorar e capitalizar os recursos 
criativos de uma região, os destinos 
turísticos podem criar experiências 
autênticas e diferenciadas para os 
visitantes, agregando valor à oferta 
turística e fortalecendo sua posição 
no mercado global. Nesse sentido, 
este capítulo também pretende 
aprofundar a compreensão sobre 
como a EC contribui para a susten-
tabilidade e competitividade dos 
DTIs, fornecendo reflexões para 
gestores, empreendedores e demais 
interessados no setor turístico.

O propósito deste capítulo é es-
tabelecer uma análise abrangente 
sobre o impacto da EC nos DTIs, 
com ênfase na sustentabilidade e 
competitividade. Para alcançar esse 
propósito, foram definidos três ob-
jetivos para orientar a discussão e 
análise ao longo do capítulo.

O primeiro objetivo é investigar 
o papel da EC na sustentabilidade 
dos DTIs. Essa investigação envol-
veu uma análise detalhada sobre 
como os princípios e práticas da 
EC contribuem para a preservação 
e promoção dos recursos naturais, 

culturais e socioeconômicos dos 
destinos turísticos. Ao explorar 
essa relação, buscou-se identificar 
as maneiras pelas quais a EC pode 
ser empregada como uma ferra-
menta estratégica para impulsio-
nar o desenvolvimento sustentável 
dos destinos turísticos, garantindo 
sua viabilidade em longo prazo e 
minimizando os impactos negativos 
sobre o meio ambiente e as comu-
nidades locais.

O segundo objetivo visou exa-
minar como a EC contribui para 
a competitividade dos DTIs. Para 
isso, foi verificada a integração 
de elementos da EC, como design 
inovador, artesanato local, eventos 
culturais e gastronomia autêntica, 
para diferenciar e posicionar os 
destinos de forma única no merca-
do turístico global. Além disso, foi 
explorado como as práticas da EC 
podem melhorar a atratividade dos 
destinos, aumentar a satisfação do 
visitante e gerar vantagens compe-
titivas sustentáveis, permitindo que 
esses locais se destaquem em um 
ambiente altamente competitivo e 
em constante evolução.

O terceiro objetivo foi apresentar 
exemplos de iniciativas sustentá-
veis e de sucesso na EC aplicadas 
aos DTIs. Nesta seção, apresenta-
mos estudos de caso e exemplos 
práticos de destinos turísticos 
que implementaram estratégias 
inovadoras da EC com êxito. Esses 
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exemplos tratam de melhores prá-
ticas, desafios enfrentados e lições 
aprendidas na aplicação da EC em 
contextos turísticos, oferecendo 
inspiração e orientação para pro-
fissionais e gestores que buscam 
promover o desenvolvimento sus-
tentável e a competitividade de 
seus destinos.

Ao abordar esses objetivos o ca-
pítulo busca contribuir para uma 
compreensão mais aprofundada 
do papel da EC na sustentabili-
dade e competitividade dos DTIs, 
destacando seu potencial como 
uma força motriz para o desen-
volvimento econômico, social e 
cultural desses locais.

2.	 Definição de economia criativa
A definição precisa e abrangente 

da EC tem sido objeto de debate e 
evolução ao longo dos anos, refletin-
do a complexidade e diversidade de 
suas atividades e setores. Richard 
Florida, renomado urbanista e autor 
de “The Rise of the Creative Class”, 
destaca a importância da EC como 
um motor de crescimento econômico 
baseado no talento humano e na ca-
pacidade de inovação (Florida, 2002). 
Segundo ele, a EC engloba indústrias 
e atividades que envolvem produção 
e distribuição de bens e serviços in-
tensivos em conhecimento e criati-
vidade, como design, publicidade, 
mídia, arquitetura, entre outros.

Por outro lado, John Howkins, em 
seu livro “The Creative Economy: 
How People Make Money from 
Ideas”, define a EC como aquela em 
que o valor econômico é derivado da 
propriedade intelectual e da criati-
vidade individual (Howkins, 2001). 
Ele argumenta que a EC vai além dos 
setores tradicionais, abrangendo 

também áreas como artesanato, 
artes cênicas, software, games e 
moda, impulsionadas pela origina-
lidade e expressão pessoal.

No contexto dos DTIs, a defini-
ção de EC se estende para além 
das indústrias culturais e criativas, 
incorporando também atividades 
relacionadas ao turismo e hospita-
lidade. Segundo Richards (2019), 
a EC turística engloba atividades 
como design de experiências turís-
ticas, produção de conteúdo digital, 
gastronomia, turismo de eventos e 
festivais, que contribuem para a 
criação de produtos turísticos ino-
vadores e diferenciados.

Assim, a definição de EC nos DTIs 
abarca uma gama de atividades 
econômicas e culturais que valori-
zam a criatividade, originalidade e 
identidade local, contribuindo para 
o desenvolvimento sustentável e 
competitividade desses destinos. 
Ao integrar elementos da EC em sua 
oferta turística, os destinos podem 
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se destacar no mercado global, 
atrair visitantes qualificados e gerar 
impactos positivos nas comunida-
des locais.

2.1	 Importância da Economia 
Criativa nos Destinos 
Turísticos Inteligentes

A EC desempenha um papel vi-
tal no desenvolvimento e na com-
petitividade dos DTIs, fornecendo 
uma base sólida para a inovação, 
diversificação e sustentabilidade 
econômica. Conforme destacado 
por Pratt (2019), a EC é um mo-
tor de crescimento econômico, 
impulsionando a geração de em-
pregos, o aumento da renda e a 
revitalização de áreas urbanas e 
rurais. Nos DTIs, essa importância 
é ainda mais evidente, pois esses 
locais dependem da capacidade 
de oferecer experiências únicas e 
autênticas aos visitantes.

Um dos principais aspectos da EC 
nos DTIs é sua capacidade de gerar 
produtos e serviços turísticos ino-
vadores e diferenciados. Segundo 
Caves (2000), a criatividade e a ori-
ginalidade são elementos essenciais 
para atrair e reter a atenção dos tu-
ristas em um mercado cada vez mais 
competitivo. Ao integrar elementos 
da EC, como design, artes, gastrono-
mia e cultura local, os destinos turís-
ticos podem criar uma oferta única, 
que se destaca por autenticidade e 
apelo emocional.

Além disso, a EC nos DTIs contri-
bui para a preservação e promoção 
do patrimônio cultural e natural. 
Autores como Landry (2000) argu-
mentam que a criatividade e a ino-
vação são fundamentais para garan-
tir a sustentabilidade dos destinos, 
equilibrando o desenvolvimento 
econômico com a conservação 
ambiental e cultural. Ao valorizar e 
apoiar os artistas locais, artesãos e 
empreendedores criativos, os DTIs 
podem fortalecer sua identidade 
e atratividade, promovendo simul-
taneamente a preservação do seu 
legado cultural e ambiental.

A EC nos DTIs também impulsio-
na a colaboração e o envolvimento 
comunitário, promovendo o desen-
volvimento inclusivo e participati-
vo. Autores como Richards e Wilson 
(2007) ressaltam que a EC pode 
servir como um catalisador para o 
desenvolvimento local, capacitan-
do as comunidades a se envolverem 
ativamente na criação e gestão de 
suas próprias experiências turísti-
cas. Isso não só promove um senso 
de pertencimento e orgulho local, 
mas também cria oportunidades de 
emprego e renda para os residentes, 
contribuindo para a redução das de-
sigualdades sociais e a promoção da 
inclusão social.

De modo geral, a importância 
da EC nos DTIs é inegável, pois 
ela desempenha um papel cen-
tral na diferenciação, inovação e 
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sustentabilidade desses locais. Ao 
integrar elementos da EC em sua 
estratégia de desenvolvimento tu-
rístico, os destinos podem fortale-
cer sua identidade, promover o de-
senvolvimento econômico e social 
e garantir uma experiência turística 
autêntica e enriquecedora para os 
visitantes.

2.2	 O papel da economia 
criativa na sustentabilidade 
dos Destinos Turísticos 
Inteligentes

A sustentabilidade é uma preo-
cupação central nos DTIs, e a EC 
desempenha um papel significa-
tivo nesse contexto. Conforme ar-
gumentado por Richards e Wilson 
(2007), a EC pode ser vista como 
um catalisador para o desenvolvi-
mento sustentável, pois promove a 
preservação do patrimônio cultural 
e natural, ao mesmo tempo em que 
estimula o crescimento econômico 
e a inovação.

A interseção entre EC e desen-
volvimento sustentável é particu-
larmente relevante nos DTIs, onde 
a diversificação da oferta turística 
é essencial para a redução da sazo-
nalidade e a promoção do turismo 
responsável (Prahalad; Ramaswamy, 
2004). Através da promoção de ativi-
dades culturais, artísticas e criativas, 
os destinos podem atrair um público 
mais diversificado e aumentar a sua 
resiliência a choques externos, como 

crises econômicas ou desastres na-
turais (Florida, 2002).

Além disso, a EC tem o potencial 
de fortalecer os laços entre os mo-
radores locais e o setor turístico, 
criando oportunidades de emprego 
e empreendedorismo em comuni-
dades tradicionalmente marginali-
zadas (Hjalager, 2010). Ao integrar 
os princípios da economia solidária 
e do turismo comunitário, os DTIs 
podem promover uma distribuição 
mais equitativa dos benefícios do 
turismo e incentivar a participação 
ativa da população local na tomada 
de decisões.

Portanto, fica claro que a EC 
desempenha um papel essencial 
na sustentabilidade dos DTIs, 
contribuindo para a preservação 
ambiental, inclusão social e resi-
liência econômica. 

2.3	 Desenvolvimento 
Sustentável e Economia 
Criativa

No contexto dos DTIs, o desenvol-
vimento sustentável e a EC emer-
gem como forças complementares e 
interdependentes, desempenhando 
papéis essenciais na construção de 
uma base sólida para o progresso 
econômico, social e ambiental. Esta 
seção explora a interação dinâmica 
entre esses dois pilares, destacan-
do sua importância na promoção da 
sustentabilidade e competitividade 
dos DTIs.
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A EC, definida como um setor que 
engloba uma gama de atividades 
relacionadas à criação, produção e 
distribuição de bens e serviços cria-
tivos, tem se mostrado cada vez mais 
relevante no contexto do turismo 
(UNCTAD, 2010). Por meio da inova-
ção, empreendedorismo e expressão 
cultural, a EC contribui para a diversi-
ficação da oferta turística, a criação 
de empregos e o enriquecimento da 
experiência do visitante.

Pratt e Jeffcutt (2009) destacam 
que a EC não apenas gera receitas 
econômicas, mas também promove 
impactos sociais positivos, como o 
fortalecimento da identidade cultu-
ral, o estímulo ao empreendedorismo 
local e a revitalização de áreas urba-
nas. No contexto dos DTIs, a EC de-
sempenha um papel muito importan-
te na promoção do desenvolvimento 
sustentável, oferecendo alternativas 
econômicas que valorizam e preser-
vam o patrimônio cultural e natural.

A interseção entre desenvolvi-
mento sustentável e EC oferece 
oportunidades significativas para a 
promoção da sustentabilidade am-
biental e social nos DTIs. Por exem-
plo, iniciativas que valorizam práticas 
artesanais tradicionais, gastronomia 
local e expressões culturais autên-
ticas não apenas enriquecem a ex-
periência do visitante, mas também 
contribuem para a conservação do 
meio ambiente e o bem-estar das 
comunidades locais (OECD, 2013).

Entretanto, é importante reconhe-
cer os desafios associados à imple-
mentação de práticas sustentáveis 
na EC. Questões como gentrificação, 
desigualdade social e exploração dos 
trabalhadores criativos exigem abor-
dagens éticas e inclusivas garantindo 
que os benefícios da EC sejam distri-
buídos de forma equitativa e justa 
para todas as partes interessadas 
(Hracs et al., 2018).

A parceria entre desenvolvimen-
to sustentável e EC representa um 
caminho promissor para a cons-
trução de DTIs mais resilientes, 
inclusivos e vibrantes. Ao integrar 
princípios de sustentabilidade com 
práticas inovadoras da EC, os des-
tinos podem não apenas prospe-
rar economicamente, mas também 
preservar sua identidade cultural, 
promover a inclusão social e prote-
ger o meio ambiente para as gera-
ções futuras.

2.4	 Impacto da economia 
criativa na preservação 
ambiental

A EC, ao incorporar práticas 
inovadoras e sustentáveis, desem-
penha uma função importante na 
preservação ambiental nos DTIs. 
Esta abordagem não só valoriza os 
recursos culturais e naturais, mas 
também promove a conscientização 
ambiental entre turistas e residen-
tes, contribuindo para a sustentabi-
lidade a longo prazo.
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Segundo Florida (2002), a EC é 
um motor de transformação urbana 
e pode ser utilizada para desenvol-
ver práticas sustentáveis que im-
pactam positivamente o meio am-
biente. A integração da criatividade 
com a sustentabilidade resulta em 
soluções inovadoras que mitigam os 
impactos negativos do turismo. Por 
exemplo, a reutilização de materiais 
para criar arte pública ou a promo-
ção de eventos culturais que enfa-
tizam a educação ambiental são 
estratégias que contribuem para a 
preservação dos recursos naturais.

No contexto brasileiro, Marini e 
Lopes (2019) destacam a importân-
cia da EC em projetos de ecoturis-
mo, onde a valorização dos recursos 
naturais é aliada à preservação am-
biental. Esses projetos promovem 
práticas sustentáveis como a con-
servação de áreas naturais protegi-
das e a utilização de tecnologias lim-
pas, o que reduz a pegada ecológica 
do turismo. Um exemplo concreto 
no Brasil é o Parque Nacional da 
Chapada dos Veadeiros, em Goiás, 
onde iniciativas de turismo criativo 
e sustentável têm sido implementa-
das para proteger a biodiversidade 
local enquanto oferecem experiên-
cias únicas aos visitantes.

Internacionalmente, as Ilhas 
Faroe, arquipélago autônomo e ter-
ritório dependente da Dinamarca, 
têm se destacado pela imple-
mentação de práticas criativas e 

sustentáveis no turismo. Utilizando 
a EC, o arquipélago tem desenvol-
vido atividades que minimizam os 
impactos ambientais, como a pro-
moção de produtos locais e sus-
tentáveis, e a utilização de energia 
renovável. Esse modelo não só atrai 
turistas interessados em sustenta-
bilidade, mas também educa sobre 
a importância da preservação am-
biental (Visit Faroe Islands, 2021).

Além disso, a EC pode fomentar a 
conscientização ambiental por meio 
da arte e da cultura. Como observa-
do por Howkins (2001), as indústrias 
criativas têm a capacidade de co-
municar mensagens poderosas e in-
fluenciar comportamentos. Eventos 
culturais, exposições de arte e cam-
panhas de marketing que destacam 
a importância da sustentabilidade 
podem sensibilizar tanto os turistas 
quanto os residentes sobre práticas 
ambientais responsáveis.

O impacto positivo da EC na 
preservação ambiental também 
se reflete na revitalização de áreas 
urbanas degradadas. Em Barcelona, 
na Espanha, por exemplo, a trans-
formação de espaços industriais 
abandonados em centros culturais 
e áreas de recreação urbana não 
só preserva o patrimônio histórico, 
mas também cria espaços verdes 
que melhoram a qualidade de vida 
e estimulam o turismo sustentável 
(Ajuntament De Barcelona, 2020).
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Ao promover práticas inovadoras 
e sustentáveis, a EC preserva o meio 
ambiente, reforça a identidade cul-
tural e natural dos DTIs. A colabo-
ração entre governos, empresas e 
comunidades locais é essencial para 
implementar essas estratégias de 
forma eficaz e sustentável, garan-
tindo que o turismo possa prosperar 
sem comprometer os recursos para 
as futuras gerações.

2.5	 Exemplos de iniciativas 
sustentáveis na Economia 
Criativa

A implementação de iniciativas 
sustentáveis na EC desempenha um 
papel significativo na promoção da 
sustentabilidade e competitividade 
dos DTIs. Nesta seção, são apresen-
tados casos exemplares que ilus-
tram como a integração de práticas 
sustentáveis na EC pode catalisar o 
desenvolvimento econômico, social 
e ambiental dos destinos.

Um exemplo inspirador no Brasil 
é o bairro de Pinheiros, em São 
Paulo, que se consolidou como um 
polo criativo e sustentável na cida-
de. Com uma comunidade vibrante 
de artistas, designers e empreen-
dedores, Pinheiros abriga galerias 
de arte, estúdios de design, lojas 
de moda sustentável e espaços 
culturais, que promovem a criati-
vidade e a preservação ambiental 
(Florida, 2002). Iniciativas como fei-
ras de produtos orgânicos, eventos 

culturais e projetos de revitalização 
urbana contribuem para uma expe-
riência turística autêntica e susten-
tável em Pinheiros.

Outro exemplo brasileiro é o Rio 
Criativo, programa desenvolvido 
pelo governo do Estado do Rio de 
Janeiro para estimular a EC e pro-
mover o desenvolvimento sustentá-
vel. Por meio de iniciativas de capa-
citação, apoio a empreendedores e 
incentivo à inovação, o Rio Criativo 
tem impulsionado o crescimento do 
setor criativo no estado, gerando 
empregos e promovendo a inclusão 
social (Sheller, 2014). Projetos como 
o Porto Maravilha, que transformou 
uma área degradada no centro do 
Rio em um polo cultural e empre-
sarial, exemplificam o potencial da 
EC para revitalizar e transformar 
destinos turísticos.

Além disso, destinos como Belo 
Horizonte têm investido em projetos 
de EC para promover o desenvolvi-
mento sustentável e a inovação. A 
capital mineira abriga iniciativas 
como o Circuito Cultural Praça da 
Liberdade, que reúne museus, es-
paços culturais e atividades artís-
ticas em uma área revitalizada da 
cidade (Ratten, 2021). O Circuito 
Cultural não apenas preserva o pa-
trimônio histórico e cultural de Belo 
Horizonte, mas também promove a 
inclusão social e o turismo sustentá-
vel, gerando benefícios econômicos 
e culturais para a comunidade local.
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Esses exemplos ilustram como a 
integração de práticas sustentáveis 
na EC pode gerar benefícios signifi-
cativos para os DTIs, promovendo o 
desenvolvimento econômico, social 
e ambiental de forma integrada e 
sustentável. Ao adotar uma abor-
dagem holística e colaborativa, 
os destinos podem se posicionar 
como líderes na vanguarda da EC 
e do turismo sustentável, benefi-
ciando tanto os residentes locais 
quanto os visitantes.

Além desses exemplos nacionais, 
é importante destacar dois exem-
plos internacionais que ilustram 
como a EC pode impulsionar a sus-
tentabilidade nos DTIs.

Em Copenhague, Dinamarca, o 
distrito de Nyhavn é emblemático. 
Anteriormente uma área portuária 
industrial, Nyhavn passou por uma 
revitalização que a transformou em 
um dos destinos mais vibrantes e 
sustentáveis da cidade. Com seus 
edifícios coloridos, cafés à beira-
-mar e ciclovias arborizadas, Nyhavn 
atrai turistas e residentes em busca 
de experiências culturais e gastronô-
micas autênticas (Richards, 2015). A 
renovação de Nyhavn não apenas 
preservou o patrimônio histórico da 
cidade, mas também impulsionou a 
economia local, gerando empregos e 
promovendo o turismo sustentável.

Outro exemplo é o distrito de 
Fitzroy, em Melbourne, Austrália. 

Conhecido por sua cena de arte de 
rua, galerias de arte independentes 
e cafés alternativos, Fitzroy atrai ar-
tistas, designers e empreendedores 
criativos de todo o mundo (Evans, 
2018). A comunidade de Fitzroy 
valoriza a sustentabilidade e a au-
tenticidade, promovendo práticas 
como o comércio justo, reciclagem 
e uso de energia renovável. Essas 
iniciativas sustentáveis não apenas 
contribuem para o apelo turístico 
de Fitzroy, mas também fortale-
cem a identidade local e o senso 
de comunidade.

Esses exemplos internacionais 
destacam como a EC pode ser uma 
força motriz para a transformação 
sustentável dos destinos turísticos, 
promovendo o desenvolvimento 
econômico, cultural e social de ma-
neira integrada e responsável.

2.6	 O papel da Economia 
Criativa na competitividade 
dos Destinos Turísticos 
Inteligentes

A competitividade dos DTIs de-
pende, em grande parte, da capaci-
dade de oferecer experiências dife-
renciadas e atrativas aos visitantes. 
Neste contexto, a EC emerge para im-
pulsionar a competitividade desses 
destinos, ao promover a inovação, a 
diferenciação e a colaboração entre 
os diversos atores do setor turístico.

Segundo Richards (2011), a EC é 
importante na diferenciação dos 
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destinos turísticos, permitindo-lhes 
desenvolver produtos e serviços úni-
cos que se destacam no mercado e 
atraem turistas ávidos por expe-
riências autênticas e memoráveis. 
Através da criatividade e da inova-
ção, os destinos podem criar uma 
identidade distintiva e cativar um 
público diversificado.

A EC oferece um leque de pos-
sibilidades, desde a promoção de 
eventos culturais e artísticos até o 
desenvolvimento de roteiros turís-
ticos temáticos e a criação de es-
paços colaborativos para artistas e 
empreendedores. Conforme desta-
cado por Pratt (2011), as atividades 
criativas e culturais enriquecem a 
oferta turística dos destinos, pro-
porcionando experiências autênti-
cas que agregam valor à experiência 
do visitante.

Além disso, a EC estimula a cola-
boração e as parcerias entre os se-
tores público, privado e do terceiro 
setor, fortalecendo assim a cadeia 
de valor do turismo e ampliando o 
alcance e o impacto das iniciativas 
desenvolvidas. Por meio de alianças 
estratégicas, os DTIs podem com-
partilhar recursos, conhecimentos 
e boas práticas, aumentando sua 
competitividade global e promoven-
do o desenvolvimento sustentável 
do setor.

Ao explorar o potencial da EC, os 
DTIs podem se posicionar de forma 

mais eficaz no mercado global do 
turismo, oferecendo experiências 
autênticas, inovadoras e social-
mente responsáveis que cativam 
e fidelizam os turistas, ao mesmo 
tempo em que contribuem para o 
desenvolvimento econômico, cultu-
ral e social das comunidades locais.

2.7	 Atração de turistas através 
da economia criativa

A atração de turistas é um dos 
principais objetivos dos DTIs, e a 
EC desempenha uma função sig-
nificativa nesse processo. Através 
da oferta de experiências culturais, 
artísticas e criativas únicas, os des-
tinos podem se destacar no mer-
cado turístico e atrair um público 
diversificado e ávido por vivenciar 
novas sensações.

De acordo com Richards (2011), 
a EC é uma fonte de diferenciação 
para os destinos turísticos, permi-
tindo que ofereçam experiências 
únicas e autênticas aos visitantes. 
Essas experiências são fundamen-
tais para atrair turistas em um 
mercado cada vez mais competiti-
vo, conforme destacado por Pratt 
(2011), que ressalta a importância 
da criatividade e da inovação na 
oferta turística.

A EC oferece uma gama de opor-
tunidades para atrair turistas, des-
de a promoção de eventos culturais 
e festivais até o desenvolvimento 
de rotas turísticas temáticas e a 
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criação de espaços de arte e de-
sign. Essas iniciativas não apenas 
agregam valor à oferta turística, 
mas também contribuem para a 
preservação e promoção da iden-
tidade cultural e do patrimônio 
histórico dos destinos.

Um exemplo inspirador é a cidade 
de São Paulo, no Brasil, que se des-
taca pela sua vibrante cena cultural 
e artística. Com uma diversidade de 
museus, galerias de arte, centros 
culturais e eventos culturais, como 
a Bienal de Arte e a Virada Cultural, 
São Paulo atrai milhões de turistas 
nacionais e internacionais em busca 
de experiências culturais autênticas 
e inspiradoras.

Além disso, a EC permite a cria-
ção de produtos e serviços turísticos 
personalizados e adaptados às ne-
cessidades e aos interesses especí-
ficos dos diferentes segmentos de 
turistas. Por exemplo, a oferta de 
tours guiados por artistas locais, 
workshops de artesanato tradicio-
nal e experiências gastronômicas 
exclusivas pode cativar turistas inte-
ressados em vivenciar a cultura local 
de forma mais autêntica e imersiva.

A EC é um poderoso motor para 
a atração de turistas, oferecendo 
experiências únicas e autênticas 
que enriquecem a oferta turística 
dos destinos inteligentes e contri-
buem para o desenvolvimento eco-
nômico e social das comunidades 

locais. Ao investir na promoção e 
no desenvolvimento da EC, os des-
tinos turísticos podem se destacar 
no mercado global do turismo e for-
talecer sua posição como destinos 
de excelência.

2.8	 Inovação e diferenciação 
nos destinos turísticos 
inteligentes

A inovação e a diferenciação 
permitem que os destinos se des-
taquem em um mercado altamente 
competitivo, oferecendo experiên-
cias únicas e inesquecíveis aos visi-
tantes. A inovação, especialmente 
quando aplicada através da EC, fa-
cilita a adaptação e a resposta às 
mudanças nas demandas dos turis-
tas e às tendências globais.

Conforme afirmam Pine e 
Gilmore (1999), a economia da ex-
periência tornou-se um fator deter-
minante na escolha dos destinos 
turísticos. Os turistas modernos 
buscam experiências autênticas e 
personalizadas, que vão além dos 
tradicionais pacotes turísticos. A 
aplicação de tecnologias emergen-
tes, como Realidade Aumentada 
(RA) e Realidade Virtual (RV), per-
mite criar imersões culturais e his-
tóricas profundas, oferecendo aos 
visitantes uma maneira inovadora 
de explorar os destinos. Por exem-
plo, no Rio de Janeiro, a utilização 
de RA nos pontos turísticos como o 
Cristo Redentor e o Pão de Açúcar 
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enriquece a visita, proporcionando 
informações históricas e culturais 
em tempo real (Souza, 2020).

A diferenciação é outro aspecto 
essencial e pode ser alcançada atra-
vés da promoção da cultura local e 
do desenvolvimento de produtos 
turísticos únicos. De acordo com 
Richards (2011), a criatividade cul-
tural pode transformar os recursos 
locais em atrações turísticas exclu-
sivas, que não podem ser replicadas 
em outros lugares. Este conceito é 
ilustrado por Barcelona, onde a cul-
tura vibrante e a arquitetura única 
de Gaudí não apenas atraem mi-
lhões de turistas anualmente, mas 
também reforçam a identidade da 
cidade como um destino cultural de 
primeira linha.

Outro exemplo significativo é 
encontrado nas Ilhas Faroe, onde 
a diferenciação é obtida por meio 
da sustentabilidade e da promo-
ção da natureza intocada. As Ilhas 
Faroe utilizam práticas inovadoras 
como o “Closed for Maintenance”, 
um programa onde os turistas são 
convidados a participar de ativida-
des de conservação ambiental. Este 
modelo não só preserva os recursos 
naturais, mas também cria uma ex-
periência única para os visitantes, 
diferenciando o destino no mercado 
global (Visit Faroe Islands, 2021).

A inovação também se mani-
festa na forma como os destinos 

gerenciam seus recursos e opera-
ções. O uso de big data e Inteligência 
Artificial (IA) permite uma melhor 
gestão dos fluxos turísticos e a per-
sonalização das ofertas turísticas. 
Em destinos como Singapura, a im-
plementação de sistemas inteligen-
tes de gerenciamento de visitantes 
tem melhorado significativamente 
a experiência do turista, ao mesmo 
tempo em que otimiza a utilização 
dos recursos locais (Chong; Li, 2019).

A diferenciação através da ino-
vação não é apenas uma vantagem 
competitiva, mas também uma ne-
cessidade para a sustentabilidade 
dos destinos turísticos. Como apon-
ta Mckercher (2020), os destinos 
que investem em práticas inova-
doras e criativas estão mais bem 
equipados para enfrentar desafios 
como a sobrecarga turística e as 
mudanças climáticas. A adaptação 
contínua e a capacidade de se re-
inventar são essenciais para man-
ter a relevância e a atratividade  
dos DTIs.

2.9	 Colaboração e parcerias 
para fortalecer a 
competitividade

A colaboração e as parcerias de-
sempenham um papel fundamental 
no fortalecimento da competitivida-
de dos DTIs. Através da cooperação 
entre os diversos atores do setor, 
como governos locais, empresas, 
organizações não governamentais e 
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comunidades locais, é possível criar 
sinergias que impulsionam o desen-
volvimento sustentável e a inovação 
no turismo.

Conforme ressaltado por Hall 
(2010), a colaboração entre os di-
ferentes setores da economia, in-
cluindo o setor público, privado e 
do terceiro setor, é essencial para 
aproveitar ao máximo o potencial 
turístico de um destino. Parcerias 
estratégicas podem ser estabeleci-
das para desenvolver projetos con-
juntos, compartilhar recursos e co-
nhecimentos, e promover o destino 
de forma integrada e eficaz.

Um exemplo de colaboração 
bem-sucedida é a criação de re-
des de cooperação entre empresas 
locais, associações de turismo e 
órgãos governamentais, que traba-
lham em conjunto para desenvolver 
e promover produtos turísticos ino-
vadores e sustentáveis. Essas par-
cerias permitem a diversificação da 
oferta turística, a criação de novas 
experiências para os visitantes e o 
fortalecimento da imagem e identi-
dade do destino.

Além disso, a colaboração entre 
destinos turísticos pode ser uma 
estratégia eficaz para aumentar a 
competitividade regional. Através 
da criação de rotas turísticas inte-
gradas, por exemplo, destinos pró-
ximos podem se unir para oferecer 
pacotes turísticos combinados, 

ampliando assim a oferta e o atrati-
vo para os visitantes.

A busca pela colaboração não 
deve se limitar apenas ao âmbito 
local. Iniciativas de colaboração 
internacional também podem de-
sempenhar um papel importante no 
fortalecimento da competitividade 
dos DTIs. Por meio de acordos de 
cooperação e intercâmbio de boas 
práticas, destinos de diferentes 
países podem aprender uns com 
os outros e desenvolver estratégias 
conjuntas para enfrentar desafios 
comuns e aproveitar oportunidades 
de crescimento.

Também é importante destacar 
o papel das parcerias público-pri-
vadas na gestão e no desenvolvi-
mento dos DTIs. Ao envolver o se-
tor privado na tomada de decisões 
e na implementação de políticas 
e projetos turísticos, é possível 
garantir uma abordagem mais 
eficiente e orientada para o mer-
cado, que atenda às demandas dos 
turistas e promova o crescimento 
econômico sustentável.

A colaboração e as parcerias são 
fundamentais para fortalecer a 
competitividade dos DTIs, ao per-
mitir a criação de sinergias, o com-
partilhamento de recursos e conhe-
cimentos, e o desenvolvimento de 
projetos inovadores e sustentáveis.
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3.	 Considerações finais
Ao finalizar este capítulo, torna-se 

evidente a importância da EC na sus-
tentabilidade e competitividade dos 
DTIs. A criatividade e a inovação im-
pulsionam o desenvolvimento desses 
destinos, oferecendo experiências 
únicas aos visitantes e contribuindo 
para o crescimento econômico e so-
cial das comunidades locais.

A definição da EC e sua aplicação 
nos destinos turísticos foram explo-
radas, destacando-se sua capacida-
de de promover a diversificação da 
oferta turística e a preservação do 
patrimônio cultural e natural. Além 
disso, foram discutidos os objetivos 
deste capítulo, que visam compreen-
der o papel da EC na sustentabilida-
de e competitividade dos DTIs, bem 
como apresentar exemplos de inicia-
tivas bem-sucedidas nesse contexto.

Compreender o potencial da EC é 
essencial para garantir o desenvolvi-
mento sustentável e a atratividade 
dos DTIs. Ao investir em práticas cria-
tivas e inovadoras, os destinos podem 
se destacar em um mercado cada vez 
mais competitivo e oferecer expe-
riências memoráveis aos visitantes.

Este capítulo serviu como uma in-
trodução abrangente ao papel da EC 
nos DTIs, demonstrando como essa 
abordagem pode ser fundamental 
para o desenvolvimento sustentável 
e a competitividade desses destinos.

Ao sintetizar os principais pontos 
abordados neste capítulo, fica claro 
que a sustentabilidade e competi-
tividade dos DTIs são impactadas 
de maneira fundamental pela EC. 
Primeiramente, a EC foi definida 
como um setor que envolve 
atividades relacionadas à criação, 
produção e distribuição de bens e 
serviços criativos, destacando-se 
a importância na diversificação da 
oferta turística e na preservação do 
patrimônio cultural e natural.

Em seguida, foi explorada a im-
portância da EC nesses destinos, 
ressaltando-se sua capacidade de 
promover a inovação, diferenciação 
e colaboração entre os diversos ato-
res do setor turístico. Por meio da 
criatividade e inovação, produtos e 
serviços únicos podem ser desen-
volvidos pelos DTIs, atraindo turistas 
em busca de experiências autênti-
cas e memoráveis.

Adicionalmente, foram discutidos 
os objetivos deste capítulo, visando à 
análise do papel da EC na sustenta-
bilidade e competitividade dos DTIs, 
além da apresentação de exemplos 
de iniciativas sustentáveis e bem-su-
cedidas nesse contexto. Ao longo do 
capítulo, esses objetivos foram abor-
dados com embasamento teórico e 
exemplos práticos, evidenciando a 
relevância e o potencial transforma-
dor da EC para esses destinos.
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Portanto, a importância da EC 
como uma abordagem estratégi-
ca para impulsionar o desenvol-
vimento sustentável e a compe-
titividade dos DTIs foi destacada 

pela síntese dos principais pontos 
abordados, oferecendo oportuni-
dades de crescimento econômico, 
cultural e social para as comuni-
dades locais.
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1.	 Introdução

A cultura ocupa um papel central no desenvolvi-
mento e na promoção dos destinos turísticos. Sua 
singularidade como força motriz dos destinos tu-

rísticos inteligentes (DTIs) reside na capacidade de ofere-
cer experiências autênticas e diferenciadas aos visitantes. 
Elementos como tradições, festividades, gastronomia, ar-
tesanato e manifestações artísticas criam atrativos únicos, 
enraizados em identidades territoriais que não podem ser 
replicadas em outros lugares. São essas vivências singula-
res que ajudam os destinos a se destacarem, tornando-se 
competitivos justamente por aquilo que os torna únicos. A 
cultura local, nesse sentido, não apenas enriquece a expe-
riência do turista, como também fortalece o sentimento de 
pertencimento das comunidades anfitriãs.

Além disso, a cultura pode ser compreendida como 
expressão da capacidade criativa de um povo. Sob essa 
ótica, a criatividade torna-se uma estratégia poderosa na 

Capítulo 5
A cultura nos destinos 
turísticos inteligentes (DTI): 
oportunidades e desafios
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construção de lugares, permitindo 
que cidades e regiões ampliem sua 
atratividade ao estimular as indús-
trias criativas, atrair a chamada 
classe criativa ou mesmo buscar 
o reconhecimento como “cidades 
criativas”. O desenvolvimento do 
turismo cultural e criativo, nesse 
contexto, representa uma dimen-
são essencial de uma transforma-
ção urbana mais ampla, voltada 
para tornar os territórios mais atra-
tivos para viver, trabalhar e visitar 
(OCDE, 2014).

Nos últimos anos, várias cidades 
e regiões têm se autodenomina-
do “criativas”, com destaque para 
aquelas que receberam o selo de 
Cidade Criativa da Unesco. No 
entanto, críticas têm sido direcio-
nadas a modelos excessivamente 
centralizados, pouco participativos 
e distantes das comunidades locais, 
especialmente no que diz respeito 
à democratização dos benefícios 
econômicos e à sustentabilidade 
cultural dessas políticas. A aplica-
ção das Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TIC) nesse processo 
deve ser feita de forma responsável, 
considerando os impactos sociais, 
ambientais e culturais das ferra-
mentas adotadas.

Nesse sentido, é fundamental 
que as iniciativas de DTI contribuam 
efetivamente para o desenvolvimen-
to econômico e social das comuni-
dades locais, sem comprometer os 

recursos culturais para as futuras 
gerações. Isso implica adotar prá-
ticas sustentáveis no uso das TIC e 
promover um turismo consciente, 
que respeite e valorize os patrimô-
nios culturais tangíveis e intangí-
veis. A integração da cultura nos 
DTIs, mediada pelas tecnologias, 
pode não apenas enriquecer a ex-
periência dos visitantes, mas tam-
bém assegurar a continuidade e a 
vitalidade dos territórios turísticos 
a longo prazo.

Incorporar a criatividade ao tu-
rismo tem se tornado uma estra-
tégia sofisticada de diversificação 
no turismo cultural, intimamente 
ligada à identidade dos lugares. A 
criação de festivais, a revitalização 
de edifícios históricos e a inserção 
de recursos imersivos em atrações 
estáticas são práticas cada vez mais 
adotadas. Esses esforços contri-
buem para diferenciar os destinos 
na economia global, muitas vezes 
com apoio das indústrias criativas 
(Turok, 2009). A arquitetura históri-
ca, aliada a eventos simbólicos, atua 
como catalisador na renovação da 
identidade urbana, intensificando 
a vitalidade local e atraindo tanto 
visitantes quanto agentes criativos.

Nessa perspectiva, os DTIs se 
aproximam da cultura ao busca-
rem oferecer experiências perso-
nalizadas, muitas vezes utilizando 
tecnologias avançadas e imersivas 
para otimizar a gestão e a operação 
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dos destinos. A presença da cultura 
fortalece a autenticidade e o vínculo 
dos visitantes com o lugar, ao passo 
que a tecnologia atua como media-
dora entre tradição e inovação. Para 
isso, é necessário superar modelos 
convencionais de turismo cultural 
centrados apenas na preservação 
formal do patrimônio e caminhar 
em direção a propostas que dialo-
guem com a criatividade contem-
porânea, com saberes tradicionais 
e com conteúdos simbólicos. Trata-
se de promover experiências que 
respeitem a diversidade cultural, 
mas que também sejam capazes 
de inovar.

A crescente convergência entre 
turismo e cultura sugere uma rela-
ção simbiótica, em que o turismo 
se alimenta do valor agregado pelas 
práticas culturais, e os territórios se 
beneficiam da visibilidade, da valori-
zação e da dinamização econômica 
promovidas pelo fluxo turístico. Para 
Marques e Richards (2012), os des-
tinos tornam-se espaços de criação 
e consumo simbólico, integrando 
espetáculos culturais, vivências lo-
cais e produtos criativos, capazes de 
oferecer experiências significativas 
ao visitante.

Nesse contexto, é necessário 
pensar como essas relações po-
dem ser mobilizadas na transfor-
mação de destinos mais atrativos 
e socialmente engajados. Como 
a tecnologia pode ser usada não 

apenas como meio de divulgação, 
mas também como ferramenta de 
reconhecimento, aprendizagem e 
troca com as tradições, identidades 
e memórias dos lugares?

Compreender a cultura como um 
dos pilares fundamentais que defi-
nem a singularidade de um destino 
é essencial para uma abordagem 
crítica da atividade turística. Por 
décadas, o turismo esteve associado 
a modelos voltados quase exclusiva-
mente ao crescimento econômico, 
promovendo o turismo de massa e 
expondo os destinos a dinâmicas in-
sustentáveis (Baidal; Rebollo, 2019). 
Essa abordagem reduziu muitas ve-
zes a cultura local a um produto de 
consumo, descolado de seu signifi-
cado social e simbólico.

No entanto, a cultura vai muito 
além do patrimônio material. Ela 
abrange festas populares, gastro-
nomia, música, arte, crenças e mo-
dos de vida que expressam a iden-
tidade de uma comunidade. Esses 
elementos não só atraem visitan-
tes, como também fortalecem o or-
gulho dos moradores, tornando-se 
centrais para o desenvolvimento 
de um turismo mais sustentável, 
inclusivo e respeitoso.

A crítica aos modelos hegemô-
nicos de desenvolvimento turístico 
exige que se reavaliem as priorida-
des do setor. É preciso substituir 
a lógica da quantidade pela da 
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qualidade, valorizando experiências 
culturais genuínas e relações mais 
éticas com os territórios visitados. A 
preservação da autenticidade e das 
tradições locais deve ser entendida 
como parte do valor que o turismo 
pode gerar, e não como um entrave 
ao desenvolvimento.

A análise do papel da cultura no 
turismo deve, portanto, ir além da 
retórica e guiar-se por um compro-
misso real com o bem-estar das 
comunidades e a valorização das 
suas histórias. Os destinos preci-
sam integrar suas características 
culturais de maneira estratégica e 
sensível, de modo a promover tanto 
a satisfação dos visitantes quanto o 
fortalecimento da identidade local.

A cultura de um destino é um 
mosaico dinâmico de elementos 
tangíveis e intangíveis. O patrimô-
nio histórico oferece uma janela 
para o passado coletivo, enquan-
to as práticas cotidianas revelam 
formas vivas de pertencimento e 
resistência. Monumentos, sítios 
históricos e edifícios antigos são 
testemunhos de narrativas plurais 
que, quando bem interpretados, co-
nectam visitantes e moradores em 
torno de memórias compartilhadas.

As festividades, as tradições po-
pulares e os festivais são também 
expressões vibrantes da vida cul-
tural. Elas não apenas celebram o 
passado, mas também reafirmam 

a identidade das comunidades no 
presente. Eventos como o Carnaval, 
os festejos juninos, o Festival de 
Parintins ou o Rock in Rio revelam 
a diversidade e a força simbólica 
da cultura brasileira, funcionando 
como pontes entre o local e o global.

Explorar o potencial de festivais e 
tradições locais constitui uma estra-
tégia relevante para a valorização de 
destinos emergentes, na medida em 
que propicia experiências social e 
culturalmente situadas, dotadas de 
autenticidade e densidade simbóli-
ca. Nesse sentido, os profissionais 
do turismo devem compreender 
tais eventos não apenas como ativos 
econômicos, mas como expressões 
da cultura viva, capazes de diversifi-
car a oferta turística e de fortalecer 
os vínculos entre visitantes, comuni-
dades anfitriãs e territórios.

Nos DTIs, a cultura é promovida 
sobretudo por meio das TIC. A digi-
talização de acervos, visitas virtuais 
a museus, aplicativos com roteiros 
culturais, realidade aumentada e 
transmissões ao vivo de eventos 
são apenas alguns dos recursos 
que ampliam o acesso à cultura e 
conectam públicos diversos a par-
tir de qualquer lugar do mundo. 
Essas tecnologias têm o potencial 
de democratizar o acesso, valorizar 
a diversidade e ampliar o alcance 
das expressões culturais, desde que 
usadas com responsabilidade e res-
peito aos contextos locais.
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2.	 Integração da cultura nos DTI: sustentabilidade  
e tecnologia 

A integração da cultura nos DTIs é 
um processo que combina tradição 
com inovação tecnológica, visando 
promover e preservar o patrimônio 
cultural de maneira eficiente, aces-
sível e significativa. As TIC desem-
penham papel fundamental nesse 
processo, permitindo desde visitas 
virtuais a museus e sítios históricos 
até o desenvolvimento de aplicativos 
móveis com informações sobre a his-
tória e a cultura locais, além da trans-
missão ao vivo de eventos culturais.

Os DTIs são definidos como es-
paços turísticos inovadores, susten-
tados por uma infraestrutura tec-
nológica avançada, que garantem o 
desenvolvimento sustentável do ter-
ritório, promovem a interação dos vi-
sitantes com o ambiente e melhoram 
a qualidade da experiência turística. 
Entre os principais eixos estruturan-
tes dessa abordagem, destacam-se a 
sustentabilidade com a implemen-
tação de práticas ecológicas para 
proteção dos recursos naturais e 
culturais e a personalização da ex-
periência, com o uso de tecnologias 
como Realidade Aumentada (RA) e 
Realidade Virtual (RV) para oferecer 
vivências imersivas e adaptadas aos 
interesses individuais dos turistas.

Nesse contexto, um dos aspec-
tos mais expressivos da integração 
entre cultura e tecnologia nos DTIs 

é a digitalização dos acervos cultu-
rais. Museus e instituições culturais 
têm investido na digitalização de 
coleções, disponibilizando online 
obras de arte, documentos históri-
cos e artefatos culturais. Essa prá-
tica confere nova vida aos objetos 
museológicos, que, ao serem repro-
duzidos digitalmente, passam a ocu-
par o ambiente virtual com novos 
significados e usos. A digitalização 
torna-se, assim, uma ferramenta 
contemporânea de preservação, or-
ganização e difusão do patrimônio 
cultural. Desde a popularização da 
internet nos anos 1990, muitos mu-
seus passaram a estabelecer presen-
ça online, utilizando recursos digitais 
para fins educativos, de pesquisa e 
entretenimento (Silva, 2021).

Exemplos internacionais ilus-
tram o potencial dessas práticas. O 
Museum of Science, em Boston, in-
corporou tecnologias digitais desde 
1995, enquanto o projeto Australian 
Museums Online consolidou-se 
como importante portal de pesqui-
sa. Embora a experiência física em 
museus continue insubstituível, o 
ambiente digital oferece novas pos-
sibilidades de interação cultural, algo 
que se tornou ainda mais relevante 
durante a pandemia da covid-19, 
quando o distanciamento social exi-
giu a reformulação das estratégias 
digitais das instituições. 
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O Riga Motor Museum, na Letônia, 
é um exemplo de inovação nesse 
sentido: por meio de RA, projeções 
interativas e mapeamento de vídeo, 
o museu proporciona experiências 
imersivas que ampliaram seu reco-
nhecimento internacional. No Brasil, 
embora grandes museus tenham 
avançado no uso das TIC, muitos ain-
da enfrentam barreiras estruturais, 
como escassez de financiamento e 
falta de pessoal capacitado, o que 
limita a expansão de experiências 
digitais interativas. A digitalização, 
portanto, representa uma estraté-
gia essencial para que os museus se 
adaptem à era digital, ampliem seu 
alcance e mantenham sua relevân-
cia diante de públicos cada vez mais 
conectados (Silva, 2021).

Além de preservar o patrimônio 
para as futuras gerações, a digitali-
zação amplia o acesso à cultura para 
pessoas que, de outro modo, não 
teriam condições de visitar os es-
paços físicos. Essa prática supera os 
limites dos espaços expositivos tra-
dicionais, permitindo que coleções 
sejam exploradas virtualmente por 
um número ilimitado de visitantes. 
Destacam-se nesse cenário o Museu 
do Louvre, com visitas virtuais às 
suas principais exposições, e a pla-
taforma Google Arts & Culture, que 
oferece tours digitais por museus e 
galerias ao redor do mundo.

As visitas virtuais a museus e 
sítios históricos, possibilitadas 

por realidade virtual e aumenta-
da, vêm transformando a manei-
ra como o patrimônio cultural é 
apresentado e consumido. Essas 
tecnologias permitem visualizar 
reconstruções históricas, interagir 
com artefatos e explorar contex-
tos culturais de forma envolvente e 
educativa. Um exemplo expressivo 
é o aplicativo Timelooper, que ofe-
rece ao usuário a possibilidade de 
visualizar locais históricos em di-
ferentes períodos, proporcionan-
do uma compreensão profunda da 
evolução dos territórios.

Outro recurso importante são os 
aplicativos móveis, que cumprem 
papel estratégico na mediação en-
tre turistas e cultura local. Por meio 
de algoritmos de recomendação e 
geolocalização, esses aplicativos su-
gerem atrações, eventos e experiên-
cias culturais com base nas prefe-
rências do usuário. Oferecem ainda 
recursos como mapas interativos, 
guias de áudio e realidade aumen-
tada, enriquecendo a experiência de 
visitação. Aplicativos como Culture 
Trip e Field Trip são exemplos 
de como as TIC podem fornecer 
informações personalizadas e 
em tempo real, incentivando um 
turismo mais informado, sensível e 
conectado ao território visitado.

A transmissão ao vivo de eventos 
culturais é outra ferramenta pode-
rosa para ampliar o alcance da cul-
tura nos DTIs. Concertos, festivais, 
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peças teatrais e manifestações 
populares podem ser transmitidos 
para públicos globais, democra-
tizando o acesso e promovendo a 
participação remota. Essa estraté-
gia beneficia artistas, organizadores 
e espectadores, permitindo maior 
visibilidade, engajamento e senso 
de comunidade. Plataformas como 
YouTube Live e Facebook Live, com 
seus chats interativos, possibilitam 
que os espectadores façam pergun-
tas, comentem e compartilhem im-
pressões em tempo real.

Apesar de todos esses avanços, a 
integração da cultura aos DTIs apre-
senta desafios importantes. Um dos 
principais é a preservação da inte-
gridade cultural. Há o risco de que a 
digitalização e a exposição excessiva 
transformem tradições e símbolos 
locais em produtos descontextuali-
zados, esvaziando seus significados 
originais. É fundamental, portanto, 
que os profissionais da cultura e 
da tecnologia atuem em conjunto, 
garantindo que as representações 
digitais respeitem a integridade das 
expressões culturais, valorizando-as 
sem descaracterizá-las.

Outro desafio é a inclusão digital. 
Embora as TIC ampliem o acesso à 
cultura, elas também podem acen-
tuar desigualdades, sobretudo em 
contextos onde o acesso à internet 
e a dispositivos ainda é limitado. A 
exclusão digital pode impedir que 
parte significativa da população, 

especialmente nas comunidades 
locais, participe plenamente das 
iniciativas de DTIs. Por isso, é neces-
sário que os projetos contemplem 
medidas de acessibilidade tecnoló-
gica, capacitação e fortalecimento 
de competências digitais, assegu-
rando que a transformação digital 
no turismo seja verdadeiramente 
inclusiva e democrática.

A digitalização e o uso inteligente 
das TIC nos DTIs não devem ser vistos 
apenas como recursos técnicos, mas 
como instrumentos de mediação 
cultural e inclusão social, capazes de 
conectar passado, presente e futuro 
em experiências significativas. 
Orientadas por princípios éticos 
e de sustentabilidade, essas 
tecnologias podem contribuir para 
o fortalecimento das identidades 
locais, para a ampliação da 
valorização do patrimônio cultural 
e para a configuração do turismo 
como um vetor de preservação e 
de promoção dos direitos culturais, 
do reconhecimento das diferenças 
e da circulação socialmente mais 
equilibrada dos bens simbólicos.

2.1	 Ferramentas tecnológicas 
para a promoção cultural

A RA e a RV emergem como fer-
ramentas transformadoras na pro-
moção cultural, especialmente no 
contexto dos DTIs. Essas tecnolo-
gias oferecem oportunidades úni-
cas para enriquecer a experiência 
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do visitante, possibilitando um en-
volvimento mais profundo com o 
patrimônio cultural e histórico de 
uma região.

A RA, ao sobrepor informações 
digitais ao ambiente físico, permite 
que os visitantes de um DTI inte-
rajam com elementos culturais de 
maneira inovadora. Por exemplo, 
ao visitar um museu ou um sítio ar-
queológico, o visitante pode utilizar 
dispositivos móveis para visualizar 
reconstruções históricas, acessar 
informações adicionais sobre arte-
fatos ou participar de experiências 
interativas que complementam o 
contexto físico. Essa capacidade de 
adicionar camadas de informação e 
narrativa melhora a compreensão e 
o apreço pelos bens culturais, além 
de incentivar maior exploração e 
engajamento com o local.

Já a RV proporciona experiências 
imersivas completas, transportando 
o usuário para ambientes virtuais que 
simulam locais históricos e culturais. 
A tecnologia pode recriar eventos do 
passado, permitindo que o visitante 
“vivencie” momentos históricos ou 
explore réplicas digitais de espaços 
inacessíveis fisicamente. Isso não 
apenas enriquece o conteúdo educa-
cional, mas também amplia o alcan-
ce da promoção cultural, permitindo 
que pessoas de diferentes partes do 
mundo acessem e apreciem o patri-
mônio cultural de um DTI, superando 
barreiras físicas e geográficas.

A integração da RA e da RV nos 
DTIs também impulsiona o desen-
volvimento econômico e a susten-
tabilidade dos destinos. Ao oferecer 
experiências únicas e memoráveis, 
essas tecnologias atraem um pú-
blico diversificado e fomentam o 
turismo responsável. Além disso, a 
análise dos dados de interação dos 
usuários com essas ferramentas 
fornece informações valiosas para 
a gestão e a conservação dos recur-
sos culturais, permitindo adaptar as 
ofertas culturais às preferências do 
público e promover ações mais efi-
cazes de preservação.

Portanto, ao incorporar a rea-
lidade aumentada e a realidade 
virtual, os DTIs não apenas pre-
servam e promovem sua herança 
cultural, mas também inovam na 
forma como os visitantes intera-
gem com a cultura, criando expe-
riências educativas, significativas 
e emocionantes.

Nesse contexto, a digitalização 
e os aplicativos têm desempenha-
do um papel cada vez mais impor-
tante na preservação e promoção 
do patrimônio cultural, como evi-
dencia o projeto MuseuVR. Esse 
projeto combina digitalização 
tridimensional e realidade virtual 
para criar ambientes interativos e 
imersivos, possibilitando que os 
usuários explorem obras culturais 
de maneira inovadora.
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A digitalização 3D, utilizando téc-
nicas como laser, luz estruturada ou 
fotogrametria, permite a criação de 
réplicas digitais fiéis de artefatos 
históricos. Esses modelos podem 
ser manipulados virtualmente de 
diversos ângulos, ampliando a aces-
sibilidade ao acervo e garantindo a 
preservação digital do patrimônio. 
No MuseuVR, as peças digitaliza-
das incluem monumentos e obras 
de arte que os usuários podem vi-
sualizar, rotacionar e explorar com 
liberdade (Resende; Silva, 2021).

Aplicativos desenvolvidos com 
plataformas como Unity potencia-
lizam essas digitalizações, criando 
exposições virtuais que enriquecem 
a experiência do visitante. Além da 
visualização tridimensional, esses 
aplicativos integram imagens, ví-
deos e textos informativos, acessí-
veis por meio de totens interativos 
ou dispositivos móveis. Essa abor-
dagem moderniza a apresentação 
do patrimônio, promovendo a edu-
cação patrimonial de forma lúdica 
e envolvente.

A utilização de interfaces natu-
rais, como sensores de movimento, 
torna a interação mais intuitiva e 
fluida, permitindo que os usuários 
manipulem objetos digitais com 
gestos. Isso aumenta a imersão, 
tornando a experiência mais cati-
vante, principalmente para públicos 
jovens e escolares. A realidade vir-
tual, portanto, deixa de ser apenas 

uma ferramenta de visualização e 
passa a ser um meio eficaz de cria-
ção de experiências educativas ri-
cas, acessíveis globalmente e livres 
das limitações geográficas.

Podemos assim resumir que pro-
jetos como o MuseuVR demonstram 
o imenso potencial das tecnologias 
digitais para transformar a forma 
como interagimos com o patrimônio 
cultural, tornando-o mais acessível, 
interativo e educativo. Quando ali-
nhadas a princípios de preservação 
e inclusão, as tecnologias imersivas 
nos DTIs oferecem um novo paradig-
ma para a valorização da cultura em 
escala local e global.

2.2	 Visitas a museus e sítios 
históricos virtuais: 
acessibilidade e inclusão

Nos últimos anos, temos tes-
temunhado um avanço contínuo 
nas tecnologias voltadas à gestão 
e utilização da informação. Essa 
transformaão digital não apenas 
transformou processos, mas tam-
bém redefiniu a forma como in-
teragimos com o conhecimento e 
com o patrimônio cultural. Desde 
a popularização dos conceitos de 
“sociedade da informação” e “tec-
nologia da informação”, nas déca-
das de 1970 e 1980, até os sistemas 
atuais baseados em inteligência 
artificial e aprendizado de máqui-
na, a evolução tem sido profunda 
e acelerada (Kerssens, 2018). Hoje, 
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essas tecnologias não apenas auto-
matizam tarefas complexas, como 
também auxiliam na tomada de de-
cisões a partir da análise de grandes 
volumes de dados (big data), pro-
movendo transformações significa-
tivas nos comportamentos sociais, 
econômicos e culturais.

Um reflexo claro desse impacto é 
observado na atuação de museus e 
instituições culturais, que, desde o 
início dos anos 2000, vêm incorpo-
rando tecnologias digitais em seus 
processos. A criação de museus 
virtuais, por exemplo, tem demo-
cratizado o acesso a acervos histó-
ricos e artísticos, ultrapassando os 
limites físicos tradicionais. Avanços 
mais recentes, como a RA, a RV e os 
jogos educativos, enriqueceram ain-
da mais a experiência do visitante, 
promovendo um engajamento mais 
profundo com o patrimônio.

A implementação dessas tec-
nologias, entretanto, não ocorre 
de forma uniforme nem isenta de 
desafios. Projetos como o iPatrimô-
nio ilustram iniciativas autônomas 
que buscam simplificar e ampliar o 
acesso à informação cultural e patri-
monial. Sem vínculo institucional e 
autofinanciado, o iPatrimônio geor-
referencia milhares de bens cultu-
rais por todo o Brasil, preenchendo 
lacunas deixadas por instituições 
públicas e privadas que, muitas 
vezes, ainda carecem de presença 
digital adequada (Soster et al, 2021).

Nesse cenário, a adoção de tec-
nologias digitais para a reconstru-
ção do acervo do Museu Nacional 
do Brasil, após o incêndio de 2018, 
representa um marco exemplar. 
A tragédia destruiu cerca de 90% 
do acervo da instituição, gerando 
perdas irreparáveis para a ciência 
e a cultura nacional (Garcia, 2018). 
Fundado em 1818 por D. João VI, 
o Museu Nacional, incorporado 
à Universidade Federal do Rio de 
Janeiro desde 1946, sempre desem-
penhou um papel fundamental na 
pesquisa científica e na preservação 
do patrimônio natural e cultural do 
país (Gobira; Portugal, 2022). 

Diante da magnitude da tragédia, 
a resposta da instituição foi apos-
tar em estratégias digitais inovado-
ras para resgatar e preservar sua 
memória. Em colaboração com o 
Instituto Nacional de Tecnologia e 
outras entidades, foram utilizadas 
tecnologias como fotogrametria, es-
caneamento a laser, ultrassonogra-
fia e modelagem 3D, possibilitando 
a digitalização precisa das peças re-
manescentes e a criação de réplicas 
virtuais e físicas. Um exemplo em-
blemático é o crânio de Luzia, fós-
sil humano de importância mundial, 
que havia sido digitalizado antes do 
incêndio e pôde ser parcialmente 
reconstruído com base nos vestígios 
encontrados nos escombros.

Paralelamente, o Museu Nacional 
lançou mão de estratégias de 
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envolvimento social e colaboração 
aberta, como o uso do crowdsour-
cing, engajando comunidades locais 
e internacionais na coleta de regis-
tros, imagens e relatos. Essa mobi-
lização social foi fundamental para 
ampliar o alcance das ações de re-
cuperação e para consolidar o papel 
do museu como agente de educa-
ção, memória e ciência em tempos 
digitais (Motta, 2020). A combina-
ção entre tecnologia e participação 
pública não apenas contribuiu para 
reconstruir parte do acervo, como 
também ampliou o entendimento 
coletivo sobre a importância da pre-
servação do patrimônio cultural.

Outro aspecto relevante da 
transformação digital no campo 
da cultura é a acessibilidade pro-
porcionada pelas visitas virtuais. 
Museus e sítios históricos em todo 
o mundo vêm utilizando tecnolo-
gias de RA e RV para criar expe-
riências imersivas, permitindo que 
os usuários explorem exposições 
e locais de relevância cultural sem 
sair de casa. Isso não apenas faci-
lita o acesso a pessoas com mobili-
dade reduzida ou impossibilitadas 
de viajar, como também estende o 
alcance das instituições culturais 
para um público global (Li et. al, 
2023; Trunfio et. al; 2022). 

O Museu do Louvre, em Paris, é 
um dos exemplos mais emblemá-
ticos dessa tendência. Suas visitas 
virtuais permitem que qualquer 

pessoa, em qualquer lugar do mun-
do, explore obras icônicas como a 
Mona Lisa ou a Vênus de Milo por 
meio de plataformas digitais. De 
maneira semelhante, o Google Arts 
& Culture oferece visitas virtuais a 
museus e galerias de arte ao redor 
do planeta, utilizando imagens em 
alta resolução que capturam com 
precisão os detalhes das obras, am-
pliando as possibilidades de fruição 
e educação patrimonial (Martinez; 
Lopes, 2025). 

Essas inovações tecnológicas, 
ainda que não substituam a expe-
riência física, possibilitam novos 
modelos de interação com a cultu-
ra, democratizando o acesso, pro-
movendo a preservação e redefi-
nindo os paradigmas de visitação e 
aprendizagem. O futuro da cultura 
digital está sendo moldado agora, 
por meio de projetos que integram 
tecnologia, participação social e 
responsabilidade patrimonial, pi-
lares fundamentais dos Destinos 
Turísticos Inteligentes.

2.3	 Desafios na integração da 
cultura nos DTI

Um dos principais desafios na 
integração da cultura nos DTIs é a 
resistência de parte das comunida-
des locais às mudanças tecnológi-
cas. Muitas vezes, há receio de que a 
digitalização e a comercialização da 
cultura possam comprometer sua 
autenticidade e seu valor intrínseco. 
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Por isso, torna-se essencial garantir 
a fidedignidade e a integridade dos 
objetos digitais acessados, asse-
gurando que eles não percam sua 
identificação e localização originais 
ao longo do tempo, mesmo diante 
das frequentes migrações entre 
suportes, formatos e versões. Isso 
inclui preservar o conteúdo, o la-
yout e as funcionalidades originais 
dos objetos digitais, o que, segundo 
Formeton e Gracioso (2020), nem 
sempre é feito de forma adequada.

É igualmente relevante envolver 
ativamente as comunidades locais 
no processo de desenvolvimento 
dos DTIs, garantindo que suas vozes 
sejam ouvidas e que os benefícios 
econômicos, sociais e culturais se-
jam distribuídos de maneira equita-
tiva. A integração entre tecnologias 
avançadas e princípios de susten-
tabilidade tem constituído a base 
conceitual do que hoje se denomina 
Cidades Inteligentes e Sustentáveis 
(Smart Sustainable Cities – SSC). 
Essas cidades buscam não apenas 
equilibrar o crescimento econômi-
co com a proteção ambiental, mas 
também utilizar a inovação tecno-
lógica como ferramenta para me-
lhorar a qualidade de vida de seus 
habitantes.

Um dos pilares centrais das SSC é 
a adoção de sistemas de economia 
circular, que visam ao uso eficiente 
dos recursos naturais e à minimiza-
ção de resíduos. Esse modelo não 

apenas favorece a sustentabilidade 
ambiental, como também fomenta 
a criação de empregos verdes e esti-
mula a inclusão social. A abordagem 
holística das SSC permite adaptar 
políticas e estratégias às especifi-
cidades de cada território urbano. 
Em algumas localidades, isso pode 
significar investir em infraestrutura 
verde, como parques urbanos e te-
lhados vivos, enquanto em outras 
o foco recai sobre a mobilidade ur-
bana sustentável, com transporte 
público eficiente e estímulo ao uso 
de veículos elétricos, elementos que 
também podem beneficiar e dina-
mizar o turismo inteligente.

Além disso, as SSC valorizam a 
participação cidadã e a governan-
ça inclusiva como componentes es-
senciais do desenvolvimento urbano 
sustentável. O uso de plataformas 
digitais e de consultas públicas tem 
fortalecido o engajamento dos mo-
radores nas decisões que moldam 
suas comunidades, promovendo um 
sentimento de pertencimento e de 
responsabilidade compartilhada 
(Santos, 2022).

No contexto do turismo susten-
tável, os ambientes inteligentes 
promovem práticas éticas e efi-
cientes de gestão de recursos, in-
centivando a população local a se 
engajar em iniciativas de susten-
tabilidade. Campanhas em redes 
sociais, por exemplo, estimulam os 
moradores a compartilharem boas 
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práticas ambientais e a divulgar va-
lores éticos, contribuindo para uma 
cultura coletiva de preservação. A 
instalação de medidores inteligen-
tes de energia e água permite aos 
residentes monitorarem e otimizar 
seu consumo, gerando não apenas 
economia financeira, mas também 
impactos ambientais positivos. 
Edifícios sustentáveis, por sua vez, 
reduzem a pegada de carbono e os 
custos operacionais, ao passo que 
sistemas de gestão inteligente de 
resíduos promovem o reaproveita-
mento de materiais e a educação 
ambiental.

A Governança Inteligente desem-
penha papel estratégico nesse pro-
cesso, ao fomentar a transparência 
e a participação pública na aloca-
ção de recursos e na definição de 
prioridades locais. O acesso fácil a 
informações públicas relevantes au-
menta a confiança nas instituições e 
encoraja uma gestão compartilhada 

entre governo e sociedade civil 
(Bearfield; Bowman, 2017). Canais 
de comunicação comunitária, es-
pecialmente os digitais, são funda-
mentais para responder de forma 
ágil e ética às demandas da popula-
ção, além de combater ativamente a 
desinformação e fortalecer a integri-
dade das informações circulantes.

Assim, a integração articula-
da entre Economia Inteligente, 
Turismo Inteligente, Meio Ambiente 
Inteligente e Governança Inteligente 
configura uma abordagem sistêmi-
ca que visa transformar os destinos 
turísticos em comunidades mais re-
silientes, sustentáveis, inclusivas e 
eticamente comprometidas. Essa 
convergência amplia a qualidade de 
vida dos residentes, promove maior 
justiça socioambiental e estabelece 
bases sólidas para o desenvolvimen-
to duradouro dos DTIs.

3.	 Considerações finais
A integração da cultura DTIs re-

presenta uma evolução significativa 
na forma como o turismo é conce-
bido, gerido e experienciado. Ao 
combinar tradição e inovação tec-
nológica por meio das Tecnologias 
da Informação e Comunicação, 
os DTIs não apenas enriquecem a 
experiência dos visitantes, como 
também contribuem de maneira 

efetiva para o desenvolvimento 
sustentável e a valorização do 
patrimônio cultural dos territórios 
turísticos.

A utilização de TIC tem permiti-
do uma ampla gama de aplicações 
inovadoras, como visitas virtuais a 
museus e sítios históricos, aplicati-
vos móveis com informações perso-
nalizadas sobre a história e a cultura 
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locais, e digitalização de acervos 
que tornam o patrimônio acessível 
globalmente. Ferramentas como a 
RA e a RV têm revolucionado a ma-
neira como os visitantes interagem 
com o patrimônio, ao proporcionar 
experiências imersivas, educativas e 
emocionalmente envolventes. Esses 
recursos também ampliam o alcan-
ce do turismo, oferecendo alterna-
tivas inclusivas para pessoas com 
restrições físicas ou geográficas.

No entanto, é relevante reconhe-
cer os desafios que acompanham a 
adoção dessas tecnologias, sobretu-
do no que se refere à preservação 
da autenticidade cultural, à inclusão 
digital e à adequação da infraestru-
tura local. Há o risco de que a digita-
lização e a comercialização excessi-
va da cultura descontextualizem as 
tradições e comprometam seu valor 
simbólico. Além disso, disparidades 
no acesso às TICs podem gerar ex-
clusão, impedindo que parte da po-
pulação local participe ativamente 
das iniciativas e se beneficie delas.

Por isso, é importante que os DTIs 
busquem o equilíbrio entre inovação 
e identidade, assegurando que as 
representações digitais respeitem 
e valorizem as culturas locais. Esse 
processo exige a colaboração estrei-
ta entre desenvolvedores de tecno-
logia, gestores culturais, comuni-
dades e pesquisadores, de modo a 
garantir que a transformação digital 
ocorra com base em princípios de 

equidade, sustentabilidade e respei-
to à diversidade cultural.

Nesse horizonte, a sustentabi-
lidade cultural emerge como uma 
dimensão central. Embora a susten-
tabilidade ambiental tenha histori-
camente recebido maior atenção, 
cresce a consciência de que a pre-
servação e o fortalecimento das prá-
ticas culturais locais são igualmente 
vitais. Os DTIs têm o potencial de 
não apenas proteger o patrimônio, 
mas também revitalizar identidades 
culturais em um mundo globalizado 
e frequentemente homogeneizante. 
Ao transformar os destinos em 
espaços educativos dinâmicos, 
que promovem o engajamento 
comunitário e o orgulho cultural, 
os DTIs podem fortalecer os laços 
sociais e gerar impactos positivos 
de longo prazo.

A educação patrimonial e a par-
ticipação ativa das comunidades 
locais tornam-se, assim, elementos-
-chave para o sucesso dos DTIs. Não 
se trata apenas de atrair visitantes, 
mas de consolidar processos cola-
borativos que envolvam a população 
na gestão do patrimônio e na cons-
trução de experiências turísticas au-
tênticas. Essa abordagem contribui 
para um modelo de turismo mais 
consciente, inclusivo e sustentável.

Em conclusão, a cultura como pi-
lar dos DTIs representa uma oportu-
nidade estratégica para transformar 
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o turismo em um instrumento de 
valorização, preservação e rein-
venção do patrimônio cultural. A 
integração das TICs, quando orien-
tada por princípios éticos e susten-
táveis, amplia as possibilidades de 
acesso, interpretação e fruição do 
patrimônio por públicos diversos. 
Ao mesmo tempo, impõe o desafio 
de construir soluções tecnológicas 

que não apenas otimizem a gestão 
turística, mas também respeitem e 
fortaleçam as tradições culturais. O 
futuro dos DTIs depende, portanto, 
de uma ação coordenada entre ino-
vação tecnológica, responsabilidade 
cultural e participação social, con-
figurando um novo paradigma de 
turismo para o século XXI.
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1.	 Introdução

O conceito de Felicidade Interna Bruta (FIB) foi desen-
volvido no Butão na década de 1970 como uma al-
ternativa ao Produto Interno Bruto (PIB), propondo 

uma perspectiva inovadora para compreender o desenvolvi-
mento a partir do bem-estar e da felicidade das pessoas, em 
vez de se restringir a indicadores econômicos tradicionais. 
Desde sua formulação pelo rei Jigme Singye Wangchuck, a 
FIB ganhou reconhecimento internacional e passou a integrar 
debates acadêmicos, governamentais e institucionais so-
bre modelos de desenvolvimento centrados no ser humano. 
Autores como Ura et al. (2012), ao detalhar os nove domínios 
do índice, contribuíram significativamente para disseminar 
seus fundamentos metodológicos e fortalecer sua adoção 
em políticas públicas, ampliando as possibilidades de men-
suração do progresso e da qualidade de vida. No campo do 
turismo, especialmente no âmbito dos Destinos Turísticos 
Inteligentes (DTIs), a FIB vem sendo incorporada como mé-
trica complementar que aprofunda as discussões sobre de-
senvolvimento sustentável e suas repercussões territoriais.

No contexto dos DTIs, essa convergência entre bem-
-estar, sustentabilidade e inovação tecnológica torna-se 

Capítulo 6
Felicidade Interna Bruta 
(FIB) e os Destinos 
Turísticos Inteligentes (DTIs)

https://orcid.org/0000-0002-3380-5660
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particularmente relevante. Conforme 
definem Buhalis e Amaranggana 
(2014), os DTIs são territórios que 
utilizam tecnologias avançadas, 
como Internet das Coisas (IoT), big 
data e inteligência artificial, para 
qualificar a experiência turística, 
otimizar a gestão urbana, ampliar a 
sustentabilidade e melhorar o bem-
-estar das comunidades locais. Sigala 
(2018) reforça que tais tecnologias, 
quando integradas de forma estraté-
gica, permitem decisões mais infor-
madas, sistemas de monitoramento 
contínuo e serviços personalizados, 
beneficiando residentes e visitantes. 
No Brasil, esse movimento tem se in-
tensificado com a ampliação de polí-
ticas públicas voltadas ao turismo in-
teligente. Estudos como o de Comaru 
et al. (2024), ao analisar Fortaleza 
como Destino Turístico Inteligente, 
evidenciam que a aplicação articula-
da de inovação, governança e tecno-
logias digitais contribui diretamente 
para a melhoria da qualidade de vida 
urbana e para o fortalecimento da 
sustentabilidade local, aproximando 
a lógica dos DTIs dos princípios cen-
trais da FIB.

Pesquisas realizadas por Beni 
(2019) e Gandara (2020) demons-
tram que o uso de tecnologias in-
teligentes não apenas moderni-
za a infraestrutura urbana, mas 
também promove inclusão social, 
preservação cultural e desenvol-
vimento econômico, elementos 

que dialogam diretamente com 
os pilares da Felicidade Interna 
Bruta, como vitalidade comuni-
tária, cultura, boa governança e 
padrão de vida.

No cenário internacional, cida-
des como Barcelona, Amsterdã e 
Cingapura tornaram-se referências 
consolidadas em Destinos Turísticos 
Inteligentes ao implementarem 
soluções tecnológicas que criam 
ambientes turísticos interativos, 
seguros e sustentáveis. Segundo 
Buhalis e Amaranggana (2014), es-
sas iniciativas não apenas melhoram 
a experiência dos visitantes, mas 
também elevam o bem-estar dos re-
sidentes, reforçando a ideia de que 
inovação digital e qualidade de vida 
devem avançar de forma integrada. 
Esses exemplos internacionais de-
monstram que a articulação entre 
a Felicidade Interna Bruta e os DTIs 
pode potencializar estratégias urba-
nas mais humanizadas, integradas e 
orientadas ao futuro.

A integração entre FIB e DTIs 
revela contribuições significativas 
para o turismo sustentável e para 
o desenvolvimento urbano con-
temporâneo. A primeira reside na 
capacidade de promover um desen-
volvimento turístico equilibrado. A 
incorporação dos valores da FIB 
orienta o uso das tecnologias inteli-
gentes para harmonizar crescimen-
to econômico, proteção ambiental 
e coesão social, garantindo que a 
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inovação permaneça subordinada 
ao bem-estar humano. A segunda 
contribuição relaciona-se à melho-
ria da qualidade de vida da popu-
lação local. Políticas de mobilidade 
inteligente, gestão eficiente de resí-
duos, segurança ampliada e infraes-
trutura digital robusta não apenas 
requalificam os destinos turísticos, 
como elevam o padrão de vida dos 
moradores, especialmente quando 
associadas a indicadores que men-
suram bem-estar emocional e social. 
A terceira contribuição refere-se à 
personalização da experiência tu-
rística. O uso de análise de dados e 
inteligência artificial permite identi-
ficar perfis, preferências e compor-
tamentos dos visitantes, oferecendo 
experiências mais alinhadas às suas 
expectativas e culturalmente signi-
ficativas. Quando orientadas pelos 
valores da FIB, essas experiências 

tornam-se emocionalmente relevan-
tes, fortalecendo vínculos afetivos 
com os destinos.

A articulação entre Felicidade 
Interna Bruta e Destinos Turísticos 
Inteligentes configura uma perspec-
tiva inovadora e promissora para o 
turismo contemporâneo. Ao mesmo 
tempo em que aproveita o poten-
cial tecnológico para aprimorar a 
gestão e a vivência turística, essa 
abordagem mantém como foco pri-
mordial o bem-estar das pessoas, 
a sustentabilidade e a equidade 
social. A reflexão aqui desenvolvi-
da demonstra que é plenamente 
possível conceber destinos que se-
jam simultaneamente inteligentes, 
sustentáveis e felizes, reafirmando 
o turismo como instrumento estra-
tégico de transformação social, cul-
tural e ambiental.

2.	 Conceito de Felicidade Interna Bruta: definição e origens
O conceito de Felicidade Interna 

Bruta (FIB) foi desenvolvido como 
uma alternativa ao Produto Interno 
Bruto (PIB) no Butão, na década de 
1970. O indicador busca mensurar 
o progresso de uma nação a partir 
do bem-estar e da felicidade de 
seus cidadãos, em contraste aos 
modelos tradicionais que avaliam 
o desenvolvimento exclusivamente 
por métricas econômicas. A ideia 
foi introduzida pelo então rei Jigme 

Singye Wangchuck, que defendia 
que o desenvolvimento econômico 
deveria estar em equilíbrio com as 
dimensões espiritual, emocional, 
social e ambiental da vida humana. 
Assim, a FIB tornou-se uma diretriz 
estruturante das políticas públicas 
do país, expressando o compromis-
so de construir uma sociedade justa 
e equitativa, na qual a qualidade de 
vida tenha primazia sobre o simples 
crescimento econômico.
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A formulação da FIB dialoga com 
debates mais amplos sobre as limi-
tações do PIB como medida de pro-
gresso. Stiglitz, Sen e Fitoussi (2009) 
argumentam que métricas econô-
micas convencionais não capturam 
adequadamente aspectos centrais 
da vida humana, como bem-estar 
subjetivo, coesão social e integridade 
ambiental, comprometendo a cons-
trução de políticas públicas eficazes. 
Easterlin (2010) reforça essa crítica 
ao demonstrar que aumentos na 
renda nem sempre geram maior fe-
licidade, indicando que o bem-estar 
depende de fatores que extrapolam 
a esfera econômica. Essa crítica é 
compartilhada por autores da eco-
nomia ecológica e do desenvolvi-
mento humano, como Daly (1996) 
e Max-Neef (1995), que defendem 
abordagens capazes de integrar di-
mensões ambientais, sociais e cultu-
rais ao conceito de desenvolvimento.

Os fundamentos metodológicos 
da FIB foram detalhados por Ura 
et al. (2012), que sistematizaram 
os nove domínios que compõem o 
índice, incluindo bem-estar psico-
lógico, saúde, educação, cultura, 
governança, vitalidade comunitá-
ria, diversidade ecológica, uso do 
tempo e padrões de vida. A obra 
de Ura e colaboradores contribuiu 
significativamente para a consoli-
dação da FIB como instrumento de 
política pública e referência inter-
nacional. Upadhyay (2016) destaca 

que essa perspectiva representa um 
marco no debate sobre alternativas 
ao desenvolvimento economicista, 
ao propor um paradigma holísti-
co, inclusivo e sustentável, no qual 
o progresso humano depende da 
harmonia entre aspectos materiais 
e imateriais da vida.

Trabalhos de autores como Layard 
(2005) e Boff (2019) também ofe-
recem suporte conceitual à FIB ao 
enfatizarem a centralidade das emo-
ções, das relações comunitárias, da 
espiritualidade e da sustentabilidade 
ecológica na construção de socieda-
des mais felizes e equilibradas. Para 
esses autores,  modelos de desenvol-
vimento que desconsideram essas 
dimensões tendem a aprofundar 
desigualdades, crises ambientais e 
sofrimentos sociais, confirmando a 
relevância de indicadores que valo-
rizem o bem-estar integral.

Assim, a criação da FIB no Butão 
não representa apenas uma polí-
tica pública inovadora, mas uma 
mudança paradigmática na com-
preensão do desenvolvimento. Ao 
integrar dimensões econômicas, 
sociais, culturais, ambientais e sub-
jetivas, a FIB tornou-se referência 
global e contribuiu para ampliar o 
debate sobre qualidade de vida, 
sustentabilidade e bem-estar, ins-
pirando novas metodologias avalia-
tivas em diversos países e setores, 
inclusive no turismo e na gestão de 
territórios inteligentes.
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2.1	 Indicadores da FIB
A FIB está estruturada em quatro 

pilares fundamentais: desenvolvi-
mento socioeconômico sustentável 
e equitativo, preservação e promoção 
dos valores culturais, conservação 
ambiental e boa governança (Braun, 
2012). Esses pilares se desdobram em 
nove domínios que, articulados entre 
si, fornecem uma visão abrangente e 
integrada do bem-estar humano. Essa 
concepção dialoga com transforma-
ções recentes no campo do desenvol-
vimento, especialmente com agendas 
internacionais de avaliação da qua-
lidade de vida que buscam superar 
a centralidade do Produto Interno 
Bruto (PIB). Para Helliwell, Layard e 
Sachs (2019), o bem-estar deve ser 
entendido como objetivo legítimo 
das políticas públicas, ampliando a 
compreensão sobre progresso e de-
senvolvimento humano.

O primeiro domínio, bem-estar 
psicológico, avalia elementos como 
satisfação com a vida, equilíbrio 
emocional, espiritualidade e resi-
liência. Esse campo tem ganhado 
destaque em estudos sobre felicida-
de e qualidade de vida, que enfati-
zam fatores como otimismo, sentido 
de propósito e saúde mental como 
dimensões essenciais do bem-estar 
individual e coletivo. O domínio da 
saúde abrange indicadores físicos e 
mentais, acesso a serviços e práti-
cas preventivas, aproximando-se de 
abordagens contemporâneas que 

compreendem a saúde como um 
processo integral e interdependente 
das condições sociais e ambientais.

O domínio uso do tempo con-
sidera o equilíbrio entre trabalho, 
vida familiar e lazer, reconhecendo 
que o tempo livre, o descanso e as 
relações interpessoais são compo-
nentes centrais do bem-estar. Essa 
perspectiva encontra respaldo em 
debates internacionais sobre qua-
lidade de vida, que indicam que o 
tempo dedicado a atividades sig-
nificativas é determinante para a 
satisfação pessoal e para a vitali-
dade comunitária. NNo domínio da 
educação, avaliam-se o acesso, a 
qualidade e a relevância do ensino, 
valorizando a aprendizagem ao lon-
go da vida. Essa abordagem dialoga 
com autores como Sen, para quem 
o desenvolvimento humano depen-
de da ampliação das capacidades 
das pessoas e do fortalecimento de 
sua autonomia. avaliam-se acesso, 
qualidade e relevância do ensino, 
valorizando a aprendizagem ao lon-
go da vida. Essa abordagem dialoga 
com autores como Sen, para quem 
o desenvolvimento humano depen-
de da ampliação das capacidades 
das pessoas e do fortalecimento de 
sua autonomia.

O domínio diversidade cultural 
e resiliência mede a participação 
em práticas culturais, a preserva-
ção do patrimônio e a capacidade 
das comunidades de manter suas 
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tradições diante das pressões da glo-
balização. Smith (2015) reforça que 
a vitalidade cultural é essencial para 
a construção de identidades fortes 
e para o fortalecimento da coesão 
social. A boa governança constitui 
outro domínio fundamental, ava-
liando transparência institucional, 
participação cidadã, confiança no 
governo e respeito aos direitos civis 
e políticos. Dredge e Jenkins (2007) 
argumentam que uma governança 
participativa e integrada é indispen-
sável para a formulação de políticas 
de desenvolvimento mais eficazes, 
democráticas e sustentáveis.

O domínio vitalidade comunitária 
abrange a força dos laços sociais, o 
apoio mútuo entre os moradores 
e o sentimento de pertencimento. 
Goodwin e Santilli (2009) destacam 
que comunidades coesas são mais 
resilientes e capazes de enfrentar 
desafios sociais e ambientais de 
forma colaborativa. Já o domínio 
diversidade ecológica e resiliência 
avalia a qualidade ambiental, o uso 
sustentável dos recursos naturais e 
a consciência ecológica da popula-
ção, alinhando-se às discussões de 
Bramwell e Lane (2013), que defen-
dem a sustentabilidade como prin-
cípio estruturante do turismo e do 
desenvolvimento contemporâneo.

Por fim, o domínio padrão de vida 
avalia renda, segurança material, ha-
bitação e acesso a bens e serviços es-
senciais. Embora a Felicidade Interna 

Bruta não coloque o aspecto econô-
mico como eixo central, reconhece 
que a estabilidade financeira consti-
tui um componente indispensável da 
qualidade de vida, conforme demons-
tram Ura et al. (2012) ao estruturar 
o Índice de Felicidade Interna Bruta.

A FIB tem sido reconhecida inter-
nacionalmente como uma aborda-
gem inovadora de mensuração do 
desenvolvimento, inspirando iniciati-
vas que buscam integrar o bem-estar 
à formulação de políticas públicas. A 
Organização das Nações Unidas, por 
exemplo, passou a reconhecer a feli-
cidade como um objetivo legítimo do 
desenvolvimento humano e incentiva 
a adoção de indicadores que contem-
plem dimensões sociais, ambientais 
e emocionais, ampliando o debate 
global sobre bem-estar e progresso 
(Helliwell; Layard; Sachs, 2019).

Essa mudança de perspectiva 
representa uma transformação pro-
funda na forma como compreende-
mos o desenvolvimento. Ao colocar 
o bem-estar das pessoas no centro 
do planejamento e da avaliação das 
políticas públicas, a FIB oferece um 
caminho para modelos mais justos, 
humanos e sustentáveis. Em um ce-
nário marcado por desafios sociais, 
ambientais e econômicos cada vez 
mais complexos, essa abordagem se 
destaca como uma alternativa con-
sistente ao paradigma tradicional 
baseado exclusivamente no cresci-
mento econômico, reafirmando a 
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possibilidade de construção de so-
ciedades mais equilibradas, inclusi-
vas e orientadas à felicidade coletiva.

A consolidação desse paradig-
ma, no entanto, não se restringe ao 
Butão. Nas últimas décadas, diver-
sos países e organizações interna-
cionais têm demonstrado crescente 
interesse em incorporar indicadores 
de bem-estar às suas políticas de 
desenvolvimento. Exemplos de na-
ções que adotaram, adaptaram ou 
se inspiraram na FIB revelam como 
esse modelo tem influenciado refor-
mas institucionais, elaboração de 
políticas públicas e novas métricas 
de avaliação do progresso social. A 
seguir, apresentam-se alguns desses 
casos, destacando como diferentes 
contextos nacionais têm reinter-
pretado e aplicado os princípios da 
Felicidade Interna Bruta.

2.2	 Exemplos de países que 
adotaram a FIB como 
medida de progresso

O Butão constitui o exemplo mais 
emblemático de um país que adotou 
a Felicidade Interna Bruta (FIB) como 
eixo central de seu modelo de desen-
volvimento. Desde a criação do indica-
dor pelo rei Jigme Singye Wangchuck, 
na década de 1970, o país passou a 
estruturar suas políticas públicas com 
base nos quatro pilares e nos nove do-
mínios da FIB, orientando sua estraté-
gia nacional para a promoção do bem-
-estar integral. Conforme destacam 

Ura et al. (2012), esse modelo com-
bina dimensões psicológicas, sociais, 
culturais, ambientais e econômicas 
de forma integrada, reconhecendo 
que o progresso humano não pode 
ser reduzido a métricas puramente 
financeiras.

A conservação ambiental constitui 
um dos compromissos mais eviden-
tes da política de Estado butanesa. 
O país mantém mais de 70% de 
seu território coberto por florestas 
e consagra, em sua Constituição, a 
preservação ecológica como prin-
cípio estruturante de seu modelo 
de desenvolvimento. Essa orienta-
ção converge com as reflexões de 
Bramwell e Lane (2013), segundo as 
quais a sustentabilidade depende 
da harmonização entre crescimento 
econômico, proteção dos ecossiste-
mas e bem-estar das populações.

Ao mesmo tempo, o Butão investe 
de maneira consistente na valoriza-
ção da cultura, preservando práticas 
tradicionais, festivais e expressões 
religiosas que reforçam a identidade 
butanesa e sustentam a vitalidade co-
munitária. Goodwin e Santilli (2009) 
argumentam que comunidades com 
laços sociais fortes, práticas culturais 
dinâmicas e um elevado senso de 
pertencimento tendem a apresentar 
maior resiliência social e melhores 
indicadores de bem-estar coletivo, 
elementos claramente presentes no 
modelo butanês.
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O sucesso e a singularidade da FIB 
despertaram o interesse de outros 
países e instituições multilaterais. 
Em 2011, a Organização das Nações 
Unidas reconheceu oficialmente a 
felicidade como objetivo univer-
sal e recomendou que os Estados-
membros incorporassem métricas 
de bem-estar às políticas públicas, 
reforçando a necessidade de indica-
dores alternativos ao PIB tradicional 
(Helliwell; Layard; Sachs, 2019). Esse 
movimento sinaliza uma mudança 
paradigmática na visão global do 
desenvolvimento, alinhando-se a 
críticas como as de Banister (2008), 
que ressalta a urgência de modelos 
mais centrados nas pessoas, e não 
apenas em parâmetros econômicos.

Entre as experiências interna-
cionais contemporâneas, a Nova 
Zelândia destaca-se pela implemen-
tação do Wellbeing Budget, lançado 
em 2019 sob a liderança da primei-
ra-ministra Jacinda Ardern. Esse 
orçamento inovador prioriza áreas 
como saúde mental, redução da 
pobreza infantil, enfrentamento das 
desigualdades e fortalecimento de 
comunidades vulneráveis. Trata-se 
de uma política pública que desloca 
o foco exclusivo do crescimento eco-
nômico para uma perspectiva mais 
ampla de qualidade de vida, con-
sonante com reflexões de Kotler e 
Keller (2016) sobre o papel das polí-
ticas de bem-estar no fortalecimen-
to de sociedades mais equilibradas.

Na Europa, a Escócia vem con-
solidando um modelo semelhante 
por meio do National Performance 
Framework, que utiliza indicadores 
abrangentes relacionados ao meio 
ambiente, educação, saúde, segu-
rança econômica e relações sociais. 
Essa abordagem guarda afinidade 
com os princípios de governança 
integrada discutidos por Dredge e 
Jenkins (2007) e com as análises 
de Buhalis e Amaral (2016), que de-
fendem modelos de planejamento 
baseados em inclusão, participação 
social e visão sistêmica.

Essas experiências demonstram 
que a adoção de modelos alternati-
vos de desenvolvimento, inspirados 
na Felicidade Interna Bruta, não se 
restringe a países pequenos ou cultu-
ralmente homogêneos. Pelo contrário, 
trata-se de uma tendência internacio-
nal em expansão, comprometida com 
respostas mais humanas, equitativas e 
sustentáveis aos desafios contempo-
râneos. Como discutem Hjalager e Hall 
(2017), o século XXI exige inovações 
profundas na forma como as socieda-
des definem e mensuram o progres-
so, incorporando dimensões culturais, 
ambientais, sociais e emocionais. Ao 
colocar o bem-estar das pessoas no 
centro das políticas públicas, os pa-
íses que adotam a FIB demonstram 
que é possível construir modelos de 
desenvolvimento mais resilientes, in-
clusivos e orientados ao florescimento 
humano em sentido amplo.



Ao evidenciar a emergência de no-
vos paradigmas de desenvolvimento 
centrados no bem-estar, essas expe-
riências internacionais reforçam a 
relevância de se compreender como 
diferentes setores, especialmente o 
turismo, podem incorporar tais prin-
cípios de maneira estratégica. Esse 
movimento torna-se ainda mais per-
tinente diante da crescente digitali-
zação das cidades e da incorporação 
de tecnologias inteligentes à gestão 
dos territórios. Nesse contexto, os 
Destinos Turísticos Inteligentes sur-
gem como espaços privilegiados para 
explorar a convergência entre inova-
ção tecnológica e bem-estar humano, 
ao articularem infraestrutura, gover-
nança, sustentabilidade e participa-
ção social em uma lógica integrada.

Assim, compreender a relação 
entre a Felicidade Interna Bruta e 
os DTIs permite avançar na análise 
de como o turismo inteligente pode 
contribuir para elevar a qualidade de 
vida das populações locais, amplian-
do a capacidade dos territórios de 
promover experiências mais signi-
ficativas, inclusivas e alinhadas aos 
valores que sustentam a felicidade 
coletiva. É a partir dessa perspec-
tiva que se desenvolve o próximo 
tópico, dedicado a examinar como 
os princípios da FIB dialogam com o 
modelo de DTIs e de que maneira o 
turismo inteligente pode se tornar 
um vetor efetivo de bem-estar nos 
destinos turísticos.

2.3	 Relação dos DTIs com a 
FIB e o impacto do Turismo 
Inteligente no bem-estar 
das populações locais

Os Destinos Turísticos Inteligentes 
(DTIs) representam uma transforma-
ção significativa no campo do turis-
mo contemporâneo, ao integrarem 
tecnologias digitais avançadas e prin-
cípios de sustentabilidade para criar 
ambientes turísticos mais eficientes, 
inclusivos e orientados ao bem-es-
tar. Conforme discutem Buhalis e 
Amaranggana (2014), os DTIs distin-
guem-se pela capacidade de articular 
tecnologias como Internet das Coisas 
(IoT), big data, inteligência artificial e 
plataformas digitais interativas, pro-
movendo uma interação fluida entre 
turistas, empresas e comunidades 
locais. Essas tecnologias não apenas 
personalizam a experiência dos visi-
tantes, como também aprimoram a 
gestão dos recursos e fortalecem a 
governança dos destinos.

Além da infraestrutura tecnológi-
ca, os Destinos Turísticos Inteligentes 
fundamentam-se em valores asso-
ciados à sustentabilidade ambiental, 
à inclusão social, à acessibilidade 
universal e à participação cidadã. 
Gretzel et al. (2015) argumentam que 
iniciativas de turismo inteligente de-
vem ser concebidas não apenas para 
qualificar a experiência turística, mas 
também para melhorar efetivamente 
a qualidade de vida dos moradores, 
ampliando a resiliência urbana e 
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promovendo maior justiça territorial. 
Complementarmente, Sigala (2018) 
aponta que o uso estratégico de da-
dos em tempo real permite a tomada 
de decisões mais informadas, a per-
sonalização de serviços e o monito-
ramento contínuo das dinâmicas do 
destino, contribuindo tanto para a sa-
tisfação dos visitantes quanto para a 
eficiência da gestão pública.

Nesse cenário, a articulação entre 
o modelo de DTIs e os princípios da 
Felicidade Interna Bruta (FIB) apre-
senta-se como uma abordagem ino-
vadora e integradora. A FIB, ao con-
siderar dimensões como bem-estar 
psicológico, vitalidade comunitária, 
diversidade cultural, boa governan-
ça e sustentabilidade ambiental, for-
nece um marco teórico robusto para 
orientar políticas turísticas que valo-
rizem o ser humano e a comunidade 
acima de indicadores econômicos 
isolados. Sirgy et al. (2011) reforçam 
que políticas orientadas ao bem-es-
tar tendem a aprimorar a qualidade 
de vida de forma multidimensional, 
característica que converge direta-
mente com a lógica dos DTIs.

A implementação de Destinos 
Turísticos Inteligentes alinhados aos 
domínios da Felicidade Interna Bruta 
contribui de maneira significativa 
para o desenvolvimento econômico 
sustentável, uma vez que a digita-
lização de processos, o fomento a 
empreendimentos inovadores e a 
qualificação da infraestrutura urbana 

ampliam oportunidades de trabalho e 
fortalecem ecossistemas empreende-
dores. Paralelamente, tais iniciativas 
repercutem positivamente no cotidia-
no das comunidades residentes, que 
passam a usufruir de melhorias em 
mobilidade urbana, gestão ambiental, 
acessibilidade e prestação de servi-
ços públicos, conforme destacam 
Buhalis e Amaranggana (2014). Essa 
convergência evidencia que destinos 
inteligentes não se destinam apenas 
aos turistas, mas contribuem para 
tornar as cidades mais habitáveis, 
equitativas e sustentáveis.

Outro aspecto central da relação 
entre DTIs e o bem-estar local refe-
re-se à valorização da participação 
cidadã. Ritchie e Crouch (2003) ar-
gumentam que a governança parti-
cipativa é indispensável para garan-
tir que a população local influencie 
decisões estratégicas, fortalecendo o 
sentimento de pertencimento e pro-
movendo coesão social. Da mesma 
forma, autores como Boes, Buhalis e 
Inversini (2016) evidenciam que no-
vas tecnologias contribuem para pre-
servar e difundir o patrimônio cultural 
e ambiental por meio de ferramentas 
como realidade aumentada, geoloca-
lização e digitalização de acervos, am-
pliando o acesso à memória coletiva 
e promovendo educação patrimonial.

A segurança urbana e a sensa-
ção de conforto também são inten-
sificadas nos Destinos Turísticos 
Inteligentes. Como observa Ávila 
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(2015), sistemas inteligentes de 
monitoramento, iluminação pública 
adaptativa e respostas de emergên-
cia automatizadas contribuem para 
a criação de ambientes mais segu-
ros, tanto para visitantes quanto para 
moradores, aumentando a sensação 
de bem-estar e reduzindo vulnerabi-
lidades urbanas.

Assim, a articulação entre Destinos 
Turísticos Inteligentes e Felicidade 
Interna Bruta representa um esforço 
integrado para repensar o turismo e 
o desenvolvimento urbano a partir 
de uma perspectiva ética, humana e 
sustentável. Ao utilizar a tecnologia 
não como fim em si mesma, mas 
como instrumento para promover 
equidade, participação social, re-
siliência territorial e felicidade co-
letiva, os DTIs emergem como mo-
delos capazes de inspirar políticas 
públicas inovadoras. Esses destinos 
reafirmam que o futuro do turismo 
não se constrói apenas com dados, 
dispositivos e algoritmos, mas funda-
mentalmente com pessoas, valores 
e territórios vivos, que encontram 
no bem-estar compartilhado o seu 
horizonte de desenvolvimento.

2.4	 Integração de FIB e DTIs em 
destinos específicos

A integração entre os conceitos 
de Felicidade Interna Bruta (FIB) 
e Destinos Turísticos Inteligentes 
(DTIs) tem adquirido centralida-
de nos debates contemporâneos 

sobre desenvolvimento sustentá-
vel, inovação territorial e bem-estar 
coletivo. A FIB propõe uma ruptura 
epistemológica em relação ao pa-
radigma do Produto Interno Bruto, 
ao colocar o bem-estar humano 
como métrica fundamental do pro-
gresso. Conforme detalham Ura et 
al. (2012), a FIB estrutura-se em 
pilares éticos, sociais, culturais e 
ambientais que orientam políticas 
públicas para além de resultados 
puramente econômicos.

Os DTIs, por sua vez, emergem 
como uma evolução no campo do 
turismo, baseando-se na aplicação 
intensiva de tecnologias avança-
das para promover sustentabilida-
de, personalização da experiência 
turística e qualificação da gestão 
territorial. Buhalis e Amaranggana 
(2014) destacam que a incorpora-
ção de Internet das Coisas, big data, 
inteligência artificial e plataformas 
digitais permite criar destinos mais 
eficientes, acessíveis e competiti-
vos, ao mesmo tempo em que me-
lhora a governança e a qualidade de 
vida da população residente.

A sinergia entre FIB e DTIs revela-
-se estratégica para a construção de 
destinos mais humanos, resilientes 
e tecnologicamente integrados. Ao 
articular inovação digital com prin-
cípios de equidade, diversidade cul-
tural, vitalidade comunitária e res-
ponsabilidade socioambiental, essa 
integração amplia as possibilidades 
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de desenvolver experiências turís-
ticas capazes de promover bem-
-estar tanto para visitantes quanto 
para residentes. Experiências inter-
nacionais, como as de Barcelona e 
Copenhague, demonstram que es-
tratégias de turismo inteligente po-
dem dialogar diretamente com os 
domínios da FIB ao priorizar inclusão 
social, sustentabilidade e melhoria 
da qualidade de vida urbana, confor-
me destacam Gretzel et al. (2015).

A operacionalização dessa inte-
gração exige abordagens múltiplas 
e complementares. A ampliação da 
infraestrutura tecnológica constitui 
um dos pilares fundamentais, permi-
tindo o uso de redes de comunicação 
avançadas, sensores urbanos, plata-
formas interativas e sistemas de aná-
lise de dados em tempo real, como 
apontam Buhalis e Amaranggana 
(2014). Paralelamente, políticas pú-
blicas orientadas aos princípios da 
FIB reforçam o compromisso com 
saúde, educação, cultura, seguran-
ça e sustentabilidade ambiental, ali-
nhando o planejamento turístico às 
condições essenciais de bem-estar 
e prosperidade humana, conforme 
propõem Ura e colaboradores (2012).

Ferramentas como big data e 
inteligência artificial possibilitam 
oferecer experiências personaliza-
das, gerando maior engajamento 
e satisfação dos visitantes, como 
observam Gretzel e Sigala (2016). 
Da mesma forma, a participação 

cidadã na governança do turismo 
contribui para fortalecer vínculos 
comunitários, legitimar políticas pú-
blicas e orientar o desenvolvimento 
turístico de forma inclusiva. Esse 
protagonismo social, discutido por 
Boes, Buhalis e Inversini (2016), am-
plia o sentimento de pertencimento 
e garante que os benefícios da ativi-
dade turística sejam distribuídos de 
maneira mais equitativa.

O monitoramento contínuo das 
políticas de turismo inteligente, por 
meio de indicadores específicos, 
assegura que as estratégias imple-
mentadas possam ser avaliadas, 
ajustadas e aprimoradas com base 
em evidências, conforme argumen-
tam Del Chiappa e Baggio (2015). A 
educação e a capacitação de pro-
fissionais e residentes ampliam a 
compreensão sobre os benefícios 
e os desafios do uso de tecnologias 
emergentes, favorecendo a cria-
ção de uma cultura de inovação e 
sustentabilidade, como ressalta a 
Organização Mundial do Turismo 
(UNWTO, 2019). Parcerias público-
-privadas também desempenham 
papel essencial ao reunir diferentes 
atores e recursos para fomentar so-
luções inovadoras, como demons-
tram Sigala e Marinidis (2012).

A mobilidade inteligente e a 
infraestrutura digital têm papel 
determinante nesse processo. 
Sistemas de transporte inteli-
gentes contribuem para reduzir 
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impactos ambientais e aumentar 
a eficiência urbana, conforme des-
tacam Cohen e Hopkins (2019). Da 
mesma forma, tecnologias de mo-
nitoramento ambiental fortalecem 
a proteção dos ecossistemas em 
destinos turísticos, como discu-
tem Hall, Prayag e Amore (2017). 
A preservação da cultura local, por 
sua vez, pode ser fortalecida por 
recursos como digitalização do 
patrimônio, realidade aumentada 
e georreferenciamento, que am-
pliam o acesso e o conhecimento 
sem risco de descaracterização, 
como argumenta Richards (2018).

Exemplos concretos evidenciam o 
potencial dessa integração. O Butão, 
pioneiro na adoção da Felicidade 
Interna Bruta como diretriz nacio-
nal, tem incorporado tecnologias 
digitais ao monitoramento ambien-
tal, à gestão dos fluxos turísticos e 
à participação social, ampliando sua 
capacidade de alinhar felicidade, 
sustentabilidade e inovação, con-
forme demonstram Zangmo (2018), 
Verma (2017) e Rinzin, Vermeulen e 
Glasbergen (2007).

Barcelona, considerada uma 
referência mundial em Destinos 
Turísticos Inteligentes, adotou so-
luções baseadas em big data, sen-
sores urbanos e inteligência artifi-
cial para monitorar o turismo em 
tempo real, mitigar os impactos 
do turismo de massa e qualificar 
políticas de mobilidade e inclusão 

social, como discutem Almirall, Lee 
e Majchrzak (2016) e Del Chiappa e 
Baggio (2015).

Medellín, na Colômbia, transfor-
mou sua dinâmica urbana por meio 
da inovação tecnológica, da inclusão 
digital e da mobilidade inteligente, 
gerando avanços significativos tanto 
para moradores quanto para visitan-
tes, conforme relatam Betancourt 
e García (2017) e Brand e Dávila 
(2011).

No distrito de Smart Kalasatama, 
em Helsinque, a participação comu-
nitária, o uso de energia renovável, 
a gestão inteligente de resíduos e 
os sistemas de monitoramento em 
tempo real demonstram que cida-
des inteligentes também podem ser 
estruturadas para promover felici-
dade e bem-estar, conforme anali-
sam Maenpää e Lindholm (2015).

Esses exemplos demonstram que 
a convergência entre Felicidade 
Interna Bruta e Destinos Turísticos 
Inteligentes representa não apenas 
uma inovação conceitual, mas uma 
transformação profunda no modo 
de compreender, planejar e organi-
zar o turismo contemporâneo. Ao 
colocar a qualidade de vida, a equi-
dade social e a sustentabilidade 
ambiental no centro das decisões, 
essa abordagem amplia o papel do 
turismo como vetor de desenvolvi-
mento ético, sustentável e inclusivo 
para o século XXI.



120

Vozes do IFCE

Diante dessas experiências inter-
nacionais, torna-se evidente que a 
articulação entre tecnologia, ino-
vação social e bem-estar humano 
inaugura um novo paradigma para o 
turismo global. Embora nenhum dos 
destinos analisados, tanto no cená-
rio internacional quanto no brasilei-
ro, adote formalmente a Felicidade 
Interna Bruta como métrica apli-
cada ao turismo, a aproximação 
entre seus princípios e os modelos 
de Destinos Turísticos Inteligentes 
revela um campo promissor para 
experimentações futuras. A con-
vergência entre bem-estar, susten-
tabilidade e transformação digital 
redefine critérios de sucesso e re-
posiciona o turismo como um setor 
estratégico para a promoção da 
qualidade de vida, da justiça social 
e da sustentabilidade ambiental.

Essa mudança de perspectiva 
abre espaço para reflexões mais 
profundas sobre como indicadores 
orientados ao bem-estar podem ser 
incorporados a diferentes realida-
des territoriais, especialmente em 
um país marcado por elevada diver-
sidade social, econômica e cultural 
como o Brasil. Embora a FIB ainda 
não tenha sido aplicada de forma 
direta na gestão turística, sua es-
trutura multidimensional oferece 
referenciais valiosos para pensar 
formas mais amplas e humanas de 
avaliar políticas públicas e orientar 
processos decisórios.

Nesse contexto, os Destinos 
Turísticos Inteligentes brasileiros, 
atualmente em processo de trans-
formação, configuram-se como am-
bientes particularmente propícios 
para aproveitar, de maneira expe-
rimental, a integração de indicado-
res inspirados na FIB à metodologia 
DTI. Ao associar métricas de bem-
-estar ao monitoramento inteligen-
te dos destinos, abre-se a possibili-
dade de qualificar a gestão pública, 
aprimorar a experiência turística 
e ampliar os impactos positivos 
do turismo sobre as comunidades 
residentes. Tal perspectiva dialo-
ga diretamente com os princípios 
da FIB, que propoem um modelo 
alternativo de progresso baseado 
em bem-estar, coesão social, con-
servação cultural e equilíbrio am-
biental (Ura et al., 2012). A seguir, 
analisam-se os DTIs brasileiros em 
processo de transformação e seu 
potencial para incorporar, de ma-
neira inovadora, indicadores de feli-
cidade e desenvolvimento humano 
ao modelo DTI brasileiro.

Os Destinos Turísticos Inteligentes 
(DTIs) vêm ganhando protagonismo 
no Brasil à medida que diferentes 
cidades adotam tecnologias emer-
gentes e modelos inovadores de 
gestão para qualificar a experiência 
turística, fortalecer a governança e 
promover o bem-estar das popu-
lações locais. Esse movimento de 
transformação abre espaço para a 
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adaptação e criação de metodolo-
gias inspiradas na Felicidade Interna 
Bruta (FIB), ampliando o potencial 
dos DTIs como instrumentos de de-
senvolvimento sustentável, inclusi-
vo e centrado nas pessoas. Como 
destacam Buhalis e Amaranggana 
(2014), os DTIs constituem ecossis-
temas nos quais tecnologias digitais, 
governança participativa e estraté-
gias de sustentabilidade convergem 
para transformar profundamente a 
relação entre turistas, residentes e 
gestores públicos. Tal perspectiva 
dialoga diretamente com os princí-
pios da FIB, que propõem um mode-
lo alternativo de progresso baseado 
em bem-estar, coesão social, con-
servação cultural e equilíbrio am-
biental (Ura et al., 2012).

Na região Nordeste, São Luís, no 
Maranhão, apresenta forte poten-
cial para integrar metodologias de 
Destinos Turísticos Inteligentes com 
práticas orientadas ao bem-estar. 
Seu centro histórico, reconhecido 
como Patrimônio Mundial, possibi-
lita a aplicação de tecnologias volta-
das ao monitoramento de visitantes, 
à digitalização do patrimônio cultu-
ral e à análise da experiência turís-
tica, favorecendo a preservação da 
identidade local e o fortalecimento 
do sentimento de pertencimento 
comunitário, aspectos apontados 
por Richards (2018) como funda-
mentais para destinos sustentáveis. 
Santos e Mendes (2019) ressaltam 

que tais iniciativas podem ampliar 
a vitalidade cultural da cidade, em 
consonância com o domínio de di-
versidade cultural e resiliência da 
Felicidade Interna Bruta.

Recife também desponta como 
um destino com elevado potencial 
para integrar a FIB ao contexto dos 
DTIs. Soluções de mobilidade inteli-
gente, coleta de dados ambientais 
e aplicativos baseados em geoloca-
lização qualificam a experiência tu-
rística e fortalecem o planejamento 
urbano. Conforme observam Costa e 
Gomes (2020), o uso de tecnologias 
aplicadas à mobilidade urbana con-
tribui para reduzir desigualdades ter-
ritoriais e melhorar o bem-estar dos 
residentes, alinhando-se tanto aos 
pilares da FIB quanto às diretrizes 
internacionais de turismo inteligen-
te descritas por Gretzel et al. (2015).

No Sudeste, o Rio de Janeiro já 
opera sistemas de big data, video-
monitoramento e plataformas de 
informação em tempo real, espe-
cialmente durante grandes eventos 
turísticos. Fernandes et al. (2020) 
destacam que essas tecnologias, 
quando articuladas a políticas de in-
clusão e participação social, podem 
contribuir significativamente para 
aumentar a segurança, o conforto e 
a satisfação dos visitantes, reforçan-
do dimensões como boa governança 
e vitalidade comunitária, centrais na 
FIB. Como apontam Hall, Prayag e 
Amore (2017), a gestão inteligente 
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dos fluxos turísticos é determinan-
te para reduzir impactos negativos 
e promover sustentabilidade.

Curitiba mantém papel de desta-
que no cenário nacional pela tradição 
em planejamento urbano inovador. A 
cidade tem implementado sistemas 
de transporte inteligente, gestão in-
tegrada de resíduos e plataformas 
participativas que conectam morado-
res e visitantes. Silva e Rocha (2021) 
e Ribeiro et al. (2020) ressaltam que 
tais iniciativas ampliam a coesão 
social, fortalecem a governança e 
promovem qualidade de vida, rea-
firmando a compatibilidade entre os 
princípios da FIB e os eixos de susten-
tabilidade e inovação dos DTIs. Essa 
convergência encontra suporte na 
literatura de Hjalager e Hall (2017), 
para quem a inovação social e tec-
nológica é essencial para promover 
destinos resilientes e humanizados.

Santos, no litoral paulista, eviden-
cia potencial para reforçar práticas 
de sustentabilidade vinculadas ao 
turismo náutico por meio de moni-
toramento inteligente, aplicativos 
informativos e gestão de resíduos 
baseada em tecnologias digitais. 
Almeida e Pereira (2018) indicam 
que a integração dessas soluções 
pode minimizar impactos ambien-
tais e criar condições mais equita-
tivas para o desenvolvimento tu-
rístico, dialogando com os pilares 
ecológicos e comunitários defendi-
dos pelo modelo da FIB.

Foz do Iguaçu já utiliza sistemas 
avançados de controle de visitan-
tes e monitoramento ambiental no 
Parque Nacional do Iguaçu. Estudos 
como os de Dias, Corrêa e Moraes 
(2018) sugerem que a intensificação 
de práticas de educação ambiental, 
inclusão social e governança parti-
cipativa pode ampliar a resiliência 
comunitária e gerar impactos mais 
duradouros na qualidade de vida lo-
cal, em consonância com a aborda-
gem de bem-estar integral proposta 
por Ura et al. (2012).

Salvador tem avançado na adoção 
de iniciativas de DTI, como Wi-Fi pú-
blico em áreas turísticas, câmeras 
de monitoramento e aplicativos 
culturais. Entretanto, seu maior po-
tencial está na articulação dessas 
soluções com a economia criativa 
afro-brasileira, elemento central da 
identidade local. Oliveira, Carvalho 
e Silva (2019) argumentam que polí-
ticas culturais participativas fortale-
cem laços comunitários, estimulam 
a criatividade e contribuem direta-
mente para o bem-estar, alinhando-
-se aos domínios de vitalidade comu-
nitária e diversidade cultural da FIB.

Gramado, no Rio Grande do 
Sul, apresenta uma dinâmica tu-
rística fortemente sazonal. Souza 
e Ribeiro (2020) defendem que a 
adoção de ferramentas de big data 
e IA pode orientar estratégias de 
distribuição equilibrada dos flu-
xos turísticos, contribuindo para 
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sustentabilidade econômica e so-
cial. Essa abordagem encontra res-
paldo nos estudos de Del Chiappa 
e Baggio (2015), que destacam a 
importância de dados inteligentes 
para decisões baseadas em evidên-
cias em destinos turísticos.

Fortaleza tem investido de for-
ma consistente na construção de 
um ecossistema digital voltado ao 
turismo. A disponibilização de Wi-
Fi gratuito, o uso de sensores am-
bientais e o desenvolvimento de 
aplicativos de informação turística 
constituem avanços importantes. 
Carvalho e Azevedo (2019) e docu-
mentos estratégicos da Prefeitura 
de Fortaleza (2020) ressaltam que 
esses investimentos podem ser po-
tencializados quando articulados à 
inclusão social, à valorização cul-
tural e à participação comunitária, 
princípios que ecoam diretamente 
os domínios estruturantes da FIB.

Esses exemplos demonstram que 
os destinos brasileiros caminham 
em diferentes ritmos e estágios na 
implementação da metodologia DTI, 
mas todos apresentam potencial 
significativo para integrar elemen-
tos da FIB no campo do turismo. 
A convergência entre tecnologia, 
bem-estar e sustentabilidade re-
presenta um salto qualitativo na 
gestão turística, reforçando a pos-
sibilidade de construir destinos 
mais humanos, resilientes e orien-
tados ao bem viver. Ao incorporar 

indicadores inspirados na FIB, os 
DTIs brasileiros podem ampliar a ca-
pacidade de promover experiências 
turísticas mais significativas, forta-
lecer a coesão social e consolidar 
territórios comprometidos com o 
desenvolvimento humano integral.

Essa reflexão evidencia que os DTIs 
brasileiros, apesar de se encontrarem 
em fases distintas de maturidade, 
compartilham um potencial transfor-
mador: a capacidade de incorporar 
dimensões do bem-estar humano às 
suas estratégias de inovação e gestão 
territorial. Ao integrar os princípios da 
FIB às práticas dos DTIs, esses desti-
nos ampliam não apenas sua eficiên-
cia tecnológica, mas principalmente 
sua vocação para promover qualidade 
de vida, inclusão social e sustentabi-
lidade ambiental. Essa convergência 
entre tecnologia e bem-estar inaugura 
uma nova etapa na evolução da po-
lítica turística nacional, na qual indi-
cadores de felicidade, participação 
comunitária e coesão social passam 
a assumir papel central na formulação 
de ações e na avaliação de resultados.

Com base nessas possibilidades, 
torna-se fundamental analisar como 
a integração entre a FIB e a metodo-
logia DTI pode gerar benefícios con-
cretos tanto para os turistas quan-
to para os residentes, contribuindo 
para destinos mais equilibrados, 
acolhedores e orientados ao flores-
cimento humano em sentido amplo.



124

Vozes do IFCE

2.5	 Benefícios da integração 
da FIB e a Metodologia DTI: 
turistas e residentes

A integração entre a Felicidade 
Interna Bruta aplicada ao turismo e a 
metodologia dos Destinos Turísticos 
Inteligentes constitui um caminho 
inovador e promissor para a constru-
ção de territórios mais sustentáveis, 
inclusivos e orientados ao bem-es-
tar coletivo. A FIB propõe uma com-
preensão ampliada do progresso, 
fundamentada em dimensões como 
bem-estar psicológico, vitalidade 
comunitária, preservação cultural, 
sustentabilidade ambiental e boa go-
vernança. Quando articulada à lógica 
dos DTIs, marcada pelo uso estraté-
gico de tecnologias digitais, soluções 
inteligentes e processos de gestão 
orientados por dados, essa perspec-
tiva ganha densidade e alcance.

Ao unir indicadores qualitativos de 
felicidade com ferramentas tecnológi-
cas de inteligência territorial, essa in-
tegração potencializa os efeitos posi-
tivos do turismo tanto para visitantes 
quanto para residentes. Ela qualifica a 
experiência turística, aprimora a ges-
tão urbana, fortalece a participação 
social, estimula a inovação e valoriza 
as identidades locais. Trata-se de uma 
convergência estratégica que reposi-
ciona os destinos turísticos como es-
paços de desenvolvimento humano 
integral, capazes de promover bem-
-estar, equidade e sustentabilidade de 
maneira articulada e contínua.

2.6	 Benefícios da aplicação 
da FIB para os destinos 
turísticos, visitantes e 
turistas

Entre os benefícios mais eviden-
tes dessa convergência entre FIB no 
turismo e DTIs está a possibilidade 
de proporcionar uma experiência 
turística personalizada e enrique-
cedora. A utilização de tecnologias 
como aplicativos móveis, realidade 
aumentada, inteligência artificial e 
big data permite adaptar as ofertas 
turísticas aos interesses e necessi-
dades de cada visitante, oferecendo 
recomendações em tempo real so-
bre atrações, eventos, gastronomia e 
serviços. Essa personalização quali-
fica a jornada do turista, promoven-
do maior engajamento emocional e 
satisfação com o destino (Buhalis; 
Amaranggana, 2015). Além disso, os 
avanços em conectividade e acessi-
bilidade digital, como redes de Wi-
Fi públicas, sistemas de navegação 
georreferenciada e interfaces 
multilíngues, tornam os destinos 
mais acolhedores, especialmente 
para públicos internacionais ou 
com demandas específicas de 
mobilidade (GretzeL et al., 2015). 

Outro aspecto fundamental refe-
re-se à segurança e ao conforto, di-
mensões diretamente relacionadas 
ao bem-estar promovido pela FIB. A 
adoção de tecnologias de monitora-
mento inteligente, sistemas de vigi-
lância e alertas em tempo real eleva 
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o padrão de proteção, criando um 
ambiente seguro tanto para visitan-
tes quanto para residentes (Boes; 
Buhalis; Inversini, 2016). Esses ele-
mentos, integrados de forma ética 
e transparente, contribuem para 
fortalecer o vínculo entre inovação 
tecnológica e felicidade coletiva, 
consolidando destinos mais huma-
nos, resilientes e responsivos.

2.7	 Benefícios da aplicação da 
FIB no setor do turismo para 
os residentes

A integração entre Felicidade 
Interna Bruta (FIB) e Destinos 
Turísticos Inteligentes (DTIs) revela 
um conjunto amplo de benefícios 
para destinos, visitantes e comuni-
dades locais, apontando para um 
novo paradigma no planejamento e 
na gestão do turismo. Entre os ga-
nhos mais evidentes está a capaci-
dade de proporcionar experiências 
turísticas altamente personalizadas 
e emocionalmente significativas. O 
uso de aplicativos móveis, realidade 
aumentada, inteligência artificial e 
big data permite ajustar recomen-
dações e serviços aos interesses 
específicos de cada visitante, for-
necendo informações em tempo 
real sobre atrações, eventos, trans-
porte, gastronomia e serviços pú-
blicos. Como destacam Buhalis e 
Amaranggana (2015), essa persona-
lização intensifica o engajamento do 
turista e aumenta substancialmente 
sua satisfação com o destino.

Avanços em conectividade e 
acessibilidade digital, como redes 
públicas de Wi-Fi, sistemas de na-
vegação georreferenciada e inter-
faces multilíngues, tornam os des-
tinos mais inclusivos e acolhedores. 
Gretzel et al. (2015) enfatizam que 
tais ferramentas ampliam a autono-
mia dos turistas e facilitam a circu-
lação em contextos urbanos com-
plexos, beneficiando especialmente 
visitantes internacionais, idosos e 
pessoas com deficiência.

A segurança é outro elemento di-
retamente relacionado ao bem-es-
tar promovido pela FIB e fortemente 
apoiado pelos DTIs. Tecnologias de 
monitoramento inteligente, câme-
ras integradas, algoritmos preditivos 
e sistemas de alerta em tempo real 
aumentam a sensação de proteção 
entre visitantes e moradores. Boes, 
Buhalis e Inversini (2016) demons-
tram que ambientes mais seguros 
reforçam a confiança coletiva e 
contribuem para o bem-estar so-
cial. Cox, Holland e Wester (2016) 
também ressaltam que a segurança 
constitui uma das bases da compe-
titividade turística contemporânea, 
sendo indispensável para atrair no-
vos fluxos e consolidar os existentes.

A integração entre FIB e DTIs traz 
benefícios ambientais significativos. 
Tecnologias de sensores ambientais, 
monitoramento de ecossistemas, 
controle inteligente de resíduos e 
medição de impactos contribuem 
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para conservar paisagens naturais, 
reduzir a pressão sobre áreas frágeis 
e preservar recursos fundamentais à 
qualidade ambiental do destino. Hall, 
Prayag e Amore (2017) demonstram 
que sistemas inteligentes de gestão 
ambiental ampliam a resiliência dos 
territórios e fortalecem práticas sus-
tentáveis alinhadas ao domínio de 
diversidade ecológica da FIB.

Os benefícios também se esten-
dem às comunidades residentes. A 
FIB valoriza dimensões como vitali-
dade comunitária, boas relações so-
ciais, cultura e participação cidadã. 
Quando esses princípios são combi-
nados com a governança inteligente 
dos DTIs, criam-se condições favo-
ráveis para a coesão social e para 
o fortalecimento das identidades 
locais.

Borges (2017) observa que mo-
delos de turismo orientados para 
o bem-estar tendem a promover 
maior engajamento social, estimular 
a participação em decisões coleti-
vas e gerar vínculos territoriais mais 
fortes. Nesse contexto, a tecnologia 
atua como instrumento de demo-
cratização e transparência, contri-
buindo para processos decisórios 
mais inclusivos e representativos.

A convergência entre FIB e DTIs 
também impulsiona o desenvol-
vimento econômico sustentável. 
Richards (2018) destaca que ex-
periências turísticas baseadas em 

autenticidade cultural e criatividade 
geram produtos de maior valor agre-
gado e estimulam economias locais 
diversificadas e inovadoras. Braga 
(2019) e Pereira (2021) reforçam 
que políticas de desenvolvimento 
voltadas ao bem-estar social são ca-
pazes de promover economias mais 
resilientes, inclusivas e adaptadas 
às realidades territoriais.

Outro benefício relevante é a re-
dução de tensões entre residentes 
e turistas, frequentemente obser-
vada em destinos de alta visitação. 
A inteligência territorial, por meio 
de análise de dados e previsão de 
fluxos, permite distribuir melhor os 
visitantes, controlar capacidades 
de carga, reduzir impactos nega-
tivos e garantir maior harmonia 
na convivência urbana. Ribeiro 
e Mendes (2020) mostram que 
destinos que utilizam dados para 
organizar o turismo conseguem 
equilibrar interesses econômicos e 
qualidade de vida, reduzindo con-
flitos e aumentando a satisfação 
de todos os envolvidos.

A governança turística também 
se fortalece quando FIB e DTIs são 
articulados. Enquanto a FIB preza 
pela boa governança, participação 
cidadã e transparência, os DTIs 
introduzem processos decisórios 
baseados em evidências, moni-
toramento contínuo e articula-
ção intersetorial. UNWTO (2019) 
e Del Chiappa e Baggio (2015) 
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demonstram que estruturas de go-
vernança inteligente melhoram a 
eficiência dos serviços, qualificam 
a gestão pública e aumentam a le-
gitimidade das políticas de turismo.

Em síntese, a integração entre a 
FIB e os DTIs amplia a capacidade 
dos destinos de promover felicida-
de, bem-estar, sustentabilidade e 
inovação de maneira estruturada e 
contínua. Ao incorporar indicadores 
de bem-estar psicológico, cultura, 
vitalidade comunitária, sustenta-
bilidade e boa governança à inte-
ligência territorial, os destinos tor-
nam-se mais humanos, resilientes 
e preparados para os desafios con-
temporâneos do turismo. Helliwell, 
Layard e Sachs (2019) reforçam que 

políticas orientadas ao bem-estar 
resultam em sociedades mais es-
táveis, harmoniosas e inovadoras, 
fundamento que se alinha direta-
mente ao turismo como ferramen-
ta estratégica de desenvolvimento 
humano integral.

Essa convergência entre bem-
-estar e tecnologia reposiciona o 
turismo como força transformado-
ra, capaz de produzir experiências 
mais significativas para os visitan-
tes e promover qualidade de vida, 
justiça social e sustentabilidade 
nos territórios que os recebem. 
Trata-se de um caminho promissor 
para destinos comprometidos com 
o bem viver e com um futuro mais 
equilibrado e inclusivo.

3.	 Considerações finais
Este estudo teve como propósito 

analisar a relação entre a Felicidade 
Interna Bruta (FIB) aplicada ao se-
tor do turismo e a metodologia dos 
Destinos Turísticos Inteligentes 
(DTIs), identificando avanços teóricos 
e práticos que apontam para um novo 
paradigma de desenvolvimento turís-
tico. A revisão realizada evidenciou 
que a incorporação de tecnologias 
inteligentes aos destinos, quando ar-
ticulada a indicadores de bem-estar, 
constitui uma via promissora para 
transformar o turismo em um campo 
orientado à sustentabilidade, à inclu-
são e à qualidade de vida.

A convergência entre os princí-
pios da FIB e as diretrizes dos DTIs 
mostrou potencial para gerar im-
pactos significativos em três dimen-
sões centrais. A primeira refere-se à 
promoção de um desenvolvimento 
turístico mais equilibrado e susten-
tável, capaz de harmonizar inovação 
tecnológica, preservação ambien-
tal, valorização cultural e gestão 
eficiente de recursos. A segunda 
diz respeito à melhoria concreta da 
qualidade de vida dos residentes, 
uma vez que soluções inteligentes 
aplicadas ao transporte, à seguran-
ça, ao saneamento, à acessibilidade 
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e à conectividade digital repercu-
tem diretamente no cotidiano das 
comunidades anfitriãs. A terceira 
dimensão envolve o enriquecimento 
das experiências turísticas, possibi-
litado pela personalização dos servi-
ços, pela mediação cultural qualifi-
cada e pelo uso de tecnologias que 
ampliam o engajamento, o conforto 
e a satisfação dos visitantes.

A adoção da FIB no contexto do 
turismo, no entanto, requer adapta-
ções metodológicas que considerem 
as particularidades da experiência 
turística. Diferentemente do mode-
lo original, que atribui pesos iguais 
a todas as dimensões, o turismo de-
manda a identificação da relevância 
específica de cada domínio a partir 
da percepção dos visitantes. Nesse 
sentido, metodologias de avaliação 
participativa e técnicas de ponde-
ração tornam-se fundamentais para 
selecionar indicadores consistentes 
e construir métricas aplicáveis aos 
diferentes perfis e motivações dos 
turistas. Essa adaptação fortalece a 
precisão dos instrumentos de men-
suração e aumenta sua capacidade 
de orientar políticas públicas.

A análise realizada permite con-
cluir que integrar FIB e DTIs repre-
senta uma oportunidade estratégi-
ca para reposicionar o turismo como 
vetor de desenvolvimento humano 
e ecológico. Ao deslocar o foco ex-
clusivo do crescimento econômi-
co e incorporar dimensões como 

bem-estar psicológico, vitalidade 
comunitária, sustentabilidade am-
biental e boa governança, essa abor-
dagem amplia o alcance social do 
turismo e fortalece sua capacidade 
de promover justiça social, resiliên-
cia e florescimento humano.

Com base nos resultados obser-
vados, recomenda-se que estudos 
futuros se concentrem em três fren-
tes principais: aprofundar a análise 
dos impactos das tecnologias emer-
gentes na qualidade das experiên-
cias turísticas e no bem-estar dos 
indivíduos; desenvolver compara-
ções entre destinos em diferentes 
contextos socioterritoriais a fim de 
identificar práticas exitosas e desa-
fios na integração de indicadores de 
FIB; e explorar a viabilidade de in-
corporar métricas de felicidade às 
políticas públicas de turismo, por 
meio de metodologias participativas 
capazes de adaptar, validar e pon-
derar indicadores de acordo com as 
especificidades dos destinos.

Essas perspectivas contribuem 
para consolidar um novo paradigma 
de turismo, mais alinhado à ética do 
cuidado, à sustentabilidade ambien-
tal, à inclusão social e ao bem viver. 
Integrar tecnologia e felicidade re-
vela-se, assim, não apenas possível, 
mas necessário para a construção de 
territórios turísticos capazes de pro-
mover vidas mais plenas, saudáveis e 
significativas para todas as pessoas 
envolvidas em sua dinâmica.
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Este estudo teve como objetivo 
analisar a relação entre a FIB, com 
foco no setor do turismo, e os DTIs, 
examinando os avanços recentes 
em pesquisas nacionais e interna-
cionais. A partir de uma revisão de 
literatura, buscou-se compreender 
como a aplicação de tecnologias 
inteligentes em destinos turísticos 
pode contribuir para o bem-estar 
dos indivíduos e a felicidade cole-
tiva, promovendo um modelo de 
desenvolvimento turístico mais 
sustentável, inclusivo e centrado 
nas pessoas.

A integração entre os princípios 
da FIB e a metodologia DTI demons-
trou potencial para gerar benefícios 
relevantes em três dimensões fun-
damentais: o fortalecimento de um 
desenvolvimento turístico susten-
tável e equilibrado; a elevação da 
qualidade de vida dos residentes; e 
o enriquecimento das experiências 
turísticas. Ao utilizarem tecnologias 
avançadas, como big data, IA, IoT e 
plataformas digitais, os DTIs tornam 
possível a gestão eficiente de recur-
sos, a redução de impactos ambien-
tais e a preservação da cultura local. 
Quando articuladas aos pilares da 
FIB, essas práticas contribuem para 
a construção de destinos mais resi-
lientes, atraentes e comprometidos 
com o bem-estar coletivo.

A melhoria da infraestrutura ur-
bana, impulsionada por soluções in-
teligentes como transporte público 

eficiente, gestão automatizada de 
resíduos e conectividade digital, fa-
vorece tanto os moradores quanto 
os visitantes. Nesse contexto, a FIB 
atua como orientadora para garantir 
que tais inovações estejam alinha-
das com a promoção da saúde emo-
cional, da coesão social e da justiça 
espacial, colocando o bem viver no 
centro da governança turística. Da 
mesma forma, a personalização da 
experiência dos turistas por meio 
de tecnologias emergentes não ape-
nas qualifica os serviços prestados, 
como também promove experiên-
cias mais significativas, memoráveis 
e emocionalmente enriquecedoras.

Contudo, para que a aplicação 
da FIB no contexto do turismo seja 
eficaz, é necessário adaptar suas 
dimensões e indicadores ao perfil 
e às expectativas dos turistas. Isso 
implica reconhecer que, diferente-
mente da abordagem original da FIB, 
que atribui pesos iguais a todas as 
dimensões, no turismo é recomen-
dável mensurar a importância rela-
tiva de cada dimensão com base na 
percepção dos próprios visitantes. 
Ainda que os indicadores devam re-
fletir a visão do turista, é essencial 
contar com a contribuição de espe-
cialistas para organizar e validar esse 
processo de forma estruturada. Para 
isso, metodologias como o método 
Delphi e a Análise Hierárquica dos 
Processos (AHP) tornam-se ferra-
mentas fundamentais: o método 
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Delphi, ao reunir especialistas de 
forma sistemática e iterativa, per-
mite selecionar os indicadores mais 
relevantes e adequados; enquanto o 
AHP contribui para atribuir pesos di-
ferenciados às dimensões, de acordo 
com sua relevância percebida. Dessa 
forma, é possível construir indicado-
res mais ajustados à realidade dos 
destinos turísticos e às motivações 
dos viajantes, garantindo maior ro-
bustez, aplicabilidade e alinhamento 
aos objetivos do desenvolvimento tu-
rístico orientado ao bem-estar.

A partir dessa análise, pode-se 
afirmar que a articulação entre FIB 
e DTIs representa uma estratégia 
inovadora e promissora para trans-
formar o turismo em vetor de de-
senvolvimento humano e ecológico, 
superando paradigmas tradicionais 
baseados exclusivamente no cresci-
mento econômico. Para aprofundar 
esse campo de investigação, reco-
menda-se que estudos futuros se 
debrucem sobre três frentes prin-
cipais: i) analisar o impacto de tecno-
logias emergentes, como realidade 
aumentada, inteligência artificial e 

gêmeos digitais, na personalização e 
na qualidade das experiências turís-
ticas, avaliando seu efeito direto so-
bre os indicadores de FIB; ii) realizar 
estudos comparativos entre destinos 
turísticos inteligentes em diferentes 
contextos territoriais, identificando 
boas práticas, barreiras e soluções 
aplicadas para incorporar a felici-
dade e o bem-estar como métricas 
centrais de sucesso; e iii) explorar a 
viabilidade e a eficácia da integração 
de indicadores de FIB nas políticas 
públicas de turismo, com base em 
metodologias participativas como 
o Delphi e o AHP, verificando como 
esses indicadores podem ser adap-
tados, ponderados e utilizados para 
medir e melhorar a sustentabilidade 
e a qualidade de vida nos destinos.

Tais perspectivas não apenas am-
pliam o escopo teórico e metodoló-
gico do campo, como também con-
tribuem para a consolidação de um 
novo paradigma de turismo, mais sen-
sível, inteligente e humano, orientado 
pela busca de uma vida digna, feliz 
e sustentável para todas as pessoas 
envolvidas nos territórios turísticos.
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1.	 Introdução

O conceito de ecossistema, que contemporanea-
mente tem sido utilizado em uma ampla varie-
dade de contextos, tem sua origem na aplicação 

a sistemas biológicos (Autio; Thomas, 2014; Gomes et al., 
2018; Moore, 1993). No campo do turismo, esse conceito 
tem sido incorporado em abordagens da literatura relacio-
nadas à estratégia, inovação e empreendedorismo (Gomes 
et al., 2018), ganhando destaque especialmente nas áreas 
de estratégia e gestão organizacional (Adner, 2006).

No mundo corporativo, com organizações cada vez mais 
especializadas, uma instituição isoladamente costuma não 
dispor de todos os recursos internos necessários para o 
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desenvolvimento e a implementa-
ção de inovações (Adner; Kapoor, 
2010; Talmar et al., 2018). Por isso, 
torna-se fundamental contar com 
a contribuição de diferentes sta-
keholders, internos e externos, para 
a construção de uma proposta de 
valor compartilhada em todo o ecos-
sistema (Talmar et al., 2018).

Na área da gestão, o ecossistema 
caracteriza-se como uma rede de 
organizações interligadas, conecta-
das ou que operam em torno de uma 
estrutura ou plataforma tecnológica, 
produzindo bens e serviços de valor 
(Autio; Thomas, 2014; Senyo et al., 
2019). A metáfora dos ecossistemas 
biológicos inspirou a introdução do 
termo “ecossistema empresarial” no 
campo da gestão. Moore (1993) foi 
um dos pioneiros ao utilizar esse ter-
mo para descrever um conjunto de 
agentes e usuários que contribuem 
para o desempenho de uma organi-
zação. Desde então, muitos gestores, 
formuladores de políticas públicas 
e acadêmicos passaram a adotá-lo. 
Essa adoção mostrou-se apropriada, 
já que, assim como os organismos 
biológicos, as organizações estão 
inseridas em ambientes complexos 
e interdependentes. Em consonância 
com suas raízes biológicas, o termo 
“ecossistema empresarial” reflete 
uma abordagem mais holística e 
sistêmica do ambiente de negócios.

O turismo consolidou-se como uma 
das maiores indústrias geradoras de 

emprego no mundo, reunindo diver-
sos agentes heterogêneos. Um dos 
principais fatores por trás desse cres-
cimento é o avanço das Tecnologias 
da Informação e Comunicação 
(TIC) (Buhalis; Law, 2008; Buhalis; 
O’connor, 2005). Sendo um setor for-
temente orientado por dados, como 
informações sobre clientes, varia-
ções nas expectativas dos visitantes 
e número de turistas , o turismo tem 
sido transformado pelos avanços tec-
nológicos rumo ao que se denomina 
turismo inteligente.

Gretzel et al. (2015) buscaram 
definir e apresentar uma visão ge-
ral dos pressupostos fundamentais 
do conceito de turismo inteligente. 
Identificaram três componentes 
centrais: destinos inteligentes, ecos-
sistemas empresariais inteligentes 
e experiências inteligentes, todos 
apoiados por camadas de criação, 
processamento e compartilhamen-
to de dados. Os autores também 
destacam que a Internet das Coisas 
(IoT) está pavimentando o caminho 
para a construção de ecossistemas 
inteligentes no turismo, ao viabilizar 
a conectividade entre dispositivos e 
sistemas, os quais podem ser perso-
nalizados pelos próprios viajantes.

Diante desse contexto, o presente 
texto busca apresentar uma revisão 
sistemática da literatura sobre o pa-
pel dos ecossistemas como suporte 
aos destinos turísticos inteligentes 
(DTIs), identificando os principais 
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temas relacionados à temática. 
Procura, ainda, responder às se-
guintes questões: Qual é o estado da 
arte, em junho de 2024, das pesqui-
sas sobre ecossistemas aplicados ao 
suporte a destinos turísticos inteli-
gentes? Quais tendências e lacunas 
são percebidas nas investigações 
sobre esse tema?

Para compreender a relação en-
tre ecossistemas de inovação e o 
desenvolvimento de destinos turísti-
cos inteligentes, este estudo adotou 
uma revisão sistemática da litera-
tura. A investigação foi conduzida 
na base de dados Scopus, utilizan-
do critérios como idioma (inglês), 

acesso aberto e abrangência temá-
tica. A busca envolveu os termos 
“destinos turísticos inteligentes”, 
“ecossistemas” e “inovação”, resul-
tando em 78 artigos inicialmente 
selecionados. Após triagem por re-
levância e citações, 54 artigos com-
puseram a análise final. A etapa ana-
lítica foi conduzida com o software 
VOSviewer, que permitiu mapear 
as relações entre os principais ter-
mos, autores e temas por meio de 
análise de cocitação e agrupamento 
temático, possibilitando identificar 
as principais tendências, lacunas e 
conexões entre os conceitos de ino-
vação, ecossistema e turismo.

2.	 Turismo inteligente e ecossistemas digitais: 
interações, tendências e lacunas de pesquisa

A base do turismo inteligente 
consiste na coleta e uso de dados 
sobre o ambiente e na melhoria das 
condições para a tomada de deci-
são nas dimensões ecológica, social 
e econômica, fundamentando-se 
em noções de sustentabilidade, 
alta qualidade de vida, crescimen-
to e desenvolvimento econômico 
(Nam; Pardo, 2011, p. 283; Gretzel 
et al., 2015a). Como consequência, 
a maioria dos componentes do turis-
mo passa a ser integrada com base 
em novos conceitos, como destino 
inteligente, hotel inteligente e tu-
rista inteligente. Entre as principais 
aplicações, destacam-se aplicativos 

móveis, quiosques interativos, tec-
nologias de voz e vestíveis, inteligên-
cia artificial (IA), realidade aumen-
tada (RA) e realidade virtual (RV) 
(Yalcinkaya et al., 2018b). Além dis-
so, serviços baseados em localiza-
ção e georreferenciamento (Nguyen 
et al., 2017), blockchain (Nam et al., 
2019), laboratórios vivos (GulmonT 
et al., 2017) e economia comparti-
lhada (Arslan Ayazlar, 2018) são con-
siderados avanços significativos das 
TIC aplicados à indústria do turismo.

Segundo Del Chiappa e Baggio 
(2015), o conceito de destino turísti-
co inteligente é emergente e deriva 
do conceito de cidade inteligente. 
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Esta última é caracterizada por um 
funcionamento orientado ao futuro, 
pautado em seis dimensões princi-
pais, economia, pessoas, governan-
ça, mobilidade, meio ambiente e 
qualidade de vida, e construída a 
partir da combinação inteligente 
de recursos e atividades autôno-
mas, com cidadãos conscientes e 
engajados (Giffinger et al., 2007). 
Enquanto a cidade inteligente tem 
foco nos cidadãos, o destino inte-
ligente busca aprimorar a expe-
riência turística por meio das TIC 
(Boes; Buhalis; Inversini, 2015). As 
dimensões de um destino turístico 
inteligente exigem fundamentos 
como liderança, capital humano, 
empreendedorismo, inovação e 
capital social, os quais devem ser 
apoiados por aplicações tecnológi-
cas e infraestrutura de TICs robusta.

Ecossistemas são geralmente de-
finidos como comunidades de orga-
nismos que interagem entre si e com 
seus ambientes (Thefreedictionary, 
2015), sendo descritos como redes 
complexas formadas pela interde-
pendência de recursos. McCormack 
(2011) esclarece que, assim como 
outros sistemas, os ecossistemas 
são compostos por elementos, in-
terconexões e uma função ou fina-
lidade. No entanto, são sistemas 
especiais, pois seus elementos são 
agentes inteligentes, autônomos e 
adaptativos, frequentemente or-
ganizados em comunidades que se 

ajustam conforme novos elemen-
tos são introduzidos ou removidos. 
Boley e Chang (2007) identificam 
quatro elementos críticos em ecos-
sistemas: interação/engajamento; 
equilíbrio; atores fracamente aco-
plados com objetivos comuns; e 
auto-organização. Isso significa que 
os agentes, individualmente ou em 
grupo, estabelecem relações sim-
bióticas para ampliar benefícios e 
alcançar metas compartilhadas; que 
as interações locais influenciam o 
comportamento do sistema como 
um todo; e que o equilíbrio sistêmi-
co é essencial para evitar seu colap-
so. As relações e interdependências 
asseguram o uso eficaz e sustentá-
vel dos recursos.

Considerar os ecossistemas em 
sua totalidade, em vez de focar em 
atores ou elementos específicos, 
proporciona uma visão mais holísti-
ca. Essa perspectiva reconhece que 
pequenas mudanças podem gerar 
grandes impactos, valoriza a com-
plexidade das interações, enfatiza a 
dinâmica das transformações e des-
taca a importância da infraestrutura 
e do ambiente físico que sustentam 
o sistema (Gretzel et al., 2015).

No mundo dos negócios, o termo 
“ecossistema” descreve as relações 
entre entidades econômicas, como 
produtores, distribuidores, consu-
midores e órgãos governamentais, 
que, por meio da concorrência e/ou 
cooperação, viabilizam a criação e a 
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distribuição de produtos e serviços 
(Investopedia, 2015).

Mill e Morrison (2002) afirmam 
que a ideia de ecossistema turístico 
não é nova, uma vez que a produção 
de experiências turísticas sempre 
demandou ampla coordenação e co-
laboração entre diversos agentes da 
indústria e instituições públicas. A 
fragilidade dessas conexões pode 
ser observada na dificuldade em 
definir quem realmente integra a 
indústria do turismo e como men-
surar seu valor econômico. A forte 
dependência dos sistemas turísticos 
em relação à infraestrutura digital 
também já é reconhecida há bas-
tante tempo (Sheldon, 1997). 

O impacto criativo e disrupti-
vo das inovações tecnológicas nos 
ecossistemas turísticos tem sido 
objeto de análise tanto no contexto 
da Web 1.0 (Werthner; Klein, 1999) 
quanto da Web 2.0 (Benckendorff; 
Sheldon; Fesenmaier, 2014). As tec-
nologias da informação e comunica-
ção são essenciais nesses ecossis-
temas, pois conectam os diversos 
atores que agregam valor às expe-
riências turísticas.

Nesta revisão, foram encontrados 
diversos estudos voltados a ecossis-
temas específicos, embora nenhum 
tenha tratado, como foco central, os 
ecossistemas aplicados ao suporte 
de destinos turísticos inteligentes.

3.	 Resultados e discussão
A pesquisa incluiu todos os tipos 

de documentos, resultando em 54 re-
gistros, dos quais 79,93% são artigos 
científicos, 12,96% capítulos de livros 
e os demais correspondem a outras 
formas de materiais disponíveis.

Em relação ao ano de publicação, 
conforme demonstra o Gráfico 1, o 
tema ecossistema de inovação em 
turismo é relativamente recente. 

A primeira publicação acadêmica 
relevante para este estudo data de 
2012, com um aumento significati-
vo a partir de 2018, atingindo seu 
pico em 2019. Após uma queda nos 
anos marcados pela pandemia da 
Covid-19, observa-se um novo cres-
cimento em 2023, indicando uma 
retomada do interesse acadêmico 
sobre o tema. 
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Gráfico 1 – Publicações por ano
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Fonte: Base Scopus, Jun de 2024.

Os resultados obtidos na base 
de dados Scopus indicam que 26 
países publicaram ao menos um 
documento sobre ecossistemas de 
inovação no turismo. Desses, cinco 
países publicaram cinco ou mais ar-
tigos, oito publicaram entre três e 
quatro artigos, e treze publicaram 
entre um e dois artigos. O Gráfico 2 
apresenta os 13 países que publica-
ram três ou mais trabalhos. No topo 

da lista está a Espanha, com 10 pu-
blicações, seguida pela Itália, com 9, 
e pelo Reino Unido, com 7. Essa dis-
tribuição evidencia uma concentra-
ção significativa de publicações no 
continente europeu, o que pode ser 
explicado pela origem e liderança da 
Europa na adoção e implementação 
de práticas associadas a destinos 
turísticos inteligentes.



141

Introdução aos Destinos Turísticos Inteligentes (DTI)

Gráfico 2 – Publicações por país
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Fonte: Base Scopus, Jun de 2024.

Das universidades afiliadas mais 
produtivas, identificou-se que sete 
instituições publicaram dois ou 
mais artigos, conforme apresen-
tado no Gráfico 3. A Kyung Hee 
University, da Coreia do Sul, lidera 
com quatro publicações voltadas 
para ecossistemas de turismo in-
teligente. Em seguida, com três 
publicações cada, destacam-se a 
Universidade do Algarve (Portugal), 
a Bournemouth University (Reino 
Unido), a Universitat d’Alacant 
(Espanha), a Università di Sassari 
(Itália) e a Fachhochschule Salzburg 
(Áustria).

Com relação aos principais re-
ferenciais citados nos artigos ana-
lisados, destacam-se cinco obras 
com maior número de citações. O 

artigo Smart Tourism: Foundations 
and Development, de Gretzel et al. 
(2015), foi o mais citado, com 1.089 
citações, e aborda o conceito de tu-
rismo inteligente, além de discutir 
temas relacionados a ecossistemas 
de turismo, ecossistemas de serviços 
e ecossistemas de turismo inteligen-
te. Em segundo lugar, com 463 cita-
ções, ficou Conceptual Foundations 
for Understanding Smart Tourism 
Ecosystems, também de Gretzel et 
al. (2015), que descreve e ilustra a 
ideia de um ecossistema de turismo 
inteligente, fundamentando-se em 
conceitos de tecnologias inteligen-
tes, cidades inteligentes e turismo 
inteligente para propor novas for-
mas de criação, troca e consumo de 
valor no ecossistema.
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Gráfico 3 – Publicações por afiliação
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O terceiro artigo mais citado foi 
Technology in tourism – from infor-
mation communication technolo-
gies to eTourism and smart tourism 
towards ambient intelligence tou-
rism: a perspective article, de Buhalis 
(2020), com 416 citações. Essa obra 
defende que a tecnologia revolucio-
na o setor do turismo, influencian-
do diretamente as estratégias e a 
competitividade das organizações e 
destinos turísticos. O autor enfatiza 
o caráter transformador e disruptivo 
da tecnologia, que integra os diferen-
tes atores nos ecossistemas de servi-
ços turísticos em benefício de todos.

Na sequência, o artigo Technological 
Disruptions in Services: Lessons from 
Tourism and Hospitality, de Buhalis 
et al. (2020), realiza uma revisão crí-
tica sobre as tecnologias disruptivas 

no gerenciamento de serviços e sua 
influência na transformação dos 
processos de cocriação de valor, des-
tacando o papel das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC) na 
promoção dessa cocriação entre os 
diversos atores do ecossistema.

Por fim, o artigo Smart Tourism 
Destinations: Ecosystems for Tourism 
Destination Competitiveness, de 
Boes et al. (2016), com 393 citações, 
centra-se na lógica dominante de 
serviço e explora os principais com-
ponentes da inteligência, propondo 
uma estrutura voltada ao desen-
volvimento de destinos turísticos 
inteligentes a partir da perspectiva 
de ecossistemas.

Em todas as publicações mais 
citadas, os ecossistemas de tu-
rismo, ecossistemas de serviços, 
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ecossistemas de turismo inteligen-
te, cidades inteligentes e a revolução 
tecnológica são apontados como 

ferramentas fundamentais para o de-
senvolvimento de destinos turísticos 
inteligentes e eficazes (Gráfico 4).

Gráfico 4 – Publicações mais citadas
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O Gráfico 5 apresenta a tendên-
cia entre o número de publicações 
e o volume de citações ao longo do 
tempo. No período de 2012 a 2016, 
foram identificadas 7 publicações 
que geraram um total de 2.376 cita-
ções. Já entre 2017 e junho de 2024, 
ocorreram 47 publicações, com 
2.015 citações. O pico de citações 
foi registrado em 2015, quando ape-
nas três artigos acumularam, juntos, 
1.818 citações. Dois desses artigos, 
ambos de Gretzel et al. (2015), 
ocupam as primeiras posições en-
tre os mais citados: Smart Tourism: 
Foundations and Developments, 
com 1.089 citações, e Conceptual 

Foundations for Understanding 
Smart Tourism Ecosystems, com 
463 citações, conforme descrito 
anteriormente. O terceiro artigo 
de destaque é Knowledge Transfer 
in Smart Tourism Destinations: 
Analyzing the Effects of a Network 
Structure, de Del Chiappa e Baggio 
(2015), com 266 citações.

Considerando os oito principais 
autores com, no mínimo, duas pu-
blicações cada, foi possível estabe-
lecer uma correlação entre a pro-
dutividade e o número de citações. 
O autor mais prolífico é D. Buhalis, 
com cinco artigos e um total de 
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1.289 citações. Seus trabalhos abor-
dam: o serviço dominante nos ecos-
sistemas de destinos turísticos inte-
ligentes (2016); os ecossistemas de 
serviços integrados e a tecnologia 
disruptiva dos dispositivos autôno-
mos (2019); a natureza transforma-
cional e disruptiva da tecnologia no 
turismo (2020); o papel da IoT no 
desenvolvimento de ecossistemas 

sensíveis, flexíveis e adaptativos 
(2022); e uma revisão sistemática 
sobre cidades inteligentes, turismo 
inteligente e ecossistemas de ne-
gócios ágeis em destinos em rede 
(2023). Suas pesquisas acompa-
nham as inovações tecnológicas e 
as tendências emergentes nos ecos-
sistemas turísticos.

Gráfico 5 – Publicações e Citações: Tendências
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Fonte: Base Scopus, Jun de 2024.

Destaca-se também a contribui-
ção de Gretzel et al. (2015), com 
quatro publicações, incluindo o 
artigo mais citado deste estudo: 
Smart Tourism: Foundations and 
Development, com 1.089 citações. 
Suas produções concentram-se 
nos fundamentos e nas estruturas 
conceituais dos ecossistemas de 
turismo inteligente.

Quanto aos periódicos com 
maior número de publicações so-
bre o tema, a revista Sustainability 
(Switzerland) lidera em volume, 
com cinco artigos, mas aparece 

apenas na sétima posição em núme-
ro de citações (150). Por outro lado, 
o periódico Electronic Markets ocu-
pa a primeira posição em número 
de citações (1.089), embora tenha 
publicado apenas um artigo sobre 
o tema, justamente o de Gretzel et 
al. (2015).

A análise realizada com o algorit-
mo do software VOSviewer resultou 
na identificação de uma rede com-
posta por cinco estruturas intelec-
tuais do domínio “ecossistemas de 
suporte a destinos turísticos inte-
ligentes”. A Figura 1 apresenta os 
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principais termos e suas conexões 
com palavras-chave secundárias, 
além das relações entre elas. Cada 
cor representa um cluster temático, 
enquanto o tamanho dos nós indica 
o grau de centralidade de determi-
nada referência: círculos maiores 

identificam termos altamente cen-
trais e influentes na constituição 
do campo. Termos mais afastados 
indicam menor frequência de cita-
ção, embora ainda componham o 
ecossistema conceitual analisado. 

Figura 1 – Clusters: Rede de palavras-chave

Fonte: Elaborado pelos autores via VOSviewer, 2024.

O Quadro 1 apresenta, de for-
ma mais didática, os clusters in-
dividualizados, indicando o termo 
principal, os termos secundários 

associados e suas respectivas co-
res, conforme a segmentação te-
mática identificada na análise de 
coocorrência. 



146

Vozes do IFCE

Quadro 1 – Composição dos Clusters

PRINCIPAIS SECUNDÁRIOS

1  ecossistemas
(ecosystems)

big data, cocriação, armazenamento digital, ecossistemas, marketing, 
aplicações móveis, análise de redes, cidades inteligentes, ecossistemas 

inteligentes, destinos turísticos inteligentes, ecossistema de turismo inteligente, 
redes sociais (online), turismo sustentável

2 destino turístico inteligente
(smart tourism destination)

análise bibliométrica; quadro conceitual; eturismo; TIC; revisão da literatura;
cidade inteligente; destino turístico inteligente; desenvolvimento do turismo;
gerência de Turismo; destino turístico

3 turismo
(tourism)

abordagem holística; inovação; ecossistemas de serviços; ecossistemas
turísticos inteligentes; parte interessada; sustentabilidade; tecnologia; turismo;
mercado turístico; cocriação de valor

4 destino inteligente
(smart destination)

e-turismo; ecossistema; TIC; destino inteligente; ecossistema turístico;
inovação turística; turistas

5 turismo inteligente
(smart tourism)

turismo cultural; inovação aberta; economia compartilhada; tecnologias 
inteligentes; tecnologia inteligente; turismo inteligente

CLUSTERS
N°

TEMAS
COR

Fonte: Elaborado pelos autores.

O Cluster Vermelho (1) é liderado 
pela palavra-chave ecossistemas e reú-
ne termos como big data, cocriação, 
armazenamento digital, marketing, 
aplicativos móveis, análise de redes, ci-
dades inteligentes, ecossistemas inteli-
gentes, destinos turísticos inteligentes, 
ecossistema de turismo inteligente, 
redes sociais (online) e turismo sus-
tentável. Esse cluster ocupa posição 
central na pesquisa, refletindo artigos 
voltados à temática dos ecossistemas. 
Destacam-se, nesse agrupamento, os 
estudos de Gretzel et al. (2015), espe-
cialmente Smart Tourism: Foundations 
and Development e Conceptual 
Foundations for Understanding Smart 
Tourism Ecosystems, que discutem 
a relação entre turismo inteligente, 
ecossistemas de turismo e de serviços. 
Outros autores relevantes no cluster 

incluem Perfetto (2018), Sigala (2015) 
e Lee et al. (2019). O Cluster Verde 
(2) tem como foco os destinos turís-
ticos inteligentes, agregando termos 
como análise bibliométrica, quadro 
conceitual, e-turismo, TIC, revisão da 
literatura, cidade inteligente, desen-
volvimento do turismo e gestão de 
destinos. Entre as publicações mais 
relevantes está o artigo de Boes et al. 
(2016), que propõe uma estrutura ba-
seada na lógica de serviço dominante 
para o desenvolvimento de destinos 
turísticos inteligentes. Autores como 
Bariele et al. (2015), Del Chiappa et 
al. (2016), Buhalis et al. (2024), Troisi 
et al. (2020), Ammirato et al. (2016), 
Ishwaran et al. (2019) e Hurtado-
Palomino et al. (2023) também con-
tribuem significativamente para esse 
núcleo temático. 
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O Cluster Azul (3) concentra-se na 
temática turismo e abrange termos 
como abordagem holística, inovação, 
ecossistemas de serviços, ecossiste-
mas turísticos inteligentes, stakehol-
ders, sustentabilidade, tecnologia, 
mercado turístico e cocriação de valor. 
Esse agrupamento reforça a centrali-
dade dos ecossistemas na discussão 
sobre tecnologia, inovação e susten-
tabilidade. Entre os destaques está o 
artigo de Buhalis (2020), que explora 
o impacto transformador e disruptivo 
das tecnologias no turismo, integrando 
stakeholders nos ecossistemas de ser-
viços turísticos. Também se destacam 
os trabalhos de Gretzel et al. (2015), 
Tsaih e Hsu (2018), Choi et al. (2021), 
Kim et al. (2020), Samora-Arvela et al. 
(2020) e Zamyatina et al. (2021). 

O Cluster Amarelo (4), centra-
do no termo destino inteligente, 
agrega palavras-chave como e-tu-
rismo, TIC, ecossistema turístico, 
inovação turística e turistas. Entre 
as publicações relevantes, desta-
cam-se Smart Tourism Experiences: 
Conceptualisation, Key Dimensions 
and Research Agenda (Femenia-
Serra;  Neuhofer, 2018), que propõe 
uma definição holística da experiên-
cia turística inteligente, e The Digital 
Revolution in the Travel and Tourism 
Industry (Pencarelli, 2020), que dis-
cute os impactos da transformação 
digital no turismo e as distinções en-
tre Turismo 4.0 e turismo inteligen-
te. Outros autores citados incluem 

Fabry e Blanchet (2019), Garanti 
(2023) e Trinchi e Spyriadis (2019). 

Por fim, o Cluster Roxo (5) é estru-
turado em torno do termo turismo 
inteligente, incluindo palavras como 
turismo cultural, inovação aberta, 
economia compartilhada, tecnolo-
gias inteligentes e inteligência artifi-
cial. O artigo de destaque é Artificial 
Intelligence in Smart Tourism: A 
Conceptual Framework (Tsaih; Hsu, 
2018), que propõe uma estrutura 
conceitual para a aplicação da IA no 
turismo inteligente, visando integra-
ção organizacional e otimização de 
desempenho. Autores como Gretzel 
et al. (2015), Buhalis (2020), Kim et al. 
(2020) e Femenia-Serra et al. (2018) 
também aparecem neste cluster. 

A Figura 2, gerada pelo VOSviewer, 
apresenta uma análise temporal 
da ocorrência das palavras-chave. 
Quanto mais amarela a coloração 
do termo, mais recente é sua apari-
ção na literatura. Destaca-se o ter-
mo smart ecosystem como um dos 
mais recentes e promissores, surgin-
do com maior frequência a partir de 
2022, conforme evidenciado tam-
bém no Cluster Vermelho. O termo 
inovação em turismo também des-
ponta como tendência emergente, 
apontando para novas direções na 
pesquisa sobre ecossistemas e des-
tinos turísticos inteligentes. 



148

Vozes do IFCE

Figura 2 – Rede de termos por ano

Fonte: Elaborado pelos autores via VOSviewer, 2024..

4.	 Considerações finais
Constatou-se a ausência de estu-

dos específicos que abordem de for-
ma direta os ecossistemas voltados ao 
suporte de destinos turísticos inteli-
gentes. Observa-se, entretanto, uma 
tendência crescente de publicações 
sobre elementos que integram ou 
potencialmente compõem tais ecos-
sistemas, ainda que de forma frag-
mentada e sem articulação conceitual 
consolidada. O tema revela-se multi-
disciplinar e complexo, com predomi-
nância das abordagens relacionadas 
a destinos inteligentes, cidades inte-
ligentes, inovação e diferentes tipos 
de ecossistemas que se apresentam 
de maneira dispersa na literatura.

Como contribuição, este trabalho 
apresenta um panorama atualizado 
de pesquisas que, mesmo tratando 
indiretamente da temática, ofere-
cem subsídios para a compreensão 
da complexidade dos ecossistemas 
aplicáveis aos destinos turísticos in-
teligentes. Por definição, esses des-
tinos são espaços sustentados por 
infraestrutura tecnológica inovadora 
voltada ao desenvolvimento turístico 
sustentável. A partir da análise dos 
clusters identificados, observou-se 
que os elementos fundamentais 
para a constituição de um ecossis-
tema tais como atores, tecnologias, 
inovação e sustentabilidade já estão 
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presentes, ainda que não organiza-
dos sob um modelo formal. Isso evi-
dencia a necessidade de construção 
e consolidação de um ecossistema 
estruturado que articule esses ele-
mentos de maneira integrada, pro-
movendo maior eficiência e solidez 
no desenvolvimento dos destinos.

O segmento turístico é, por na-
tureza, complexo e interdependen-
te, o que reforça a importância dos 
ecossistemas como instrumentos 
fundamentais para sua evolução. A 
integração entre agentes diversos é 
condição necessária para o cresci-
mento sustentável e inovador do se-
tor. Assim, torna-se imprescindível o 
aprofundamento das investigações 
acadêmicas que permitam delinear 
com maior precisão o estado da arte 
sobre ecossistemas de suporte aos 

destinos turísticos inteligentes e sua 
real contribuição para o desenvolvi-
mento do turismo.

A relevância desta investigação 
reside justamente na identificação 
da lacuna científica e na valorização 
da construção conceitual de ecos-
sistemas específicos para o setor. 
Trata-se de um estudo introdutório, 
que não identificou revisões siste-
máticas anteriores sobre o tema 
“ecossistemas para suporte a des-
tinos turísticos inteligentes”. Como 
perspectiva para pesquisas futuras, 
recomenda-se a ampliação do esco-
po metodológico, com inclusão de 
palavras-chave complementares, 
outras bases de dados científicas e 
intervalos de tempo mais extensos, 
de modo a enriquecer e aprofundar 
o conhecimento sobre o tema.
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1.	 Introdução

O turismo é uma atividade socioeconômica e cultural que 
tem evoluído e se transformado ao longo do tempo. 
Pode-se considerar o turismo como o ato de visitar, usu-

fruir, explorar e conhecer lugares, povos e culturas diferentes, 
por razões diversas. O turista é aquele agente econômico que 
permanece em um destino diferente de sua residência por mais 
de 24 horas e menos de um ano, buscando lazer ou descanso, 
de acordo com suas preferências, curiosidades, vontades e de-
sejos, conforme sua disponibilidade de recursos como tempo e 
dinheiro. Em função disso, o local de recepção tende a ofertar 
bens e serviços que atendam às expectativas dos viajantes, 
suprindo suas necessidades de consumo e oferecendo os mais 
variados produtos turísticos (Castro, 2003).

Capítulo 8
Destinos Turísticos Inteligentes: 
mapeamento temático da 
produção científica no Brasil 
(2019 - 2024)

https://orcid.org/0000-0003-4090-7355


154

Vozes do IFCE

Na década de 1990, surge o ter-
mo smart city ou cidade inteligen-
te, vinculado ao desenvolvimento 
urbano, do qual deriva o conceito 
de destinos turísticos inteligentes 
(DTIs), caracterizados por promo-
verem inovação, competitividade, 
melhoria da qualidade de vida e da 
experiência turística (Barcia, 2020).

Entretanto, o turismo também 
trouxe impactos importantes à co-
munidade receptora, como ques-
tões culturais, sociais, econômicas 
e ambientais. As transformações 
provocadas pelo turismo nem sem-
pre foram positivas, e em muitos 
destinos os efeitos negativos se so-
bressaíram. Isso gerou a necessida-
de de repensar a forma de promover 
o turismo, com vistas à melhoria da 
qualidade de vida da população lo-
cal, à redução da dependência do 
fluxo turístico e da sazonalidade, e 
à busca por um novo padrão de de-
senvolvimento. Esse novo paradig-
ma deve ser baseado na inovação, 
na tecnologia, na governança e na 
sustentabilidade, conforme propõe 
o modelo de DTIs.

É nesse contexto de contradições 
que se consolida a proposta de DTIs 
no Brasil, com destaque para as ini-
ciativas do Ministério do Turismo 
e do Serviço Brasileiro de Apoio 
às Micro e Pequenas Empresas 
(Sebrae), que promovem ações 
voltadas à transformação de desti-
nos turísticos tradicionais em DTIs, 

incentivando a produção acadêmica 
sobre o tema, como é o caso deste 
estudo (Brasil, 2021).

O turismo inteligente pode ser 
entendido como um desdobra-
mento do turismo tradicional, 
distinguindo-se por incorporar di-
mensões físicas e de governança 
ao ambiente digital. Isso promove 
novos níveis de inteligência nos 
sistemas turísticos, resultando em 
mudanças estruturais que transfor-
mam a forma como as experiências 
turísticas são vividas e consumidas 
(Gretzel et al., 2015). Nesse cená-
rio, os destinos buscam elementos 
que fortaleçam sua competitivida-
de global por meio de estratégias 
e investimentos em infraestrutura 
voltados ao turismo inteligente e 
sustentável (Ödemiş, 2022).

As transformações demográficas 
e a dinamicidade da economia mun-
dial, impulsionadas pelos avanços 
tecnológicos, estimulam os destinos 
turísticos a superarem desafios e 
explorarem novas oportunidades 
para alcançar um desenvolvimento 
econômico e social mais sustentá-
vel (Alcantud; Moreno, 2022). Um 
conceito emergente nesse cenário 
é o da “inteligência”, mais conheci-
do internacionalmente pela palavra 
smart, associada à conectividade e 
à inovação (Gretzel et al., 2015), es-
sencial para a competitividade e a 
sustentabilidade do turismo atual 
(Ödemiş, 2022).
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Governos como os da China e 
da Coreia do Norte investiram for-
temente na construção de infraes-
trutura tecnológica para apoiar o 
turismo inteligente, em um caminho 
distinto do europeu, onde tais inicia-
tivas emergiram de projetos de ci-
dades inteligentes, posteriormente 
adaptados ao turismo (Hwang; Park; 
Hunter, 2015; Gretzel et al., 2015). 
Já na Austrália, a governança inte-
ligente se tornou um eixo central do 
turismo inteligente, com ênfase no 
uso de tecnologias para transformar 
as dimensões econômica e social 
dos destinos (GretzeL et al., 2015).

A expressão “destino turístico in-
teligente” (DTI), ainda pouco imple-
mentada na prática e desafiadora no 
plano conceitual (Gretzel et al., 2015; 
Gretzel; Mendonça, 2019) passou a 
ganhar destaque na literatura espe-
cializada a partir da década de 2010, 
especialmente após a pandemia da 
Covid-19, que ocasionou mudanças 
profundas nas estruturas produtivas 
e nos empregos formais de diver-
sos destinos, como evidenciado na 
Espanha (Gelter; Lexhagen; Fuchs, 
2021; Alcantud; Moreno, 2022).

A amplitude conceitual dos DTIs 
evidencia a transversalidade do tu-
rismo, exigindo uma gestão integra-
da que ultrapassa os limites do setor 
turístico, envolvendo inovação, sus-
tentabilidade e impactos positivos 
tanto para residentes quanto para 
visitantes (Brasil, 2021).

O conceito de turismo inteligente 
pressupõe um turista ativo, partici-
pativo e que aprende no contexto 
digital e organizacional dos destinos 
inteligentes. Assim, o turista ganha 
maior liberdade e atua como co-
criador da experiência, contribuin-
do com a comunidade de visitantes 
(Safaa; Bedard, 2016). Isso o torna, 
sob essa perspectiva, menos limita-
do e mais engajado (Safaa; Bedard, 
2022).

Essa temática é também de 
grande relevância no Brasil, onde 
há diretrizes nacionais voltadas à 
transformação de destinos turísti-
cos tradicionais em DTIs. Em 2021, 
teve início um projeto de coopera-
ção com a Espanha, visando adaptar 
ao contexto brasileiro a metodologia 
da Sociedad Mercantil Estatal para 
la Gestión de la Innovación y las 
Tecnologías Turísticas (SEGITTUR), 
aplicada aos municípios participan-
tes (Brasil, 2021).

A atualidade e a pertinência do 
tema, somadas ao contexto ambien-
tal, social, econômico e político brasi-
leiro, abrem caminho para pesquisas 
voltadas à análise do conceito de DTI 
e dos pilares que sustentam a gestão 
turística (Governança, Acessibilidade 
Universal, Sustentabilidade, Inovação, 
Promoção e Marketing, Mobilidade e 
Transporte, Tecnologia, Criatividade e 
Segurança), bem como às possibili-
dades de implementação do modelo 
no país.
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Nesse contexto, esse capítulo 
apresenta uma pesquisa cujo ob-
jetivo foi analisar as principais con-
tribuições dos estudos brasileiros 
sobre destinos turísticos inteligen-
tes, publicados entre 2019 e 2024 
em periódicos nacionais. Para isso, 
foi adotada a metodologia de revi-
são sistemática da literatura, com 
seleção das considerações finais 
dos artigos para análise de conteú-
do por meio do software Iramuteq. 
Os resultados obtidos visam sub-
sidiar políticas públicas e privadas 
voltadas ao desenvolvimento de 
DTIs no Brasil.

1.1	 Mapeamento das 
publicações no Brasil sobre 
DTI

Esta seção está organizada em 
duas subseções, com o objetivo 
de proporcionar uma melhor com-
preensão da pesquisa bibliográfica 
realizada neste estudo. Na primeira, 
apresenta-se uma caracterização 
geral dos artigos selecionados para 
análise, contemplando informações 
sobre os periódicos em que foram 
publicados, a classificação Qualis 
dessas revistas e as principais pa-
lavras-chave utilizadas como des-
critores. Na segunda subseção, 

realiza-se uma análise aprofundada 
do conteúdo dos artigos priorizados, 
com base nos resultados obtidos 
por meio dos softwares Iramuteq e 
UCINet. Essa etapa visa identificar 
os avanços teóricos, as limitações 
dos estudos e a rede de colabora-
ção entre os autores que vêm pes-
quisando sobre DTIs no Brasil nos 
últimos anos.

1.2	 Caracterização dos textos 
selecionados sobre Destinos 
Turísticos Inteligentes 

O processo de seleção dos estu-
dos sobre DTIs resultou na identifi-
cação de vinte e dois artigos publi-
cados entre 2019 e 2024 (Quadro 
1). Esses estudos foram veiculados, 
majoritariamente, em periódicos 
com foco na área de turismo, sen-
do que apenas cinco deles (22,72%) 
estão classificados como periódicos 
Qualis A. Dentre os artigos selecio-
nados, destaca-se a revista Rosa 
dos Ventos, que tem se consoli-
dado como o principal veículo de 
publicação sobre a temática nos 
últimos anos, reunindo oito artigos 
do corpus textual, o que representa 
36,36% do total.
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Quadro 1 – Corpus textual segundo artigos selecionados (2019-2024)

CÓD. Autores/Ano Revista Qualis

Artigo_1
(Mendes Filho; Mayer; Correa, 

2022).
Revista Brasileira de Pesquisa em 

Turismo
A3

Artigo_2
(De Morais Lima; Mendes Filho; 

Correa, 2021).
Marketing & Tourism B1

Artigo_3 (Bonfato et al., 2022). Rosa dos Ventos B1

Artigo_4 (Cezário; Silva-Melo, 2023). GeoFronter A4

Artigo_5 (Bárcia, 2020).
RITUR-Revista Iberoamericana de 

Turismo
B1

Artigo_6 (Santos; Gândara, 2019). Rosa dos Ventos B1

Artigo_7
(De Morais Lima; Mendes Filho, 

2021).
Cenário: Revista Interdisciplinar 

em Turismo e Território
B2

Artigo_8 (Machado, 2020). CULTUR-Revista de Cultura e Turismo B1

Artigo_9 (Soares; Paes-Cesário; De Araújo, 2022). Rosa dos Ventos B1

Artigo_10 (Sampaio; Braga, 2023). Rosa dos Ventos B1

Artigo_11 (Albuquerque; Souza; De Araújo, 2024). Marketing & Tourism B1

Artigo_12 (Nunes; Medaglia; Stadler, 2020).
AtoZ: novas práticas em 

informação e conhecimento
A4

Artigo_13 (Freitas; Mendes Filho, 2020). Rosa dos Ventos B1

Artigo_14 (Fernandes; Bernier, 2021). Rosa dos Ventos B1

Artigo_15 (Pinto; Nakatani, 2019). Revista Turismo & Cidades B4

Artigo_16 Leite; Santos, 2020). Revista Mbote B4

Artigo_17 (Bonfato; Athiê; Pelegrinetti, 2019). Revista Hospitalidade A4

Artigo_18 (Hott Corrêa; Gosling, 2020). Revista Hospitalidade A4

Artigo_19 (Bregolin; Smiderle, 2022). Rosa dos Ventos B1

Artigo_20 (Pereira; Biz, 2023). Rosa dos Ventos B1

Artigo_21 (Sampaio; Braga, 2023). Marketing & Tourism B1

Artigo_22 (Hott Corrêa; Gosling; Gonçalves, 2019). Revista Iberoamericana de Turismo B1

Fonte: elaboração dos autores com dados da pesquisa (2024).
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A análise das palavras-chave dos 
artigos selecionados, em articula-
ção com os autores e suas aborda-
gens — conforme as classes apre-
sentadas anteriormente (Gráfico 
1) —, permitiu relacioná-las às 
categorias e ramificações agrupa-
das pelo software Iramuteq. Dessa 
forma, foi possível observar as 
dimensões e/ou indicadores que 
compõem um DTI, destacando-se 
aqueles mais ou menos frequen-
tes, além de evidenciar temas re-
correntes, como estudos de caso 
e análises bibliométricas.

Constatou-se que 12 dos artigos 
são de natureza teórica e 10 apre-
sentam abordagens empíricas, sen-
do a cidade de Natal/RN a mais cita-
da, com três estudos focados nesse 
destino — possivelmente devido à 
presença de cursos de graduação 
e pós-graduação em turismo no 
estado do Rio Grande do Norte. 
Esses trabalhos demonstram que 
os pesquisadores vêm avançando 
na tentativa de identificar as cone-
xões entre os destinos turísticos e o 
conceito de DTI. Merece destaque, 
ainda, um artigo que realiza uma 
comparação entre as cidades de 
Curitiba/PR e Málaga (Espanha).

Observou-se também que apenas 
dois artigos abordaram a percepção 
do turista em relação aos DTIs, evi-
denciando uma importante lacuna 
na produção científica sobre o tema. 
Além disso, dois estudos trataram 
da acessibilidade virtual, com foco 
no viajante com deficiência, e outros 
dois artigos mencionaram o INVAT.
TUR como referência. Apenas um 
estudo citou o SERGITTUR.

Com base no Gráfico 1, infere-se 
que os estudos realizados no Brasil 
sobre DTIs ainda carecem de apro-
fundamento em temáticas funda-
mentais para o avanço do turismo in-
teligente, responsável e sustentável. 
Considerando a urgência de promo-
ver o Desenvolvimento Sustentável 
(DS), alcançar os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
e implementar a Agenda 2030, o tu-
rismo não pode ser tratado de for-
ma isolada desses compromissos. 
Elementos como cidades inteligen-
tes, governança e sustentabilidade 
constituem alicerces essenciais para 
a promoção do DS, como discutido 
por Mendes Filho, Mayer e Corrêa 
(2022); Bonfato, Athiê e Pelegrinetti 
(2019); Caripuna, Moraes, Figueroa, 
Pontes e De Paula (2023); Machado 
(2020); e Cezário e Silva-Melo (2023).
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Gráfico 1 – Frequências das palavras-chaves dos textos selecionados na RSL (ex-
ceto DTIs, Turismo Inteligente e turismo)

4
3

6
2
2
2

3
1

5
3

1
2

1
1

Sustentabilidade
cidade inteligente / smart city

Tecnologia da Informação e da Comunicação (TIC)
Governança

Inovação
Acessibilidade

Planejamento Turistico
Desenvolvimento Sustentável

RSL / Estudo Bibliometrico
Experiencia ou Percepção do Turista ou gestores de Turismo

INVAT.TUR
Gestão do Conhecimento

SEGITTUR
Big Data

Fonte: Elaboração dos autores com dados da pesquisa (2024).

Assim, a concepção de DTI, segun-
do a SEGITTUR (2015), apresenta aos 
municípios brasileiros uma série de 
desafios a serem superados. Nesse 
sentido, planejar e incorporar os ODS 
à gestão do turismo, bem como im-
plementar os princípios dos DTIs nas 
cidades turísticas brasileiras, revela-
-se uma necessidade urgente. Essa 
realidade configura uma lacuna que 
deve ser explorada por pesquisas 
futuras, especialmente no que se 
refere ao caráter inovador dos DTIs, 
conforme destacado pela própria 
SEGITTUR (2015, p. 31):

inovador, consolidado em uma 
infraestrutura tecnológica de 
ponta, que garante o desenvol-
vimento sustentável do território 
turístico, promove acessibilidade 
para todos, facilita a interação 
e integração do visitante com 
o meio ambiente e aumenta a 
qualidade da sua experiência no 
destino e melhora a qualidade de 
vida dos moradores.

A metodologia de implementação 
dos DTIs envolve, frequentemente, 
a valorização seletiva de determi-
nados indicadores em detrimento 
de outros. Enquanto as publicações 
internacionais tendem a enfatizar 
a gestão dos destinos, os estudos 
brasileiros priorizam, em grande 
medida, o aspecto informacional 
(Nunes; Medaglia; Stadler, 2020). 
Essa diferença de enfoque tem im-
plicações diretas na conceituação 
e aplicação do termo DTI, uma vez 
que um município pode não atender 
plenamente a todos os indicadores 
previstos, e a ênfase excessiva em 
um ou outro aspecto pode compro-
meter a integridade e a completude 
da proposta. Diante disso, destaca-
-se, mais uma vez, a importância dos 
ODS e de suas metas como diretri-
zes fundamentais para orientar o 
alcance dos indicadores que estru-
turam os DTIs.
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1.3	 Avanços e limites nos 
estudos recentes sobre 
Destinos Turísticos 
Inteligente no Brasil

A análise lexical, com uso do 
Iramuteq, proporcionou a quanti-
ficação estatística dos conteúdos 
textuais formado pelos vinte e dois 
artigos selecionados, fornecendo a 
geração da nuvem de palavras com 
os principais vocábulos de destaque 
e importantes na temática debatida 

pelos estudos recentes (Figura 2). 
Assim, nota-se que “destino” e a 
sigla “DTI” assumem posição cen-
tral na nuvem, juntamente com os 
vocábulos “turístico”, “pesquisa”, 
desenvolvimento”, “estudo”, “inte-
ligente”, “tecnologia” e “sustentabi-
lidade”. Ou seja, a nuvem sugere que 
os estudos selecionados debateram 
DTI sob o prisma do desenvolvimen-
to e sustentabilidade, mas prova-
velmente ainda dentro do debate 
conceitual.

Figura 2 – Nuvem de palavras segundo corpus textual selecionado

Fonte: Elaboração dos  autores com dados da pesquisa (2024).

Em seguida, apresenta-se o 
dendrograma resultante da aná-
lise de Classificação Hierárquica 
Descendente (CHD), conforme a 

Figura 3. O corpus textual foi seg-
mentado em 284 trechos, dos 
quais 75,35% (214 segmentos) fo-
ram retidos na análise percentual 
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considerado como limite mínimo 
aceitável para a continuidade do pro-
cessamento pelo software Iramuteq 
(Moura et al., 2014). Esse procedi-
mento permitiu a identificação de 
cinco classes de conteúdo com simi-
laridades internas, sendo as classes 1 
(vermelha) e 3 (verde) pertencentes 
a uma mesma ramificação, as clas-
ses 2 (cinza) e 4 (azul) agrupadas 
em outra, e a classe 5 (roxa) inserida 
nessa última ramificação, porém de 
forma mais isolada. Tal estrutura evi-
dencia a existência de duas grandes 
linhas de discussão predominantes 
no corpus sobre DTIs.

A Figura 3, portanto, ilustra essa 
divisão, revelando que os artigos 

agrupados nas classes 1 e 3 se con-
centram em análises sobre DTIs a 
partir de estudos de caso, metodo-
logias de implementação com base 
em experiências internacionais, es-
tudos bibliométricos e revisões sis-
temáticas voltadas à conceituação 
e aos parâmetros do conceito de 
DTI, conforme detalhado no Quadro 
2. Já as classes 2, 4 e 5 enfocam 
principalmente os indicadores que 
contribuem para o desenvolvimen-
to de um DTI, como Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TIC), 
governança, acessibilidade, sus-
tentabilidade e gestão do turismo, 
além das percepções de turistas e 
gestores sobre o tema.

Figura 3 – Classificação Hierárquica Descendente (CHD) do corpus textual

Fonte: Elaboração dos autores a partir dos dados da pesquisa (2024).
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A Classe 1 é composta por seis ar-
tigos do corpus textual e se organiza 
em torno de temas centrais como o 
desenvolvimento de DTIs, o uso de 
tecnologias, a sustentabilidade, a 
governança e a gestão dos destinos 
(Quadro 2). No primeiro eixo de con-
vergência, o desenvolvimento dos 
DTIs, destaca-se o estudo de Bonfato 
et al. (2022), que realiza uma análise 
de caso no município de Brotas (SP), 
identificando-o como um DTI emer-
gente no Brasil. O trabalho propõe, 
ainda, um plano de ação voltado à 
melhoria dos indicadores de inteli-
gência turística do destino.

Sampaio e Braga (2023), por sua 
vez, discutem o modelo INVAT.TUR, 
destacando sua aplicabilidade ao 
desenvolvimento turístico do Rio 
Grande do Norte e suas característi-
cas de cidade inteligente. Ainda nes-
sa linha, o estudo de De Morais Lima 
e Mendes Filho (2021) contrapõe os 
atributos teóricos exigidos para a 
consolidação de um DTI à realidade 
prática do município de Natal /RN, 
contribuindo para alinhar o conceito 
com sua efetiva aplicação nos terri-
tórios turísticos brasileiros.

Quadro 2 – Classificação dos artigos selecionados segundo as ramificações nas 
discussões sobre DTIs (2019-2024)

Classe 1 Classe 2 Classe 3 Classe 4 Classe 5
Bonfato; 

Coletti; Hauck; 
Isaac (2022)

Mendes Filho; 
Mayer; Corrêa 

(2022)

Machado 
(2020)

De Morais Lima; 
Mendes Filho; 
Correa (2021)

Santos; 
Gândara (2019)

De Morais 
Lima; Mendes 

Filho (2021)

Cezário; Silva-
Melo (2023)

Soares; Paes-
Cesário; De 

Araújo (2022)
Bárcia (2020) Fernandes; 

Bernier (2021)

Sampaio; Braga 
(2023)

Freitas; 
Mendes Filho 

(2020)

Sampaio; Braga 
(2023)

De Morais Lima; 
Mendes Filho 

(2021)

Hott Corrêa; 
Gosling (2020)

Albuquerque; 
Souza; De 

Araújo (2024)

Pinto; 
Nakatani 

(2019)

Pereira; Biz 
(2023)

(Nunes; 
Medaglia; 

Stadler, 2020)

Leite; Santos 
(2020)

Hott Corrêa; 
Gosling; 

Goncçalves 
(2019)

Fonte: Elaboração dos autores com dados da pesquisa (2024).
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A importância do uso da tec-
nologia se destaca como uma das 
principais palavras-chave nos estu-
dos sobre DTIs. A conectividade é 
apontada como fator essencial, es-
pecialmente pelo papel estratégico 
desempenhado pelas empresas de 
tecnologia e inovação nesse contex-
to (Sampaio; Braga, 2023; Morais 
Lima; Mendes Filho, 2021). Bonfato 
et al. (2022) mencionam, por exem-
plo, a necessidade de criação de 
um site interativo pela Secretaria 
Municipal de Turismo, visando pro-
porcionar uma experiência mais 
qualificada aos visitantes. Essa 
preocupação reforça a relevância de 
articular a atividade turística com 
a inovação em TICs, conforme dis-
cutido na literatura recente (Nunes; 
Medaglia; Stadler, 2020).

A sustentabilidade também se 
apresenta como dimensão recor-
rente nos estudos da Classe 1, sen-
do considerada fundamental tanto 
no modelo INVAT_TUR quanto nos 
modelos de DTI, ainda que existam 
poucos estudos aprofundando esse 
aspecto (Morais Lima; Mendes Filho, 
2021; Sampaio; Braga, 2023). Para 
Bregolin e Smiderle (2022), a incor-
poração de recursos tecnológicos 
deve caminhar integrada à susten-
tabilidade, configurando-se como 
pilar estruturante no desenvolvi-
mento de DTIs.

A governança — tema-chave nas 
pesquisas sobre DTI — e a gestão 

de destinos são constantemente 
associadas à necessidade de elabo-
ração de planos de ação com parti-
cipação ativa de gestores públicos, 
comitês de governança e entidades 
representativas locais (Bonfato et 
al., 2022; De Morais Lima; Mendes 
Filho, 2021; Sampaio; Braga, 2023). 
Nesse sentido, observa-se que uma 
gestão inovadora, participativa e 
eficiente é indispensável para o 
avanço dos DTIs no Brasil (Nunes; 
Medaglia; Stadler, 2020).

A Classe 2 reúne estudos que 
discutem as transformações ne-
cessárias para que destinos tra-
dicionais se tornem DTIs (Quadro 
2). A introdução de tecnologias 
inovadoras tem sido usada como 
estratégia para atrair turistas, au-
mentar a competitividade e quali-
ficar a experiência dos visitantes 
(Mendes Filho; Mayer; Corrêa, 2022; 
Leite; Santos, 2020). Mendes Filho, 
Mayer e Corrêa (2022) ressaltam 
a importância de compreender a 
percepção dos turistas e incorpo-
rá-la ao processo decisório na for-
mulação de estratégias para DTIs. 
Já Leite e Santos (2020) destacam 
que a reestruturação e implementa-
ção de equipamentos tecnológicos 
são etapas cruciais no processo de 
transição dos destinos. Ambos os 
estudos convergem na valorização 
do envolvimento dos setores públi-
co e privado como condição para o 
sucesso da transformação.
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No que se refere à experiência dos 
turistas, o uso de tecnologias para de-
senvolver produtos e serviços, aliado 
ao planejamento urbano, figura como 
indicador de forte influência na per-
cepção dos visitantes sobre os DTIs 
(Mendes Filho; Mayer; Corrêa, 2022; 
Cezário; Silva-Melo, 2023).

Um novo elemento emergente nos 
estudos da Classe 2 é a valorização 
das especificidades locais nos pro-
cessos de implementação de DTIs. 
Tal abordagem permite soluções 
mais ajustadas às realidades de cada 
território e reforça a importância da 
cooperação entre os diversos ato-
res — setor público, setor privado, 
ONGs e comunidades locais — como 
base para o sucesso dos projetos e 
para o desenvolvimento sustentável 
dos destinos (Mendes Filho; Mayer; 
Corrêa, 2022; Cezário; Silva-Melo, 
2023; Freitas; Mendes Filho, 2020; 
Pinto; Nakatani, 2019).

A Classe 3 reúne três artigos que 
se aproximam pela abordagem con-
ceitual do tema. Os autores destacam 
a necessidade de aprofundar a com-
preensão teórica dos DTIs, sugerindo 
novas pesquisas qualitativas sobre o 
tema. Dois desses estudos eviden-
ciam a carência de reflexões sobre 
a relação entre DTI e experiência tu-
rística, sobretudo no que diz respeito 
à sustentabilidade (Machado, 2020; 
Soares; Paes-Cesário; De Araújo, 
2022; Sampaio; Braga, 2023b).

Na Classe 4, os três artigos sele-
cionados reforçam temas recorrentes 
já identificados nas demais classes, 
como a integração entre poder públi-
co e iniciativa privada, a promoção da 
participação comunitária e a necessi-
dade de investimentos em tecnologia 
e inovação. Tais fatores são apontados 
como fundamentais para o fortaleci-
mento da governança e a elevação 
da qualidade dos serviços turísticos 
(Lima; Mendes Filho; Corrêa, 2021; 
Bárcia, 2020). Assim como em outras 
classes, a governança é novamente 
reconhecida como eixo estruturante 
para os DTIs (BÁRCIA, 2020).

A Classe 5, composta por cinco 
estudos, destaca a importância da 
sustentabilidade ambiental para o de-
senvolvimento de destinos turísticos 
sustentáveis e competitivos (Quadro 
2). Para tanto, torna-se indispensável 
a adoção de políticas e práticas que 
promovam a preservação ambiental 
(Santos; Gândara, 2019; Hott Corrêa; 
Gosling, 2020). Os estudos enfati-
zam ainda o impacto das TIC e da 
pandemia da Covid-19 no turismo, 
destacando que ambos aceleraram 
transformações tecnológicas no se-
tor e impulsionaram a consolidação 
dos DTIs (Fernandes; Bernier, 2021; 
Pereira; Biz, 2023).

Nesta classe, ganha destaque 
também a relação entre os DTIs e o 
comportamento dos turistas, com 
ou sem deficiência, reforçando a no-
ção de DTI como destino para todos, 
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ou seja, destinos turísticos inclusivos 
(Fernandes; Bernier, 2021; Hott Corrêa; 
Gosling, 2020; Pereira; Biz, 2023).

Os destinos analisados nas regiões 
Centro-Oeste, Sul, Sudeste e Nordeste 
do Brasil ainda se encontram em es-
tágios iniciais de implementação de 
diretrizes para se tornarem efetiva-
mente DTIs. Assim, observa-se que os 
desafios identificados nos artigos das 
Classes 2 e 4 também se refletem nas 
demais, evidenciando a necessidade 

de avanço em diversas dimensões, so-
bretudo em sustentabilidade (em seus 
três pilares) e em governança.

Por fim, a análise fatorial de cor-
respondência (AFC), representada 
na Figura 4, evidencia a distribuição 
e a interação entre as classes por meio 
dos principais vocábulos evocados em 
cada ramificação dos subcorpos anali-
sados, contribuindo para a compreen-
são das diferentes abordagens sobre 
DTIs na literatura brasileira recente.

Figura 4 – Análise Fatorial de Correspondência (AFC) do corpus textual

Fonte: Elaboração dos autores a partir dos dados da pesquisa (2024).
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Dessa maneira, é possível vi-
sualizar, por meio da nuvem de 
vocábulos das classes, uma di-
visão explícita entre os campos 
temáticos analisados. Observa-se, 
sobretudo, que as classes 3 (ver-
de) e 5 (roxo) ocupam quadran-
tes distintos e não apresentam 
relações entre si, o que evidencia 
lacunas teóricas deixadas pelos 
estudos selecionados. Isso de-
monstra a incipiência de pesqui-
sas científicas e empíricas volta-
das à experiência dos viajantes, 
especialmente no que se refere 
aos aspectos positivos, à quali-
dade da experiência turística e à 
intenção de comportamento do 
turista. Constata-se, assim, a pre-
dominância de estudos teóricos e 
bibliográficos, os quais, embora 
relevantes, revelam limitações 
metodológicas e reforçam a ne-
cessidade de aprofundamento da 
literatura brasileira nesse campo.

Por outro lado, verifica-se que 
as classes 1 (vermelha), 2 (roxa) e 
4 (azul) estão fortemente interli-
gadas na região central do gráfico, 
indicando convergências temáti-
cas. Esses estudos apresentam 

contribuições similares, abordan-
do elementos como governança, 
especificidades locais e a impor-
tância da participação dos atores 
locais na consolidação dos desti-
nos turísticos inteligentes.

A Análise de Similitude (AS) do 
corpus textual evidenciou as co-
nexões entre os vocábulos mais 
recorrentes (com 15 ou mais re-
petições), representadas sob a 
forma de uma “rede neural” ou 
“árvore de ligações” (Figura 5), 
conforme propõem Braga e Lima 
(2022). Essa rede de conexões 
revela o percurso discursivo dos 
estudos analisados, nos quais os 
DTIs ainda são predominantemen-
te tratados como objeto de inves-
tigação acadêmica no contexto da 
literatura brasileira entre 2019 e 
2024. Além disso, os DTIs apare-
cem associados às contribuições 
relacionadas à gestão turística, ao 
desenvolvimento dos destinos e 
à compreensão das experiências 
dos visitantes, especialmente por 
meio do uso de sistemas de infor-
mação e comunicação implemen-
tados nas localidades.



167

Introdução aos Destinos Turísticos Inteligentes (DTI)

Figura 5 – Análise de Similitude do corpus textual

Fonte: Elaboração dos autores a partir dos dados da pesquisa (2024).

Constatou-se, assim, que a si-
gla DTI ocupa posição central 
nos artigos analisados, sendo fre-
quentemente associada a pilares 
fundamentais para sua criação 
e desenvolvimento: sustentabili-
dade, acessibilidade, inovação e 
tecnologia. É importante destacar 
que essa centralidade se deve, em 
parte, ao critério metodológico de 

seleção dos artigos, os quais in-
cluíam a expressão “destinos turís-
ticos inteligentes” no título ou nas 
palavras-chave, o que naturalmente 
favoreceu sua recorrência e desta-
que nas argumentações dos textos.

A análise da rede de produções 
científicas sobre a temática DTIs, 
no período de 2019 a 2024, reve-
la a concentração dos estudos em 



168

Vozes do IFCE

centros e instituições de pesqui-
sa de três regiões brasileiras. O 
maior destaque recai sobre a re-
gião Nordeste, com a Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte 
(UFRN) despontando como um dos 
principais polos de produção acadê-
mica na área. No Sudeste, sobressai 
o Centro Universitário Senac, em 
São Paulo, que reúne o maior núme-
ro de pesquisadores com foco direto 

nos DTIs. Já na região Sul, identifi-
caram-se contribuições de pesqui-
sadores vinculados à Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC) e 
à Universidade Federal do Paraná 
(UFPR), embora as parcerias aca-
dêmicas ainda sejam incipientes 
e apresentem baixa conectividade 
entre os autores (Figura 6).

Figura 6 – Análise de rede de colaboração da produção científica selecionada 
(2019-2024)

Fonte: Elaboração dos autores a partir dos dados da pesquisa (2024).

Entretanto, observa-se também 
uma baixa conectividade entre os 
centros e instituições de pesquisa 
das diferentes regiões do país, o 
que indica que os estudos sobre os 
DTIs ainda estão em fase de conso-
lidação no Brasil. Esse cenário re-
presenta um entrave à construção 

de uma definição consensual sobre 
o conceito de DTI na realidade bra-
sileira e, por conseguinte, limita o 
avanço das discussões sobre mé-
todos, indicadores e dimensões 
necessários à criação e ao desen-
volvimento de destinos turísticos 
inteligentes no país.



169

Introdução aos Destinos Turísticos Inteligentes (DTI)

Os dados revelam que a densida-
de da rede de colaboração entre os 
autores é de apenas 1,7%, o que evi-
dencia que as conexões possíveis 
não têm sido exploradas de forma 
eficiente. Embora o conjunto ana-
lisado envolva 40 autores dedica-
dos à temática dos DTIs, observa-se 
que as colaborações permanecem 
restritas a pequenos grupos insti-
tucionais. Esse baixo índice de den-
sidade sugere que, mesmo com a 
publicação dos estudos em periódi-
cos científicos, as informações e os 
conhecimentos permanecem con-
centrados nas instituições às quais 
os autores estão vinculados (Costa, 
2003; Zhang, 2010), dificultando a 
circulação de ideias e a construção 
de referenciais comuns.

Essa constatação é reforçada 
pelo fato de que, entre os 22 arti-
gos selecionados, apenas dois (9%) 
foram produzidos individualmen-
te, os trabalhos de Bárcia (2020) e 
Machado (2020), enquanto outros 
oito (40,9%) foram elaborados por 
duplas de pesquisadores, como: 
Fernandes e Bernier (2021); Lima 
e Mendes Filho (2021); Sampaio e 
Braga (2023); Cezário e Silva-Melo 
(2023); Santos e Gândara (2019); 
Leite e Nascimento Santos (2020); 
Bregolin e Smiderle (2022); Pinto e 
Nakatani (2019); Pereira e Biz (2023).

Dessa forma, os resultados deste 
estudo evidenciam a importância 
de fomentar diálogos e estabelecer 

parcerias interinstitucionais entre 
pesquisadores de diferentes esta-
dos brasileiros que estejam apro-
fundando a temática dos DTIs. A 
ampliação dessas conexões pode 
contribuir para elevar tanto a quan-
tidade quanto a qualidade das pro-
duções científicas sobre o tema. Ao 
integrar diferentes grupos de pes-
quisa por meio de colaborações, 
promovem-se trocas de experiên-
cias e informações que são funda-
mentais para qualificar os métodos, 
aprofundar os fundamentos teóri-
cos e reduzir os vieses presentes 
nos estudos sobre DTIs no Brasil.

Outro ponto relevante diz res-
peito à ausência de instituições 
cearenses, como Uece, IFCE, UFC e 
Unifor, nas publicações analisadas 
sobre DTI em periódicos nacionais, 
conforme demonstrado na Figura 
6. Essa lacuna chama atenção, es-
pecialmente diante do potencial 
turístico do Ceará e da atuação 
dessas instituições em pesquisas 
e formações voltadas ao turismo. 
O envolvimento ativo dessas uni-
versidades e institutos é funda-
mental para o fortalecimento de 
uma agenda de turismo inteligen-
te, sustentável e inclusiva no es-
tado e em toda a região Nordeste, 
contribuindo com diagnósticos e 
metodologias alinhadas às neces-
sidades locais.

Por fim, é importante desta-
car que os artigos analisados não 
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abordam, de maneira expressiva, 
os desafios e limitações concretas 
para a implementação dos DTIs na 
realidade brasileira. As metodolo-
gias mais utilizadas, como as pro-
postas por SEGITTUR e INVAT.TUR, 
foram originalmente desenvolvi-
das em contextos estrangeiros e, 
portanto, nem sempre dialogam 

diretamente com as especifici-
dades dos territórios nacionais. 
Iniciativas como os editais e pro-
jetos promovidos pelo Ministério 
do Turismo e o Sebrae, a partir de 
2021, indicaram o grau de dificul-
dade, as limitações e os avanços 
relacionados à constituição de DTI 
no Brasil. 

2.	 Considerações finais
O uso da tecnologia permeia di-

versas atividades relacionadas ao 
turismo. Na hotelaria, por exemplo, 
são utilizados programas de infor-
mática que otimizam a gestão de 
reservas e atendimentos. Agentes 
de turismo se adaptam constante-
mente ao papel de intermediários 
entre fornecedores e turistas, en-
quanto os próprios viajantes recor-
rem cada vez mais à internet para 
contratar e pagar por serviços, con-
sultar informações sobre destinos 
e atrativos, além de compartilhar 
suas experiências em plataformas 
digitais. Essa transformação revela 
como a tecnologia tem impactado 
não apenas a operação das empre-
sas do setor, mas também a forma 
como os turistas vivenciam suas 
viagens.

Diante desse cenário, o presen-
te estudo teve como objetivo ana-
lisar as principais contribuições 
dos estudos brasileiros sobre os 
DTIs, publicados em periódicos 

nacionais no período de 2019 a 
2024. Por meio da aplicação do 
software Iramuteq, foi possível 
mapear a produção científica re-
cente sobre o tema, identificando 
convergências teóricas e lacunas 
ainda não preenchidas. Uma das 
principais constatações é que, em-
bora os estudos indiquem avanços 
nas discussões sobre os DTIs, tra-
ta-se ainda de um campo teórico 
incipiente, sobretudo no que diz 
respeito ao processo concreto de 
transformação de destinos turís-
ticos em DTIs.

Os textos analisados mostram 
que alguns pesquisadores se dedi-
caram a identificar esse processo 
com base em indicadores relacio-
nados aos ODS, como inovação, 
governança, acessibilidade e sus-
tentabilidade. No entanto, obser-
va-se que os gestores de destinos 
turísticos podem alcançar avan-
ços em apenas alguns desses in-
dicadores, sem necessariamente 
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atender ao conjunto completo de 
critérios exigidos para a caracte-
rização de um DTI. Esse achado 
ressalta a complexidade da pro-
posta de implementação de DTIs 
no Brasil.

A análise evidenciou quatro di-
mensões estratégicas recorrentes 
nos estudos, consideradas funda-
mentais para o desenvolvimento 
de destinos turísticos inteligen-
tes: sustentabilidade, governança, 
acessibilidade universal e siste-
mas de informação baseados em 
tecnologias digitais. Essas dimen-
sões devem orientar a construção 
de políticas públicas e estratégias 
de gestão voltadas à qualificação 
dos destinos turísticos.

No que se refere à rede de cola-
boração entre os pesquisadores da 
área, os resultados indicam uma 
estrutura ainda limitada e concen-
trada. As parcerias ocorrem predo-
minantemente entre pesquisado-
res das regiões Nordeste, Sudeste 
e, em menor escala, Sul do país. A 
baixa conectividade entre autores 
de diferentes regiões aponta para 
a necessidade de fomentar redes 
de pesquisa interinstitucionais, a 
fim de ampliar a diversidade analí-
tica e territorial das investigações 
sobre DTIs.

As contribuições dos estudos 
analisados para a literatura aca-
dêmica são relevantes, oferecen-
do reflexões teóricas que devem 
compor a agenda de pesquisas 
futuras sobre DTIs no Brasil. Os 
autores apresentam elementos e 
indicadores que podem subsidiar 
o desenho de metodologias e po-
líticas públicas voltadas à imple-
mentação de destinos turísticos 
inteligentes. Contudo, ainda há 
amplo espaço para novos estu-
dos, especialmente oriundos de 
instituições de ensino e pesquisa 
de outras regiões, como é o caso 
do Ceará, que, apesar do potencial 
turístico, não aparece entre os po-
los produtores de conhecimento 
sobre o tema.

Ademais, destaca-se a carên-
cia de investigações voltadas à 
percepção dos turistas sobre sua 
experiência em destinos turísticos 
inteligentes. Compreender como 
os visitantes avaliam aspectos 
como inovação, acessibilidade, 
conectividade e sustentabilidade 
pode gerar subsídios valiosos para 
aprimorar a gestão dos destinos 
e torná-los mais alinhados às ne-
cessidades contemporâneas do 
turismo.
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1.	 Introducción

E l territorio turístico está compuesto por elementos 
(clima, ciudades, naturaleza, paisaje, patrimonio, en-
tre otros) que conforman el escenario del producto 

turístico. Por lo tanto, la calidad de estos elementos es lo 
que caracteriza toda la oferta de un determinado destino, 
haciéndola competitiva y diferenciándola de los demás 
(Vera Rebollo et al., 2011).

Capítulo 9
La innovación como elemento 
clave de los Destinos 
Turísticos Inteligentes:  
una revisión conceptual
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En el turismo se justifica la ne-
cesidad de nuevos enfoques de la 
gestión de los destinos turísticos 
que consoliden el nuevo paradigma, 
los destinos inteligentes. Es decir, 
el territorio “inteligente” es como 
una base/referencia para el diseño 
de un destino turístico inteligen-
te (Gretzel, 2018; Luque Gil; Zayas 
Fernández; Caro Herrero, 2015). 

Las ciudades han comenzado a 
incluir el desarrollo de destinos tu-
rísticos inteligentes (smart destina-
tions) incorporando la tecnología en 
todas las fases de la cadena de valor 
como estrategia para aumentar su 
ventaja competitiva en el mercado 
turístico (Khomsi, 2016; Ivars Baidal; 
Solsona Monzonís; Giner Sánchez, 
2016). El destino inteligente es un 
territorio turístico que tiene un pro-
yecto y un objetivo definido para 
crear un desarrollo sostenible ba-
sado en las limitaciones y capacida-
des locales mejorando la integración 
de la tecnología en toda la relación 
de creación de valor del destino, así 
como fortaleciendo y incorporando 
acciones innovadoras (Williams; 
Rodriguez; Makkonen, 2020) en-
tre los gestores públicos y privados 
para promover una mayor com-
petitividad del destino (Gajdošík, 
2018; Gretzel et al., 2015; Jovicic, 
2017; Luque Gil; Zayas Fernández; 
Caro Herrero, 2015; Ivars Baidal; 
Solsona Monzonís; Giner Sánchez, 
2016; Ivars Baidal et al., 2017; Xiang; 

Tussyadiah; Buhalis, 2015; Wang et 
al., 2020).

Teniendo en cuenta esta defini-
ción y la dinámica de los destinos 
turísticos en colaboración con la 
innovación, el objetivo de este artí-
culo consiste en construir un mar-
co conceptual del destino turístico 
inteligente teniendo como base la 
innovación. 

El modelo del marco conceptual 
permite comprender la necesidad e 
importancia de la innovación como 
elemento esencial para la mejora de 
la competitividad del destino turís-
tico inteligente.

Para fundamentar este estudio 
de carácter teórico-conceptual, se 
utilizó el método bibliométrico, 
con base en consultas realizadas en 
las bases de datos Redalyc, Science 
Direct y Scopus. A partir de criterios 
específicos de búsqueda en torno 
a los términos “turismo inteligen-
te”, “destino turístico inteligente”, 
“destino inteligente” e “innovación 
turística” y considerando publica-
ciones entre enero de 2015 y mayo 
de 2020, se identificaron 564 artí-
culos. Tras un proceso de lectura y 
filtrado, se seleccionaron 13 artícu-
los con mayor pertinencia a las va-
riables del estudio, los cuales cons-
tituyen la base teórico-conceptual 
de la investigación.

En primer lugar, se contextuali-
za con la introducción, después se 
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describe la metodología, y en tercer 
lugar, se realiza una revisión de la 
literatura académica entre los años 

2015 y 2020 en las principales bases 
de datos. Finalmente, se presentan 
las conclusiones.

2.	 La innovación como base de los Destinos Turísticos 
Inteligentes

Se identificó que el término des-
tino turístico está evolucionando, ya 
que el crecimiento de los estudios 
sobre esta terminología es analizado 
por investigadores estadouniden-
ses, europeos y latinos que preten-
den estar fragmentados, incompleta 
y sin cierto sentido de orientación.

En una visión holística y sistémica 
(Pearce, 2014), el destino turístico 
es un área con límites físicos deli-
mitados, que cuenta con atractivos 
naturales y/o artificiales (hechos por 
el hombre), en los que Cooper, Hall 
y Trigo (2011) afirman que este lugar 
cuenta con atractivos que motivan 
el desplazamiento del turista, ha-
ciendo que la oferta se estructure y 
dirija a fin de satisfacer la demanda.

La evolución del destino turísti-
co presentada por Flores y Mendes 
(2014) es un proceso que surge 
como resultado de la configuración 
dinámica de las ciudades, la forma 
en que los sectores público y priva-
do se relacionan con los turistas y las 
comunidades, debiendo adaptarse 
a los requerimientos del mercado, 
creando un proceso continuo de 
adaptación, como es el caso de los 
destinos turísticos inteligentes que 

son una evolución del propio desti-
no turístico.

Por tanto, en el contexto turístico 
surgen los destinos turísticos inteli-
gentes, que según Khan et al. (2017) 
permite a la ciudad lograr una pro-
puesta única en el mercado, hacien-
do única la experiencia turística. Por 
otro lado, la incorporación de tec-
nología (procesos e infraestructura) 
se convierte en un precursor para 
mejorar la eficiencia y eficacia en 
la prestación de servicios y oferta 
de productos, combinado con un 
modelo sustentable que además 
promueva la calidad de vida de los 
residentes (Ivars Baidal et al. 2017; 
Perles et al., 2018).

En el contexto teórico y práctico 
de la evolución del destino se pro-
duce el surgimiento de destinos tu-
rísticos inteligentes que según Khan 
et al. (2017) permiten a la ciudad lo-
grar una propuesta única en el mer-
cado, haciendo que la experiencia 
(Fermenia-Serra; Neuhofer; Ivars-
Baidal, 2018; Wang et al., 2020) del 
turista sea única. 

El turismo inteligente (o smart 
tourism) se constituye de múltiples 
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componentes: 1.) el destino inteli-
gente, 2.) el ecosistema de negocios 
inteligentes y, 3.) la experiencia in-
teligente (Gretzel et al., 2015). El 
concepto de destino inteligente o 
smart destination se puede conside-
rar como parte del concepto de ciu-
dades inteligentes (Khomsi, 2016), 
en el cual las diversas herramientas 
tecnológicas relacionadas, conectan 
a los grupos de interés del destino, 
entre ellos: instituciones guberna-
mentales, organizaciones gestoras 
del turismo, empresas prestadoras 
de servicios turísticos, comunidad 
local, visitantes y turistas, con el pro-
pósito de comunicarse, colaborar 
y compartir conocimiento (Xiang; 
Tussyadiah; Buhalis, 2015), para 
apoyar lo concerniente a la movili-
dad, disponibilidad y asignación de 
recursos, la sostenibilidad y la ca-
lidad de vida (Gretzel et al., 2015). 

El turismo inteligente implica 
múltiples componentes y capas de 
inteligencia que se apoyan en las 
TIC. Por otra parte, los destinos in-
teligentes se denominan ciudades 
inteligentes: aplican los principios 
de la ciudad inteligente a las zonas 
urbanas o rurales y no sólo tienen 
en cuenta la opinión de los residen-
tes, sino también la de los turistas 
para apoyar la movilidad, la disponi-
bilidad y asignación de recursos, la 
sostenibilidad y la calidad de vida de 
los residentes y visitantes (Gretzel 
et al., 2015, p. 180).

De este modo, los destinos in-
teligentes pueden definirse como 
aquellos lugares donde están dis-
ponibles y se utilizan herramientas 
tecnológicas (p.e. infraestructura 
para las tecnologías de la comuni-
cación y la información, el Internet 
de las cosas, sistemas de servicio 
de Internet, realidad virtual) para la 
oferta y la demanda, para co-crear 
valor, placer y experiencias para los 
turistas, así como, riqueza, utilida-
des y beneficios para las organiza-
ciones y los destinos (Boes; Buhalis; 
Inversini, 2015, p. 394). Por lo tanto, 
un destino turístico inteligente (DTI) 
debe ser accesible a todos con el ob-
jetivo de facilitar la interacción y la 
integración del turista (Ivars Baidal 
et al. 2017, apud María Lucila, 2017, 
p. 215):

Pensar los destinos turísticos 
inteligentes como espacios co-
munes, interconectados, de 
convivencia, respeto y enrique-
cimiento mutuo entre turistas y 
residentes, requiere, sin dudas, 
de un cambio de paradigma. El 
desafío es hacia la co-gestión en-
tre la pluralidad de actores que 
conforman/integran el sector 
turístico y la toma de decisiones 
consensuada y legitimada por los 
mismos, en un escenario en el 
cual la tecnología, la innovación, 
la sostenibilidad y la accesibili-
dad generen nuevas experiencias 
y modelos inclusivos para repen-
sar el turismo.



181

Introdução aos Destinos Turísticos Inteligentes (DTI)

La integración y coparticipación 
de todos los interesados es lo que 
promueve el desarrollo del concepto 
de DTI basado en una red de infor-
mación interconectada de base tec-
nológica que da lugar a la innovación 
y la creación para que los agentes 
amplíen, mejoren y diversifiquen 
sus productos y servicios, así como 
el destino en su conjunto.

Las tecnologías de la información 
y la comunicación son, probable-
mente, el sistema nervioso central 
del organismo ciudad inteligente, 
siempre, claro está, que las guíe un 
espíritu sostenible, social e integra-
dor, pues no hay que olvidar que las 
TIC no son un fin en sí mismas, sino 
un medio para la promoción de una 
buena gobernanza. Por ello, se re-
quiere, en primer lugar, que las au-
toridades políticas y administrativas 
definan objetivos claros en relación 
con su utilización y que orienten a 
los distintos actores (stakeholders) 
dentro del Gobierno (López de Ávila, 
2015, p. 27).

Por esto mismo, Sigalat-Signes et 
al. (2020), deducen que los gestores 
del turismo y el sector empresarial 
deberían invertir en las tecnologías 
de la información y la comunicación 
para mejorar la gestión y la competi-
tividad turística de los destinos. Las 
características de un DTI son las que 
facilitan la información “en tiempo 
real”, es decir, “los destinos deben 
tener acceso abierto a través de 

sistemas operativos controlados por 
el sector público, de forma integra-
da, con el objetivo de ofrecer datos 
sin restricciones a los ciudadanos” 
y los gestores públicos deben com-
prender este aspecto.

La llegada de la tecnología es un 
factor importante que ha promovi-
do un cambio en el comportamiento 
del consumidor, adaptando los ne-
gocios y los destinos turísticos a los 
deseos de los turistas, “aquellos que 
difícilmente pueden seguir el ritmo 
de la evolución tecnológica” (Ivars 
Baidal; Solsona Monzonís; Giner 
Sánchez, 2016, p. 329). 

Por su parte, Del Vecchio et al. 
(2018) resaltan la tecnología de big 
data analytics en el ámbito de tu-
rismo, como aquella que permite 
obtener información sobre el com-
portamiento del consumidor (en 
este caso los turistas) y proyectar 
tendencias. Una herramienta tecno-
lógica de apoyo para el marketing 
turístico apropiada para la toma de 
decisiones en la gestión de destinos. 
También es una tecnología emplea-
da por los gobiernos locales para el 
proceso de transición de ciudades 
(o destinos) hacia destinos inteli-
gentes, como lo demuestra el estu-
dio de caso presentado por Zeng et 
al. (2020) sobre una ciudad en el 
noreste de China.

Los destinos inteligentes han pro-
porcionado experiencias diferenciadas 
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a sus visitantes y residentes gracias 
a la infraestructura tecnológica dis-
ponible, contribuyendo a mejorar la 
calidad de vida y al crecimiento eco-
nómico sostenible (Buhalis; Leung, 
2018). De esta manera, es necesa-
rio reorganizar y/o romper con los 
modelos de gestión tradicionales, 
centrándose en la eficiencia organi-
zativa y en los destinos inteligentes 
(Jovicic, 2017), concepto que refleja 
el carácter emergente de “las ciuda-
des como centros de conocimien-
to”, la gestión de la información, 
la tecnología y la innovación, para 
que se identifiquen con un nuevo 
entorno de innovación, gracias a la 
confluencia entre la innovación y las 
TIC motivada principalmente por el 
desarrollo de Internet” (Baidal, et 
al., 2016: 329).

Para Gretzel et al. (2015) smart 
es la nueva concepción del turismo 
que describe e integra conceptos 
sobre la tecnología, la economía, 
la innovación y el desarrollo social 
impulsados por las tecnologías de la 
comunicación y la información que 
promueven la conectividad y el in-
tercambio de información.

Uno de los retos de los destinos 
turísticos inteligentes es promover 
la calidad de la experiencia turísti-
ca (Buhalis; Leung, 2018; Kim et al., 
2017), es decir, la forma de consu-
mo en el turismo. Por otra parte, el 
aumento de la innovación tecnoló-
gica (procesos e infraestructura) 

se convierte en precursor de la 
mejora de la eficiencia y la efica-
cia en la prestación de servicios y 
productos, junto con un modelo 
sostenible que también promueve 
la calidad de vida de los residentes 
(Baidal et al., 2016; Ivars Baidal et 
al., 2017; Perles et al., 2018; Teslya; 
Ponomarev, 2017; Wu, 2017). 

Esta perspectiva de que las per-
sonas buscan cada vez más la satis-
facción de los servicios prestados 
y las emociones experimentadas 
en los viajes (producto y servicio) 
ha ido creando nuevas formas de 
entender el perfil del consumidor 
(Liburd; Nielsen; Heape, 2017).

Miskalo-Cruz et al. (2017, p. 131) 
afirman que la planificación y la ges-
tión del destino es parte del proce-
so, y el modelo para un DTI debería 
alinearse en 5 pasos básicos que 
incluyen desde el autodiagnóstico 
hasta la ejecución del plan, pero con 
“un liderazgo coordinado y en red es 
esencial” para conducir a un camino 
de calidad y competitividad.  

[...] Es evidente que tanto la pla-
nificación como la mejora de la 
competitividad y la sostenibilidad 
de un destino turístico requieren 
necesariamente comprender que 
la puesta en práctica de estos 
conceptos supone un esfuerzo 
constante y consciente por ejer-
cer la responsabilidad compar-
tida y la cooperación de todos 
los interesados como pilares de 
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apoyo a todo el proceso, aspec-
tos que están presentes en el 
concepto de gobernanza; esto 
también facilita el consenso y 
el aprendizaje durante la plani-
ficación y la gestión del destino 
turístico [. ...] es importante des-
tacar que la gestión de destinos 
no termina con la elaboración de 
una estrategia o un plan, sino que 
parte de ahí, de manera concer-
tada e inteligente, para activar 
actores, instituciones y capa-
cidades que hagan realidad las 
estrategias y se dirijan hacia lo 
esperado, de manera continua y 
con una visión de proceso a cor-
to, medio y largo plazo (Miskalo-
Cruz et al., 2017, p. 122-137).

La información en un DTI pro-
viene de varios entornos virtuales 
y físicos que alimentan la base de 
datos (grandes datos) con una gran 
cantidad de información a una ve-
locidad dinámica que permite a un 
destino comprender cada vez más 
el perfil y las necesidades de los 
turistas, creando mecanismos y/o 
estrategias para promover una ex-
periencia positiva, generando valor 
y haciendo que co-cree el proceso. 

Un sistema inteligente es la inte-
gración de información física y vir-
tual que permite y posibilita la toma 
de decisiones a través de los datos 
existentes de diversas fuentes que 
“aclaran” las acciones que deben 
realizarse para lograr los mejores re-
sultados, evitando así una decisión 

basada en la intuición (Luque Gil; Za 
Yás Fernandes; Caro Herrero, 2015). 

Por su parte, López de Ávila 
(2015) indica que el destino turísti-
co inteligente está constituido por 
una infraestructura tecnológica de 
punta, que garantiza el desarrollo 
sostenible de las áreas turísticas, fa-
cilita la interacción e integración del 
visitante con su entorno, aumenta la 
calidad de la experiencia en el desti-
no, y mejora la calidad de vida de los 
residentes. Invat.tur (2015) sugiere 
un autodiagnóstico de los destinos 
turísticos inteligentes clasificados 
en siete temas, a saber: gobernan-
za, sostenibilidad y accesibilidad, 
conectividad y sensorización, sis-
tema de información e inteligencia 
turística, innovación, información 
turística, comercialización en línea.

En la literatura sobre turismo, 
hay un creciente interés sobre 
la innovación turística, tomando 
como referencia los principales ti-
pos de innovación: procesos, pro-
ductos, mercadeo y organizacional 
(Zuñiga-Collazos et al., 2015). Los 
investigadores han indagado sobre 
los factores determinantes en la 
innovación en el turismo y su rela-
ción con el emprendimiento y las 
herramientas tecnológicas. En este 
sentido, Sigalat-Signes et al. (2020), 
manifiestan que la innovación en el 
turismo se relaciona con el uso de 
las tecnologías de información y co-
municación, y con la transformación 
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en el funcionamiento del sector, a 
través de los cambios en las estruc-
turas organizacionales, procesos y 
productos ofrecidos por los pres-
tadores de servicios turísticos, así 
como los cambios en el comporta-
miento del turista.

Son diversas las definiciones de 
innovación, siendo la definición pro-
puesta por Schumpeter (1934) una 
de las más frecuentes en la literatura 
sobre innovación, donde se hace én-
fasis en las diferencias en los nuevos 
productos, procesos, en las nuevas 
posiciones en el mercado, así como la 
adaptación a nuevos mercados, nue-
vas formas de suministro y distribu-
ción. En este sentido, Kanter (citado 
por Hjalager, 2010) plantea que la in-
novación es la generación, aceptación 
e implementación de nuevas ideas, 
procesos, productos o servicios, lo 
cual incluye la capacidad de cam-
bio y adaptación. Adicionalmente, la 
Organización para la Cooperación y 
Desarrollo Económico-OECD (OECD, 
2005), plantea que la innovación de 
las compañías, así como la innova-
ción en los destinos contribuye a 
mejorar las ventajas competitivas a 
nivel empresarial y a nivel del desti-
no. También, Zuñiga-Collazos et al. 
(2018) agregan que, en países en vía 
de desarrollo, las innovaciones (p.e. 
la innovación en procesos) deben ser 
consideradas un aspecto importante 
para contribuir al éxito de los desti-
nos turísticos.

La llegada de la tecnología es por 
tanto, un factor importante que ha 
impulsado un cambio en el compor-
tamiento del consumidor, adaptan-
do empresas y destinos turísticos a 
los deseos de los turistas, “que difí-
cilmente pueden seguir el ritmo de la 
evolución tecnológica” (Ivars Baidal; 
Solsona Monzonís; Giner Sánchez, 
2016, p. 329). De esta forma, es ne-
cesario reorganizar y/o romper con 
los modelos de gestión tradicionales, 
orientándose hacia la eficiencia or-
ganizativa con foco en los destinos 
inteligentes (Jovicic, 2017), concep-
to que refleja el carácter emergente 
“en el que las ciudades como centros 
de conocimiento, la gestión de la in-
formación, la tecnología y la innova-
ción, para que éstas se identifiquen 
con un nuevo entorno de innovación, 
acorde con la confluencia entre in-
novación y TIC, motivado por el de-
sarrollo de internet” (Ivars Baidal; 
Solsona Monzonís; Giner Sánchez, 
2016, p. 329).

Respecto a los tipos de innova-
ción, la OECD (2005) plantea cuatro 
tipos, a saber: 1.) innovación en pro-
ducto, la cual se refiere a los cam-
bios en las particularidades de los 
productos tangibles y servicios, es 
decir, la mejora de productos exis-
tentes o nuevos productos; 2.) inno-
vación en procesos, que considera la 
implementación de nuevas formas o 
métodos de producción y/o distribu-
ción, 3.) innovación organizacional, 
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la cual estima la adaptación e im-
plementación de nuevos métodos 
organizacionales y, 4.) innovación 
en marketing, la cual incluye nuevos 
procesos de mercadeo y venta de los 
bienes y servicios, y puede permitir 
a las organizaciones entrar y satis-
facer nuevos mercados (Schubert, 
2010; Varis; Littunen, 2010). 

A partir de esta propuesta, 
Hjalager (2010) añade algunos ti-
pos de innovación, desde una clara 
perspectiva del turismo, entre ellas, 
la innovación en la gestión, la cual 
hace referencia a la implementación 
de nuevos modelos por parte de las 
organizaciones gestoras del turismo 
para la gestión de los destinos a tra-
vés de la coordinación, integración 
y gestión de los diversos grupos de 
interés relacionados con las estra-
tegias de destino; y la innovación 
institucional, la cual se entiende 
como nuevas formas de estructu-
ra organizacional, de marco legal, 
o de formas de colaboración, que 
fortalece las redes y las acciones 
de los actores locales alrededor del 
turismo, pero que también genera 
cambios en las relaciones de poder 
entre las instituciones. Por su parte, 
Gomezelj (2016) realiza una exhaus-
tiva revisión de literatura y realiza 
clasificaciones a partir de los docu-
mentos identificados. Una clasifica-
ción la realiza desde los procesos de 
las innovaciones, a saber: la inno-
vación en general, la innovación de 

producto, la innovación institucio-
nal, el conocimiento y la innovación, 
la innovación en los procesos am-
bientales, la innovación ecológica, 
las características del emprendedor, 
perspectiva gerencial de la innova-
ción y finalmente, una perspectiva 
teórica. En este mismo estudio los 
autores identifican nueve clústeres 
en los estudios sobre innovación, a 
saber: revisiones de literatura, ven-
taja competitiva, redes, innovación 
en los servicios, estudios organiza-
cionales, conocimiento, sistemas de 
innovación, gestión de la innovación 
organizacional y la tecnología.

En el ámbito del turismo, diversos 
autores manifiestan que la gestión 
del conocimiento influye positi-
vamente en la innovación y en la 
competitividad, tanto a nivel mi-
cro (empresas) como a nivel macro 
(agremiaciones, sociedad y destino 
turístico) (Baggio; Cooper, 2010; 
Fuchs; Abadzhiev; Svensson, 2013; 
Manniche; Testa, 2018). Siguiendo 
esta posición, otros autores argu-
mentan que un destino turístico 
es un contexto propicio para la in-
novación, mediante la interacción 
entre diversos actores del grupo de 
interés del destino, compartiendo 
el conocimiento individual y grupal, 
generando espacios para los proce-
sos de co-creación, lo cual implicará 
una mejor competitividad del des-
tino (Baggio; Cooper, 2010; Zach; 
Hill, 2017). De esta manera, autores 
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como Racherla, Hu y Hyun (2008) 
definen el concepto de destino ba-
sado en el conocimiento como una 
comunidad social donde se crea y 
transforma el conocimiento en pro-
ductos y servicios mediante proce-
sos innovadores que contribuyen al 
crecimiento económico de la región.

Sigalat-Signes et al. (2020), ma-
nifiestan que el concepto de des-
tino turístico inteligente proviene 
del concepto de ciudad inteligente, 
pero centrado en el desarrollo del 
turismo, es decir, que se habla de 
destino turístico inteligente cuan-
do el sector turístico representa 
una de los mayores dinamizadores 
económicos de la ciudad. López De 
Ávila (2015, s.p.) es más preciso, y 
propone la siguiente definición de 
destino turístico inteligente: Un des-
tino turístico innovador, construido 
sobre una infraestructura tecnoló-
gica de vanguardia que garantiza el 
desarrollo sostenible de las zonas 
turísticas, accesible para todos, fa-
cilitando la interacción e integración 
del visitante en el entorno, aumen-
tando la calidad de la experiencia en 
el destino y mejorando la calidad de 
vida de los residentes.

Como lo manifiestan William, 
Rodriguez y Makkonen (2020) 
persiste un bajo engranaje entre 
las teorías de la innovación y el tu-
rismo inteligente, lo cual estiman 
como curioso, puesto que la inno-
vación está implícita en el turismo 

inteligente. En este sentido, so-
bresale la propuesta de Gretzel et 
al. (2015), quienes afirman que el 
turismo inteligente o smart tou-
rism incluye la transformación de 
datos digitales en propuestas de 
valor empresariales y en experien-
cias turísticas. Gretzel et al. (2015) 
agrega que un destino inteligente 
puede relacionar su eficiencia con 
la experiencia de co-creación y sos-
tenibilidad, combinando el capital 
social, el capital humano y las inno-
vaciones. Adicionalmente, Trunfio 
y Campana (2019) resaltan que un 
destino inteligente considera una 
innovación, que incluye un capital 
social con la habilidad de compartir 
el conocimiento.

Uno de los principales puntos de 
discusión sobre destinos inteligen-
tes, es que se ha centrado en el di-
seño, mientras que la innovación ha 
tenido menor relevancia, así el en-
foque de ciudades inteligentes (de 
donde proviene los destinos inteli-
gentes) es sobre ciudad basada en el 
conocimiento o aprendizaje y ciudad 
creativa, pero no propiamente sobre 
el sistema de innovación (William 
et al., 2020). Fesenmaier y Xiang 
(2016) indican que gran parte de la 
literatura se basa en la idea de que 
el turismo inteligente es vivir en una 
sociedad basada en datos a través 
de sensores. Desde esta perspecti-
va, William et al. (2020) hacen énfa-
sis en que las innovaciones no solo se 
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desarrollan a nivel de las firmas, sino 
también a nivel de destinos, lo cual 
requiere un trabajo conjunto entre 
diversas organizaciones de carácter 
público y privado. Por consiguiente, 
los destinos inteligentes pueden 
considerarse como “sistemas de 
innovación que dan forma y están 
formados tanto por la actividad em-
presarial como por las instituciones” 
(William et al., 2020, p.2). 

De hecho, William et al. (2020) 
proponen que deberían denominar-
se destinos innovadores, en vez de 
destinos inteligentes, debido que 
todo cambio significa una innova-
ción. De manera similar, Trunfio y 
Campana (2019) afirman que de-
bería hablarse de destino turístico 
innovador basado en el conocimien-
to, tras el desarrollo de su revisión 
crítica donde se identifican cuatro 
innovaciones emergentes, a saber: 
experiencia de co-creación, des-
tinos inteligentes, gobierno par-
ticipativo-e y la innovación social, 
y donde se plantea un modelo de 
destino innovador basado en el co-
nocimiento, donde la innovación y 
el conocimiento son generados por 
la interacción entre los actores del 
destino (actores institucionales y 
políticos, gestores del destino tu-
rístico, comunidad local, las firmas 
locales) a través de herramientas 
y facilitadores como las tecnolo-
gías de la información y comuni-
cación (incluye realidad virtual y 

aumentada, simulaciones compu-
tacionales, sistemas de transporte 
inteligente, entre otros), y el capital 
social (estructura social basada en 
normas, creencias, valores y formas 
de interacción).

Por su parte, Sigalat-Signes et al. 
(2020), manifiestan que un modelo 
de planificación urbana debe enfo-
carse primordialmente en los proble-
mas humanos del habitar urbano y 
no propiamente en la acumulación 
de tecnologías. Además, un proceso 
de transición de una ciudad a una 
ciudad inteligente requiere nuevos 
modelos administrativos y operati-
vos del gobierno y de los otros acto-
res que intervienen en la toma de de-
cisiones (Sigalat-Signes et al., 2020). 
En este sentido, una transformación 
hacia un destino turístico inteligente 
exige nuevos modelos de gestión por 
parte de las organizaciones gestoras 
del turismo y de las empresas pres-
tadoras de servicios turísticos, así 
como de otros agentes involucrados.

Para resumir lo expuesto, se pre-
senta un esquema (Figura 1) donde 
se visualiza la relación entre los 
impulsores de la innovación en un 
destino basado en el conocimien-
to, según lo planteado por Trunfio 
y Campana (2019), y los destinos 
turísticos inteligentes, resaltando 
las características, a partir de la 
definición planteada por López De 
Ávila (2015), donde una de dichas 
particularidades es la innovación. 
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Figura 1 – Impulsores de la innovación en destino basado en conocimiento y los 
destinos turísticos inteligentes

Fuente. Elaboración propia a partir de Trunfio y Campana (2019), López De Ávila (2015) y Gretzel et al. (2015).

Además de los impulsores plantea-
dos por Trunfio y Campana (2019), 
se sugiere incluir a las instituciones 
de carácter académico y de investi-
gación, con experiencia en turismo 
e innovación principalmente, como 

parte de los actores del grupo de 
interés en el destino, debido a que, 
desde la perspectiva empírica, algu-
nas de ellas participan activamente 
en los procesos de innovación y ges-
tión de destino turístico.

3.	 Consideraciones finales
A pesar de que la literatura sobre 

turismo inteligente hace poco énfa-
sis en su relación con la innovación, 
recientemente diversos autores 
como Gretzel et al. (2015), Trunfio 
y Campana (2019) y William et al. 
(2020) manifiestan que un destino 
turístico incluye la innovación como 
una de sus principales característi-
cas. Tanto así, que proponen que el 
termino más apropiado para este tipo 

de destinos, es destino innovador 
(William et al., 2020) o destino turís-
tico innovador (Trunfio y Campana, 
2019), para el caso de aquellos des-
tinos donde el sector turismo es uno 
de los más importantes sectores di-
namizador de la economía. 

Por otra parte, algunos autores 
advierten que, la tecnología per se 
no constituye un destino turístico 
inteligente, sino que es un elemento 
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que actúa como medio para opti-
mizar los modelos de gestión de los 
destinos procurando la calidad de la 
experiencia turística y la calidad de 
vida de la comunidad local.

En el presente estudio, el cual 
constituye una revisión de literatu-
ra, sobresale la propuesta de Trunfio 
y Campana (2019) sobre los impul-
sores de la innovación de un destino 
basado en conocimiento, a saber: la 
infraestructura de las tecnologías de 
la información y comunicación, el 
capital social, la comunidad local, las 
empresas, actores institucionales y 
políticos, y gestores del turismo, 
los cuales, según esta propuesta, 
se relacionan con innovaciones 
emergentes, entre ellas el destino 
inteligente. Así mismo, sobresalen 
de esta revisión, las características 
de un destino turístico inteligente: la 

innovación, la calidad de vida de los 
residentes, el desarrollo sostenible 
y la infraestructura física con datos 
(TIC). Al respecto, en este estudio se 
considera, por su naturaleza, a las 
instituciones académicas y de in-
vestigación como actores que hacen 
parte del grupo de impulsores de la 
innovación de un destino basado en 
conocimiento.

El presente estudio constituye 
un aporte desde la perspectiva 
conceptual, para que los diversos 
actores involucrados en la gestión 
de los destinos reflexionen sobre los 
procesos de transformación de las 
ciudades en destinos turísticos inte-
ligentes, destacando la innovación, 
identificando el papel que desem-
peña la tecnología en este proceso y 
procurando el desarrollo sostenible 
del turismo. 
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